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  SUSTEnTABILIDADE nA COnSTRUçãO CIVIL
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GUERRA, A. L.; BREMER, C. F.; SILVA, F. 
J. e OLIVEIRA, D. M., I. Sustentabilidade 
na construção civil. Revista Assentamentos 
Humanos, Marília, v16, nº1, p09-21, 2014.

RESUMO

Os profissionais da construção civil são 
os responsáveis por criar espaços com 
a melhor constituição possível, de for-
ma a aperfeiçoar a utilização destes 
através de elementos como os de con-
dicionamento térmico e de iluminação, 
além da responsabilidade da escolha 
pelos materiais e execução da edifi-
cação e canteiro de obras. O processo 
de desenvolvimento e industrialização 
das tecnologias, voltadas a esta área, 
acarretaram em um aumento do con-
sumo de materiais e consequentemen-
te numa maior demanda dos recursos 
naturais. Portanto, para se obter uma 
construção mais sustentável é neces-
sária uma seleção correta de materiais 
e componentes e também de um uso 
responsável. Logo, uma edificação que 
visa à sustentabilidade deve começar 
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a ser pensada logo em sua concepção. 
Desta maneira, este estudo busca ana-
lisar os benefícios e potencialidades 
trazidos para os usuários e empreen-
dedores ao optarem por uma edifica-
ção que tem como base de desenvol-
vimento a sustentabilidade. Para isso, 
serão examinados técnicas e materiais, 
além de constatar a evolução ocorrida 
nos sistemas construtivos e as vanta-
gens da construção industrializada em 
relação à construção convencional, vis-
to que, confere velocidade de execução 
e alta qualidade do produto acabado, 
reduzindo desperdícios.

Palavras-chave: Sustentabilidade, 
Construção e Racionalização. 

ABSTRACT

The construction professionals are 
responsible for creating spaces with 
the best constitution possible, in order 
to improve their use through elements 
such as thermal conditioning and 
lighting, in addition to the responsibility 
of materials choices and execution 
of building and construction site. 
The process of development and 
industrialization of technologies related 
to this area resulted in an increase 
in the consumption of materials and 
consequently a higher demand of 
natural resources. Therefore, to obtain 
a more sustainable construction it 
is necessary a correct selection of 
materials and components and also 
a responsible use. Thus, a building 
that seeks sustainability must begin 
to be thought in its design. So, this 
study aims to examine the benefits 
and potential brought to the users and 
developers by choosing a building that 
is based on a sustainable development. 
For this, techniques and materials 

will be examined as well, noting the 
evolution in the building systems 
and the advantages of industrialized 
building in relation to conventional 
construction, since, it facilitates rapid 
implementation and high quality in the 
finished product, reducing waste.

Keywords: Sustainability, Construction 
and Rationalization.

1. InTRODUçãO

 Considerando-se sustentabilida-
de como o termo designado para de-
finir os comportamentos humanos que 
possuem como objetivo atender suas 
necessidades, sem, contudo, afetar as 
riquezas naturais gerados pelo planeta 
Terra, deve-se, para isso, usar os re-
cursos de forma inteligente. No entan-
to, uma vez que o desenvolvimento das 
tecnologias acarretou no aumento do 
consumo, surge com ele uma nova pre-
ocupação com o abastecimento para 
as gerações futuras e também com 
as mudanças climáticas que causaram 
grandes impactos no ecossistema. Des-
ta forma, “o atual modelo de desenvol-
vimento econômico e os impactos de-
correntes do crescimento populacional 
sobre o meio ambiente demandam a 
adoção de alternativas sustentáveis 
para a exploração dos recursos natu-
rais” (LAMBERTS et al, 2010).

De acordo com Agopyan (2011) 
“existem muitas definições para o de-
senvolvimento sustentável. Em co-
mum, todas elas apontam para o fato 
de que o desenvolvimento promovido 
nos últimos 250 anos pela humanidade, 
(...) vem alterando significativamente 
o equilíbrio do planeta e ameaçando a 
sobrevivência da espécie.” Assim sen-
do, acredita-se ainda que seja possível 
reverter a situação em que o planeta se 
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encontra. Para tanto, é preciso zerar o 
passivo ambiental, revertendo tendên-
cias de consumo e buscar condições 
econômicas pela sustentabilidade.

Mais uma vez, “a cadeia produ-
tiva da construção civil é responsável 
pela transformação do ambiente natu-
ral no ambiente construído, que preci-
sa ser permanentemente atualizado e 
mantido. Todas as atividades humanas 
dependem de um ambiente construí-
do” (AGOPYAN, 2011). Desta maneira, 
o conceito de sustentabilidade na cons-
trução civil surge com o intuito da “re-
dução do consumo de energia e perdas, 
proteção da biodiversidade dos siste-
mas naturais e uma integração do am-
biente construído com o ambiente na-
tural” (ISOLDI, SATTLER e GUTIERREZ, 
2010). Isso é necessário, pois a cons-
trução civil é uma das atividades huma-
nas que mais consomem os recursos 
produzidos pelo planeta, em qualquer 
dos seus estágios, seja na produção e 
transporte dos materiais ou na cons-
trução e uso, com condicionamento dos 
ambientes e manutenção.

“Construções causam impactos 
ambientais e o debate da sustentabi-
lidade vem trazendo uma maior cons-
ciência e uma reflexão sobre o preço 
para as futuras gerações, em termos de 
qualidade de vida, pelas ações preda-
tórias das ações humanas. A discussão 
sobre as questões ambientais e susten-
tabilidade vem exigindo do profissional 
da construção civil uma nova postura, 
e a busca de ‘novas’ alternativas tec-
nológicas para a construção” (ISOLDI, 
SATTLER e GUTIERREZ, 2010). Assim, a 
construção civil relaciona infraestrutura 
com o estilo de vida das pessoas, geran-
do uma relação entre energia, comuni-
cação, produção, habitação, saneamen-
to e transporte. E como esses fatores 
envolvem consumo, é preciso pensar 
numa melhor maneira de gerenciá-los.

Desta forma, sendo o profissio-
nal da construção civil responsável por 
criar os espaços com a melhor consti-
tuição possível de forma a otimizar a 
utilização de condicionamentos artifi-
ciais e de iluminação, além da respon-
sabilidade da escolha pelos materiais e 
execução no canteiro de obras, deve-se 
no projeto prever as melhores soluções 
de forma a minimizar o impacto de uma 
edificação.

Contudo, é importante prever 
que nem sempre o que é sustentável 
em um país, necessariamente, se apli-
ca em todos os outros. Isso aconte-
ce por que o comportamento térmico 
de um ambiente é determinado pelas 
condições externas variando de acordo 
com a posição geográfica dos países. 
“Os principais problemas de susten-
tabilidade são globais e servem para 
todos os países. No entanto, as priori-
dades sociais e ambientais, bem como 
os recursos disponíveis, são diferentes. 
Economia de energia, por exemplo, 
não pode ser o centro da estratégia de 
construção sustentável em países onde 
o condicionamento artificial de edifícios 
é exceção” (AGOPYAN, 2011).

2. A COnSTRUçãO CIVIL E A SUA 
InDUSTRIALIZAçãO

A tecnologia é o termo usado para 
se referir ao desenvolvimento dos ob-
jetos usados pelos homens para tra-
balhar, comunicar ou, até mesmo, se 
entreter; com isso, pode-se considerar, 
conforme Behling e Behling (1996), que 
a “arquitetura e tecnologia nunca se de-
senvolveram de maneira independente 
e os avanços arquitetônicos e construti-
vos foram determinados pelo desenvol-
vimento técnico e da engenharia”.

Inicialmente, os materiais utiliza-
dos pelos homens eram empregados 
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conforme encontrados na natureza. 
Barros (2010) mostra que “a história 
dos materiais de construção acompa-
nha a própria história do homem, pois 
este buscou na casa um local de abrigo 
e segurança imprescindível à sua so-
brevivência e um ponto de referência 
fundamental para o seu relacionamento 
com o mundo”. No entanto, gradativa-
mente, as imposições das pessoas fo-
ram aumentando e com elas surgiram 
novas necessidades. Assim, a mudança 
significativa dos materiais e técnicas de 
construções ocorre de forma expressi-
va após meados do século XVIII, com 
a Revolução Industrial. A introdução 
de máquinas fabris, inicialmente volta-
das para a indústria têxtil, multiplicou 
o rendimento do trabalho e aumentou 
a produção global. Após a 2ª Guerra 
Mundial, alguns fatores criaram opor-
tunidade para a aplicação dos conceitos 
de industrialização na construção civil, 
que se apresentou com “um enorme 
déficit habitacional, falta de materiais 
de construção e mão-de-obra especia-
lizada, além de poucos recursos finan-
ceiros disponíveis” (OLIVEIRA, BIELER 
e SOUZA, 2012). 

Considerando-se o conceito de 
Baptista (2005), em que industrializa-
ção é um processo organizacional, ca-
racterizado pela continuidade no fluxo 
de produção, padronização, integração 
dos diferentes estágios do processo 
global de produção, alto nível de orga-
nização do trabalho, mecanização em 
substituição ao trabalho manual sempre 
que possível e pesquisa e experimenta-
ção organizada integradas à produção, 
pode-se concluir que na construção ci-
vil não poderia ocorrer diferente. Logo, 
“a industrialização da construção civil 
pode ser definida como a ‘utilização de 
tecnologias que subsistem a habilidade 
do artesanato pelo uso da máquina’. Ela 
consiste no desenvolvimento das técni-

cas construtivas a fim de aperfeiçoar o 
processo e o produto final” (OLIVEIRA, 
BIELER e SOUZA, 2012).

Desta maneira, pode-se dizer que 
a evolução da construção se dá, quan-
do o processo de fabricação passa do 
modo artesanal, onde tudo é feito no 
canteiro de obras, para a construção 
industrializada, onde grande parte da 
obra passa a ser executada de forma 
racional, dentro de indústrias. Isso faz 
com que a construção industrializada 
se destaque da construção convencio-
nal, visto que confere velocidade de 
execução e alta qualidade do produto 
acabado garantido pelas industriais, 
além de propiciar a redução de desper-
dícios de materiais.

Todo este processo de desenvol-
vimento acarretou em um aumento do 
consumo e consequentemente numa 
maior demanda dos recursos naturais. 
Sabendo-se que uma edificação pode 
durar 50 anos ou mais, se ela for con-
cebida sem uma preocupação com a 
minimização de gastos em sua ocupa-
ção, os custos de conservação e manu-
tenção, ao longo da vida útil serão bem 
maiores que os investimentos iniciais.

No Brasil, 40% das matérias-
-primas são utilizadas na construção 
civil. Cerca de 60% do lixo produzido 
nas cidades são resíduos da construção 
civil e demolição, como pedras, cimen-
to, areia e tijolos. Dos anteriores, 60% 
são provenientes de reformas, 20% da 
construção de prédios novos e 20% de 
novas residências. Aproximadamente 
40% de toda a energia produzida no 
país são consumidos em prédios co-
merciais e residenciais e 50% da emis-
são de CO2 têm origem no negócio de 
empreendimentos imobiliários. Para os 
dados da Europa, Torgal e Jalali (2007) 
mostram que “esta atividade consome 
mais matérias-primas do que qualquer 
outra atividade econômica; conso-
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me também elevadas quantidades de 
energia e os resíduos de construção e 
demolição”. Desta maneira, a fase da 
concepção é importante, pois é nela 
que são previstos os usos, as soluções 
e os materiais utilizados.

Como visto, uma construção 
mais sustentável depende da seleção 
correta de materiais e componentes e 
também de um uso responsável. Da-
vid Douek, (in ALMEIDA, 2013) afirma 
que “o impacto da sustentabilidade nas 
decisões de projeto, tende a ser maior 
a partir do momento que se começa a 
conceber o projeto considerando um 
desempenho mais eficiente, um me-
lhor controle de qualidade, uma redu-
ção de desperdícios. Nesse sentido, 
as construções que adotam sistemas 
industrializados ou pré-fabricados já 
têm uma vantagem em relação à cons-
trução convencional”. Isso ocorre visto 
que a construção, quando industrializa-
da, permite um maior controle de qua-
lidade da obra, possibilitada por testes 
de determinados sistemas ou materiais 
antes de irem para o canteiro, o que 
confere uma redução de desperdícios, 
também propiciada pelo surgimento da 
modulação. “O mercado estima que, na 
alvenaria convencional, o desperdício 
chega a cerca de 30%, a depender dos 
materiais utilizados” (ALMEIDA, 2013). 
E outro fator determinante, em alguns 
casos, é a facilidade de encaixes que 
permite a desmontagem e montagem 
da estrutura conferindo ao sistema um 
caráter reaproveitável, o que não é 
possível com a estrutura convencional.

Da mesma forma, estão sendo 
amplamente utilizados, os kits elétricos 
e hidráulicos, que chegam prontos às 
construções e possibilitam a agilidade 
da obra, suscitando na minimização dos 
desperdícios, principalmente de tubos 
PVC, devido ao uso de PEX, tubos flexí-
veis condutores de água quente, fria ou 

calefação, fabricados em polietileno re-
ticulado ou Polisulfona (PSU), plásticos 
de engenharia, com excelente resistên-
cia à temperatura, à química, à hidráu-
lica e também à deformação, além de 
não sofrerem corrosão galvânica. No 
mais, construções industrializadas con-
ferem conforto térmico e acústico igual 
ou superior ao sistema convencional.

3. UMA EDIFICAçãO QUE VISA A 
SUSTEnTABILIDADE

Uma edificação que visa à susten-
tabilidade deve começar a ser pensada 
logo em sua concepção, pois é nesta 
etapa que devem ser pensadas as ações 
que promovam obras conscientes com 
a qualidade de vida aos futuros ocu-
pantes, a comunidade, o meio ambien-
te e com os custos de operação e ma-
nutenção. Esta etapa é imprescindível: 
ali são avaliadas hipóteses, realizadas 
pesquisas e busca de alternativas. Para 
isso os princípios básicos da sustenta-
bilidade, segundo Martinelli (2011) são 
“o planejamento sustentável da obra; 
o aproveitamento passivo dos recursos 
naturais; a eficiência energética; a ges-
tão e economia da água; a gestão dos 
resíduos na edificação; a qualidade do 
ar e do ambiente interior; o conforto 
termo-acústico (impedindo ou dificul-
tando trocas de calor entre o interior e 
o exterior); o uso racional de materiais; 
e, finalmente, o uso de produtos ditos 
verdes e tecnologias ambientalmente 
verdadeiras”.

Na construção é onde são obser-
vados os primeiros impactos do que foi 
pensado. Neste momento, é possível 
minimizar este impacto; para isso, os 
mesmos itens analisados na fase da 
concepção devem ser aqui revisados. 
No entanto, é no uso que se pode sen-
tir os maiores benefícios desse proces-
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so, pois, uma boa operação resulta em 
menores custos econômicos e ambien-
tais com energia, água e resíduos, além 
de proporcionar menores seguros de 
operação e manutenção, mais qualida-
de ambiental interna, conforto e saúde 
dos ocupantes, satisfação e maior pro-
dutividade.

Já a qualidade do ambiente inter-
no pode ser garantida quando possibi-
litada a interação das pessoas com o 
ambiente externo. Isso ocorre, pois, ao 
ter um ambiente iluminado por luz na-
tural além de criar um espaço aconche-
gante, contribui para a redução do uso 
de iluminação artificial, podendo ainda, 
garantir, quando bem executada, con-
forto térmico e acústico.

Uma observação importante é a 
de que não necessariamente uma edi-
ficação sustentável é mais cara. Mui-
to pelo contrário, em longo prazo, ela 
pode ser mais econômica, com a van-
tagem de ter menos impacto no meio 
ambiente. O beneficio trazido por um 
projeto bem pensado e bem executado, 
é favorável a todos: sociedade, usuá-
rios e meio ambiente. 

Uma maneira de contribuir para a 
sustentabilidade é por meio dos proces-
sos de certificação, que consistem em 
uma comprovação embasada em uma 
série de critérios e evidências, em que 
uma edificação pode ser ou não clas-
sificada como sustentável. No entanto, 
é importante ressaltar que, apesar de 
minimizar o impacto da edificação no 
meio ambiente e trazer benefícios a 
todos, uma edificação certificada não 
consegue resolver por si só os grandes 
problemas criados pela intervenção hu-
mana nas cidades. Então, como dito por 
Agopyan (2011) “não basta ter o pro-
duto, sistema ou serviço certificado, é 
necessário compreender o seu alcance. 
Certificados e selos podem ser úteis, 
mas seu significado prático depende 

da abrangência e relevância das regras 
as quais foram analisados, bem como 
do rigor, da frequência e da isenção do 
processo de verificação e de quem faz 
a inspeção”. 

4. AçÕES PARA A 
SUSTEnTABILIDADE nA 
COnSTRUçãO

 O novo rumo em que o setor da 
construção civil vem tomando em re-
lação à sustentabilidade, ocorre muito 
mais sob a influência dos usuários do 
que das empresas efetivamente; não 
somente em função da conscientização 
em relação à necessidade de um am-
biente sustentável, mas também, em 
razão dos benefícios proporcionados 
pela industrialização da construção. 
Entre eles, além da economia do usu-
ário final com uso de aquecimento de 
água, cuidado com o tipo de cobertura 
adotada, entre outros fatores, pode-se 
citar a contribuição ambiental gerada. 
Desta maneira, a seguir serão descritas 
algumas ações sustentáveis que podem 
ser adotadas.

4.1. Energias alternativas 

A energia alternativa consiste em 
um tipo de energia sustentável que re-
sulta de fontes do meio ambiente natu-
ral. “Algumas fontes de energia são ‘re-
nováveis’ na medida em que são man-
tidas ou substituídas pela natureza. A 
energia alternativa é obtida através de 
fontes que são essencialmente inesgo-
táveis, ao contrário dos combustíveis 
fósseis, dos quais há uma provisão fini-
ta e que não pode ser reposta” (ENER-
GIAS, 2009).

Sendo assim, entre estas ener-
gias destaca-se a energia solar, que se 
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caracteriza por ser uma energia que 
não é poluente, não influencia no efei-
to estufa, não precisa de turbinas ou 
geradores para a produção de energia 
elétrica, apesar da necessidade de al-
tos investimentos iniciais para o seu 
aproveitamento. “A energia do sol é 
uma fonte praticamente inesgotável 
de eletricidade, sendo disponibilizada 
diariamente e sem custos” (ISOLDI, 
SATTLER e GUTIERREZ, 2010). Logo, 
podem-se considerar dois tipos de apli-
cação desta energia, a fototérmica, que 
está diretamente ligada à quantidade 
de energia que um determinado corpo 
é capaz de absorver, sob a forma de ca-
lor, a partir da radiação solar incidente 
no mesmo, onde os coletores solares 
são aquecedores de fluidos (líquidos ou 
gasosos) e a fotovoltaica que é a ener-
gia da conversão direta da luz em ele-
tricidade.

Outro tipo de energia alternativa 
existente é a gerada pela força do ven-
to e denominada energia eólica, que é 
abundante e disponível em muitos lo-
cais. “A energia eólica ganhou popula-
ridade justamente devido à sua capaci-
dade de gerar energia com uma fonte 
renovável. Hoje, apresenta também 
como vantagem um custo relativamen-
te menor que dos sistemas fotovoltai-
cos” (ISOLDI, SATTLER e GUTIERREZ, 
2010).

Assim, as fontes de energia alter-
nativa além de incluírem as energias 
solar e eólica há também as geradas 
através do uso da água, biomassa, ma-
deira, geotérmica e entulho.

4.2. Alguns materiais

É imprescindível a utilização de 
materiais que contribuam para uma 
construção que visa à minimização do 
impacto sob a natureza, pois “a cons-
trução de 1,7 milhões de casas com es-

truturas tradicionais de madeira, aço e 
concreto consome a mesma quantidade 
de energia que o aquecimento e a re-
frigeração de 10 milhões de casas por 
ano” (ECODESENVOLVIMENTO, 2012). 
E como se sabe, o mundo moderno foi 
construído com materiais predatórios, 
apesar do conhecimento da existência 
de vários materiais sustentáveis, sen-
do que “materiais produzidos a partir 
de resíduos, com elevado nível de reci-
clagem, mais duráveis, que incorporem 
menos energia ou que sejam escolhidos 
mediante uma análise do seu ciclo de 
vida, constituem soluções inequívocas 
de contributos para uma construção 
sustentável” (TORGAL e JALALI, 2007). 
Isoldi, Sattler e Gutierrez (2010) citam 
alguns destes materiais, como:

• O superadobe que “consiste na utili-
zação de sacos cheios de areia, que 
quando agrupados, devido à sua 
flexibilidade permitem a elevação 
de paredes e a conformação de su-
perfícies curvas”.

• O bambu que é um “material reno-
vável, com interessantes proprieda-
des mecânicas e de possibilidades 
diversificadas. A redução dos cus-
tos construtivos que o uso do bam-
bu proporciona quando associado 
à boa qualidade das edificações 
que se pode obter a partir do seu 
emprego com técnicas adequadas, 
permite, inclusive, tornar acessíveis 
a edificações de interesse social”.

• Materiais com aproveitamento de 
resíduos (ex: cinzas provenientes 
da queima de carvão, casca de ar-
roz, bambu) “além de substituir mi-
nerais não renováveis, o aproveita-
mento de resíduos na produção de 
materiais de construção evita que 
estes sejam despejados em locais 
impróprios, reduzindo o impacto 
ambiental da construção civil. A cin-
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za proveniente da queima da casca 
de arroz pode ser utilizada na fabri-
cação de cimento e tijolos (blocos) 
e empregada na construção de pi-
sos, calçadas e outros componentes 
estruturais, sem função estrutural”.

• O biokreto “é uma mistura de ci-
mento com bambu moído e outras 
fibras vegetais que pode ser em-
pregado na fabricação de blocos de 
concreto, calçadas, muros e outros 
tipos de alvenaria. (...) O biokre-
to apresenta várias vantagens em 
relação ao concreto comum, como 
disponibilidade de matérias prima; 
(...) leveza, com redução do peso 
em relação ao concreto comum; re-
sistência aos agentes biológicos; fa-
cilidade de ser moldado ou cortado 
e resistência ao choque”. 

• A biotelha é “feita a partir da reci-
clagem de papel; mede 1,6 x 0,60m, 
é isolante térmico, e recomendada 
para uso, além de residências, em 
áreas de grande cobertura, como 
estacionamentos, e também em 
currais e celeiros”.

• A madeira de reflorestamento é o 
único material estrutural renová-
vel e cuja produção é não poluente 
e tem baixo consumo energético. 
Como material construtivo, uma das 
suas grandes vantagens é a elevada 
resistência e baixa densidade. Uma 
solução recomendada para uma ex-
ploração florestal ambientalmente 
correta é a da certificação da ope-
ração.

• O aço a partir de 100% sucata, pois 
pode ser reciclado inúmeras vezes 
sem perder as suas qualidades, 
contribuindo desta forma para a 
salvaguarda dos recursos naturais 
e para a minimização dos resíduos 
resultantes do fim de vida de uma 
estrutura. Isso ocorre, visto que, a 

produção de aço novo a partir de 
aço reciclado é um processo muito 
menos poluente do que a produção 
do aço novo a partir de matérias-
-primas.

• O vidro reciclado, uma vez que, 
cada quilograma de vidro usado que 
se incorpora na fabricação de vidro 
novo representa 1,2 quilogramas 
de matérias-primas que foi econo-
mizada.

• O cimento ecológico com redução 
de clínquer com o objetivo de com-
bater o impacto no aquecimento 
global. 

• O concreto com adição de resíduos 
agrícolas gerados a partir de cinzas 
do bagaço de cana, da casca de ar-
roz e os resíduos da indústria ce-
râmica, que visa diminuir a presen-
ça do cimento na elaboração desse 
produto.

• O fibrocimento sem amianto com-
posto com fibras de escória como 
alternativa ao cimento-amianto na 
confecção de telhas, placas planas 
e acessórios, como caixas d’água e 
suporte para ar condicionado.

• Os vernizes naturais fabricados a 
partir de azeites e resinas vegetais 
(madeira, linhaça, etc.), evitando 
completamente os solventes or-
gânicos (derivados do petróleo) na 
sua composição. Os diluentes in-
corporados são uma combinação de 
extratos de casca de frutos cítricos 
destilada, azeites balsâmicos e ou-
tras substâncias de origem natural, 
podendo-se utilizar com qualquer 
produto oleoso, resinoso, gorduro-
so ou sebáceo, sendo também não 
tóxicos.

• O fosfogesso é a denominação que 
se dá ao gesso de origem quími-
ca. O gesso normalmente utilizado 
na construção, principalmente em 
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acabamentos e decorações, é pro-
veniente do mineral gipsita. Já o 
fosfogesso é gerado no processo 
de fabricação de fertilizantes, em 
que a rocha fosfática é atacada por 
ácido sulfúrico resultando em fos-
fogesso e em ácido fosfórico, que é 
a base dos fertilizantes fosfatados.

Desta maneira, a preocupação e 
a utilização dos materiais mencionados, 
entre outros deste tipo na construção, 
em um contexto adequado, pode con-
tribuir significativamente no desenvol-
vimento sustentável de uma edificação, 
pois, mais uma vez, Agopyan (2011), 
alerta que “a durabilidade dos produtos 
influencia decisivamente no tempo em 
que a construção vai prestar serviços e 
a quantidade de recursos na manuten-
ção. Em consequência, define o impac-
to ambiental, mas também o social e o 
econômico”. 

4.3. Cobertura

A cobertura pode ser um elemen-
to fundamental em relação ao conforto 
térmico, ajudando, assim, quando bem 
pensada, na redução do uso de con-
dicionamento artificial e, consequen-
temente, na diminuição do consumo 
energético. Além disso, pode contribuir 
nos problemas relacionados às grandes 
cidades, como, por exemplo, nas ilhas 
de calor e enchentes.

Com isso, um dos tipos de cober-
tura mais utilizados, recentemente, é o 
telhado verde. Os efeitos positivos pro-
piciados pela presença da vegetação 
sobre o ambiente urbano são bastante 
conhecidos por diminuírem as enxur-
radas, amenizarem o calor nas edifica-
ções durante o verão e conservarem o 
calor durante o inverno.

Existem, também, os telhados 
brancos que consistem na utilização de 

materiais reflexivos na construção e re-
forma de tetos em regiões temperadas 
e tropicais, isso, pois, os tetos frios: 
reduzem o uso de ar condicionado e 
aumentam o conforto das construções; 
combatem as ilhas de calor no verão 
nas cidades, melhorando a qualidade 
do ar e o conforto do ambiente urba-
no; reduzem a temperatura global. No 
entanto, há ainda, aqueles que acredi-
tam, assim como Agopyan, que as van-
tagens não são tantas, pois telhados 
brancos podem causar ofuscamento à 
vizinhança e com uma simples camada 
de poeira poderá perder muito de sua 
reflexão inicial.

4.4. Algumas decisões

Em tempos onde a escassez dos 
recursos naturais é um tema bastan-
te discutido, algumas medidas simples, 
em relação à construção civil, podem 
ser eficientes quando bem difundidas. 
Entre elas, se destaca a reciclagem de 
materiais provenientes da demolição 
de edificações. Isoldi, Sattler e Gutier-
rez (2010) lembram ainda que “o rea-
proveitamento do entulho da constru-
ção pode ser uma alternativa para evi-
tar a perda desnecessária de material 
e amenizar os impactos ambientais que 
os resíduos da construção causam nas 
cidades”.

Outra medida muito dissemina-
da é o reuso da água para geração de 
energia, lavagens de ruas e veículos, 
irrigação de jardins, refrigeração de 
equipamentos, limpeza de monumen-
tos, sistemas de controle de incêndio, 
limpeza de banheiros e pátios, des-
cargas sanitárias, fontes luminosas, 
entre outros; e também o tratamento 
de efluentes de esgotos, por exem-
plo. Além disso, outra alternativa que 
tem como objetivo economizar água é 
a medição individual nos condomínios. 
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O serviço pode assegurar o controle 
do volume de água consumido indivi-
dualmente, permitindo estabelecer um 
sistema de cobrança proporcional ao 
consumo efetivo, induzindo os consu-
midores a limitar o uso da água às suas 
necessidades, corrigindo defeitos de 
instalação domiciliar que sempre pro-
vocam, através de vazamentos, marca-
ções elevadas de consumo.

Existem, também, as bacias sa-
nitárias com descarga inteligente, que 
ao possuírem duas válvulas de controle 
de fluxo visam também a redução do 
consumo de água e a captação. Já as 
torneiras ecológicas, através de senso-
res de presença, ligam e desligam con-
forme a aproximação ou o afastamento 
das mãos e também possuem o mesmo 
objetivo. 

Já em relação à economia de 
energia elétrica, foram desenvolvidos 
sensores de presença que permitem 
fazer com que a iluminação se acenda 
automaticamente quando alguém entra 
em um recinto. Estes sensores ligam 
automaticamente o interruptor interno 
quando detectam a radiação infraver-
melha causada por variação de mo-
vimento ou temperatura em sua área 
de monitoração. Assim, evitam que a 
lâmpada permaneça acesa quando não 
há pessoas presentes, o que acarreta 
um considerável potencial de economia 
de energia elétrica. Há também a dis-
tribuição de circuitos de iluminação no 
subsolo que, assim, como os anterio-
res, são circuitos formados por sensor 
de presença capaz de identificar a pre-
sença de pessoas/carros dentro do seu 
raio de ação e acender a lâmpada do 
ambiente. Além, é claro, do uso de lâm-
padas econômicas, como as fluores-
centes que se destacam em relação às 
incandescentes, pois esta última emite 
luz a partir da passagem de corrente 
e geração de calor em filamentos e as 

fluorescentes transformam a energia 
em luz com mais eficiência e com bai-
xa emissão de calor. Outras lâmpadas 
do tipo LEDs (Light Emitting Diode) se 
caracterizam por ser uma alternativa 
de alta qualidade aos modelos incan-
descentes, halógenas e até mesmo flu-
orescentes compactas.

4.5. Algumas tecnologias 
construtivas

Como já dito anteriormente, a 
construção civil, ao longo dos anos, 
sofreu grandes modificações, sendo, 
muitas delas, decorrentes da evolução 
das tecnologias. Martin (1998) aponta 
a importância de se “adequar apropria-
damente a tecnologia construtiva aos 
interesses competitivos da empresa 
construtora, dentro de uma estratégia 
de operações clara e abrangente”; isso 
ocorre, uma vez que as exigências fi-
cam maiores e os prazos mais curtos.

A escolha da tecnologia e da pro-
dução deve sempre considerar, quando 
visada a sustentabilidade, a localidade 
dos recursos disponíveis. A preferência 
deve ser dada ao material que se en-
contra a uma distância menor da área 
da obra e onde há uma preocupação 
dos empreendedores com a obtenção, 
fabricação e destinação da matéria 
produzida e com os dejetos formados. 
Deve-se, também, considerar o clima 
onde vai ser executada a obra, uma 
vez que, as características do ambien-
te são indispensáveis para a redução 
de equipamentos de condicionamento 
e iluminação artificial que são grandes 
consumidores de energia elétrica.

Segundo Coelho (2002), “inde-
pendente do grau de industrialização 
do processo construtivo escolhido, 
este deverá estar em harmonia com 
os demais elementos que compõem a 
edificação, isto é, estrutura, lajes, es-
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quadrias, etc. O correto conhecimen-
to de suas características orientará os 
projetistas na busca por soluções ade-
quadas que propiciem uma obra sem 
problemas”. Assim, considerando esses 
aspectos, uma edificação bem pensada 
contribuirá para a diminuição de gera-
ção de resíduos e de desperdícios de 
matéria-prima na obra, além de acar-
retar em um uso mais consciente.

Neste intuito, algumas tecnolo-
gias podem ser citadas, como o uso de 
painéis de vedação que são largamen-
te utilizados em países desenvolvidos, 
como EUA, Canadá e outros países na 
Europa. No entanto, no Brasil, as ve-
dações tradicionais em alvenaria ainda 
são amplamente utilizadas, sendo que 
esta se caracteriza por um elevando 
índice de desperdício, além de retra-
balho de elementos embutidos. Existe 
também o uso das fachadas ventiladas 
que, pode ser definida como “um sis-
tema de proteção e revestimento ex-
terior de edifícios, caracterizado pelo 
afastamento entre a parede do edifício 
e o revestimento, criando, assim, uma 
câmara de ar em movimento” (CONS-
TRULINK, 2006). Uma das vantagens 
é a possibilidade de ventilação natural 
contínua, gerada por um efeito chami-
né, formada entre a parede da vedação 
e o painel da fachada, evitando as co-
muns umidades e condensações geran-
do maior conforto térmico.

As construtoras que pretendem 
ser competitivas no segmento residen-
cial econômico, também devem obser-
var a industrialização das instalações 
elétricas e hidráulicas, uma vez que os 
kits surgiram a partir da demanda das 
construtoras que necessitam de insta-
lações mais rápidas e eficientes. Desta 
forma, o benefício trazido por esse sis-
tema, além da redução do prazo e da 
racionalização da obra, é a redução de 
desperdícios no canteiro de obra, facili-

tando também o transporte, a estoca-
gem e a instalação dos equipamentos.

Outra possibilidade, em relação 
à redução de desperdício em obra, é o 
uso do Light Steel Framing (LSF) que 
é um sistema construtivo caracteriza-
do pelo uso de perfis formados a frio 
de aço galvanizado e por um subsiste-
ma que proporciona uma construção a 
seco. Assim, por utilizar o conceito de 
cargas distribuídas e por ser este sis-
tema constituído de perfis leves, as 
dimensões dos elementos podem ter 
tamanhos reduzidos se comparadas às 
de uma construção convencional, pos-
sibilitando a redução na quantidade de 
materiais utilizados na execução de um 
projeto.

A construção pré-fabricada de 
madeira é mais um exemplo de cons-
trução a seco industrializada que tra-
ta de uma “obra produzida com menor 
número de resíduos possíveis e recor-
tes deixados pela obra, assim como o 
menor número de tarefas executadas 
no local da edificação finalizada” (MEI-
RELLES, 2010). Meirelles e Sant’Anna 
(s.d.) observam ainda que o potencial 
de desenvolvimento da indústria ma-
deireira no Brasil é grande, e que são 
necessários investimentos na educação 
principalmente em escolas de arquite-
tura e engenharia. 

Neste intuito, aponta-se aqui a 
importância desse foco nas escolas de 
design, principalmente no que tange ao 
desenvolvimento de novos elementos 
construtivos, como são trabalhados em 
cursos de design cujo perfil apresen-
ta formação em Design para Constru-
ção, objetivando com esses elementos 
o suprimento de necessidades emer-
genciais econômicas, sociais e ecológi-
cas, em prol da sustentabilidade local 
e global. Meirelles e Sant’Anna (s.d.) 
lembram ainda que a construção em 
madeira é uma das formas de minimi-
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zação do efeito estufa, pois sequestra 
CO2 da atmosfera, armazenando-o em 
sua constituição.

Apesar dessas vantagens, o apro-
veitamento da madeira como elemento 
estrutural no Brasil ainda é cercado de 
muito desconhecimento, pois, há ain-
da um engessamento com relação aos 
sistemas construtivos convencionais. 
Desta maneira, as técnicas citadas aci-
ma, são apresentadas como algumas 
alternativas capazes de contribuir para 
a redução de desperdícios de materiais 
e para a utilização do conceito de sus-
tentabilidade nas novas construções.

5. COnCLUSãO

Como discutido anteriormente, 
a construção civil é uma das ativida-
des humanas que mais consomem os 
recursos produzidos pelo planeta, em 
qualquer dos seus estágios, seja na 
produção e transporte dos materiais ou 
na construção e utilização das edifica-
ções. Assim, uma construção mais sus-
tentável depende da seleção correta 
dos recursos e componentes e também 
de um uso responsável.

No Brasil, há ainda grande pre-
conceito em relação à utilização dos 
sistemas industrializados, amplamente 
utilizados no exterior, e dúvidas sobre 
a eficiência dos mesmos. Este fato gera 
uma inércia no setor construtivo do 
país, uma vez que se sabe que o Brasil 
possui um grande déficit habitacional 
estimado em quase oito milhões de no-
vas moradias, e dentre as caracterís-
ticas da construção civil está a baixa 
produtividade e grande desperdício de 
material.

Desta maneira, espera-se que 
este artigo auxilie na orientação e 
conscientização de educadores, em-

preendedores, investidores e constru-
tores, na redução de uso de sistemas 
construtivos convencionais, abrindo 
horizontes às alternativas construtivas 
que visam à redução de desperdícios de 
materiais e recursos naturais, conse-
quentemente, objetivando edificações 
eficientes que possuem como preceito 
a sustentabilidade.
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RESUMO

Neste trabalho foi feita uma revisão 
dos enfoques da confiabilidade e suas 
ferramentas principais para analise 
de falhas em máquinas agrícolas 
levantando quais os principais atributos 
de cada uma destas ferramentas, 
mostrando como cada  uma pode 
contribuir para a concepção de um 
novo produto reduzindo o tempo de 
lançamento ao mercado.

Palavras-chave: Análise de falhas. 
Máquinas Agrícolas. Métodos.

ABSTRACT

In this work, an analysis was made   of 
the main methods for failure analysis 
in agricultural machinery including 
raising the key attributes of each of 
these tools, showing how each of these 
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methods can contribute to the design 
of a new product launch reducing time 
to market. 

Keywords: Failures Analysis. 
Agricultural Machine. Methods.

InTRODUçÂO 

Uma máquina agrícola pode ter 
um sistema composto por uma série 
de subsistemas, tais como estrutural, 
de propulsão, de colheita, pulverização, 
entre outros, os quais devem operar 
apresentando um desempenho especí-
fico a fim de manter a condição opera-
cional em conformidade com os requi-
sitos de projeto.

Sob o ponto de vista de con-
fiabilidade, deve-se definir o perío-
do de tempo em que se deseja esta 
condição operacional.

A confiabilidade de um sistema 
está relacionada com a confiabilida-
de dos seus componentes e com as 
políticas de manutenção associadas 
aos mesmos, que não só influen-
ciam no tempo de retorno à opera-
ção, como também na degradação 
da confiabilidade do sistema.

Na área automotiva, aeronáu-
tica e manutenção existem vários 
estudos e bibliografias que tratam 
o tema confiabilidade. Empresas do 
ramo agrícola buscam informações 
nessas áreas para adaptar a sua ne-
cessidade.

O presente artigo faz uma revisão 
dos enfoques da confiabilidade apresen-
tando suas ferramentas principais, de-
monstrando a relevância de conside-
rá-las durante o desenvolvimento de 
máquinas agrícolas Assim, o artigo 
propõe uma forma de considerar os 

princípios da análise de confiabilida-
de em máquinas agrícolas e de seus 
subsistemas baseado na aplicação 
dos tradicionais métodos de analise 
de confiabilidade, tais como análise 
de modos e efeitos de falhas,. Por 
meio destes métodos quando são 
identificados os componentes críti-
cos de um dado subsistema, ou seja, 
aqueles cujas falhas implicam em 
grave degradação do desempenho 
do subsistema em análise. De posse 
destes componentes críticos ainda na 
fase de desenvolvimento do produto 
podem-se sugerir alterações na con-
figuração do subsistema, com o obje-
tivo de aumentar a sua confiabilidade.

REVISãO BIBLIOGRÁFICA

1 - DESEnVOLVIMEnTO DE 
PRODUTO

 
Com a globalização os produtos 

devem apresentar alta qualidade, no 
mais amplo sentido do termo, ou seja, 
o produto deve ser competitivo. Para 
alcançar esta competitividade o produ-
to deve ser desenvolvido de forma inte-
grada, com competências em múltiplas 
disciplinas. Deve-se falar em equipes 
integradas de profissionais das diver-
sas funções dentro de uma empresa, 
ou que atuam, simultaneamente, ao 
longo do processo de desenvolvimento 
do produto.

O desenvolvimento do produto 
é iniciado, planejado, executado, con-
trolado e finalizado sob a forma de ge-
renciamento de projeto. A gerência é 
importante para que a equipe de pro-
fissionais das mais diversas competên-
cias alcance bons resultados. Esta ação 
de gerência é denominada de gestão 
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ou gerenciamento de projeto, o Project 
Management.

O processo de desenvolvimento de 
produtos exige um gerenciamento inte-
grado envolvendo capacidades internas 
multifuncionais e externas com parce-
rias, para capacitar a empresa a gerar 
inovações, que a possibilitam acompa-
nhar a necessidade de crescimento. A 
maioria das empresas maduras precisa 
gerar, todo ano, um crescimento orgâ-
nico de 4% a 6% e como fazer isso, se 
a maioria das empresas segue aferrada 
a um modelo de invenção centrado em 
uma tese de que a inovação deve partir 
primordialmente de dentro da empresa 
(HUSTON; SAKKAB, 2006).

O processo de desenvolvimento 
de produto é o modo como às ativida-
des e tarefas relacionadas ao projeto 
de desenvolvimento de produtos são 
desenvolvidas. Está relacionado com 
o gerenciamento do conjunto de ativi-
dades, para desenvolver um produto. 
Parte da idéia inicial das necessidades 
do mercado e das possibilidades tec-
nológicas e considera as estratégicas 
corporativas, estratégias de negócios e 
de produto da empresa, até chegar às 
especificações de projeto de um pro-
duto e de seu processo de produção. 
O desenvolvimento do produto também 
envolve o acompanhamento do produto 
após o lançamento, para realizar mu-
danças necessárias decorrentes de sua 
utilização e planejar a sua desconti-
nuidade, envolvendo assim, todo ciclo 
de vida do produto (ROZENFELD et al., 
2006).

2 - QUALIDADE nO 
DESEnVOLVIMEnTO DE 
PRODUTO 

A palavra qualidade tem assumido 
novo significado na indústria de máqui-

nas agrícolas ao longo das últimas duas 
décadas. Já não é simplesmente uma 
qualidade no registro de defeitos ou a 
medição do ajuste e acabamento. Hoje, 
a qualidade tem um significado muito 
mais amplo que envolve sentimentos 
internos de um cliente sobre um produ-
to e a indústria que oferece ele. 

A definição nova da qualidade 
leva aos princípios básicos do desem-
penho, do conforto, da conformidade 
ambiental, e da disponibilidade, mas 
adiciona determinados elementos que 
são definidos como a qualidade do pro-
duto, relativa à habilidade do fabricante 
de executar melhor o que trata a sa-
tisfação do cliente (ROZENFELD et al., 
2006).

Há três dimensões para a qualida-
de na indústria de máquinas: qualidade 
no produto, qualidade na produção, e 
qualidade na venda. 

A qualidade no produto é a habili-
dade total do produto de executar fun-
ções requeridas. 

Qualidade na produção é a habi-
lidade de produzir com uma qualidade 
consistente como projetada e ainda 
reunir alvos do volume e do custo. Den-
tro desta dimensão importante estão 
quatro funções: 

A primeira função é a produção 
de um produto de qualidade, medida 
com auxilio de ferramentas da qualida-
de; a segunda função assegura a quali-
dade operacional, que é a habilidade da 
empresa de introduzir modelos novos, 
permanecer flexível, e ainda mantêm a 
consistência; a terceira é a chave para 
produzir ainda mais com elevada qua-
lidade quando o volume aumenta, e a 
quarta função é o custo de produção. 
A empresa deve ser capaz de produzir 
produtos a preços acessíveis e com lu-
cro (GARVIN, 1992). 

A qualidade na venda é a habili-
dade total de satisfazer clientes duran-
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te todo o ciclo de vida do produto. Mu-
danças significativamente importantes 
têm ocorrido nos últimos anos para ele-
var o nível de qualidade na indústria de 
máquinas agrícolas. Uma delas é a in-
dústria antecipar exigências e necessi-
dades do cliente, em vez de responder-
-lhes, tal como no passado. Cada vez 
mais os fabricantes têm utilizado estu-
dos e pesquisas para saber mais sobre 
o amanhã do consumidor (ROZENFELD 
et al., 2006)

Outra mudança relevante é o au-
mento da proximidade entre a indústria 
e seus principais fornecedores. No pas-
sado, os fornecedores eram tratados 
como vendedores e selecionados prin-
cipalmente com base no preço e capa-
cidade de entrega. Hoje o componente 
chave entre fornecedores e a indústria 
são grandes parcerias que colaboram 
para a melhoria da qualidade do produ-
to na indústria.

Um produto complexo contém 
várias características de produto para 
satisfazer as várias necessidades dos 
clientes. Quanto mais numerosas fo-
rem as características do produto, 
maior será a necessidade de formalida-
de no planejamento da qualidade. (JU-
RAN, 1988).

Para Garvin (1992), o conceito de 
qualidade é conhecido há milênios, en-
tretanto, como função gerencial formal 
conhecemos recentemente. O autor 

afirma ainda que podem ser identifica-
das quatro “eras de qualidade”: inspe-
ção, controle estatístico da qualidade, 
garantia da qualidade e gestão estraté-
gica. Portanto, o conceito de qualidade 
evoluiu com o tempo. 

Garvin, em seus estudos, mostra 
as oito dimensões da qualidade, visua-
lizada na tabela 1.

3 - COnFIABILIDADE

 Na área automotiva, aeronáuti-
ca e manutenção existem vários estu-
dos e bibliografias que tratam o tema 
confiabilidade. Empresas do ramo agrí-
cola buscam informações nessas áreas 
para adaptar a sua necessidade.

Segundo O’Connor (1988), confia-
bilidade é o estudo sobre as falhas que 
podem ocorrer com o produto durante 
o seu ciclo de vida, ou seja, não é um 
simples cálculo da taxa de falha ou da 
probabilidade de um componente ou 
sistema falhar, mas sim a procura, aná-
lise, avaliação e correção de todas as 
falhas que podem ocorrer com o produ-
to, em todo o seu ciclo de vida.

Embora existam várias definições 
sobre confiabilidade, a mais utilizada 
é: “confiabilidade é a probabilidade de 
que um item desempenhe a sua função 
pretendida sem falhar, sob determina-
das condições especificadas e por um 
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determinado período de tempo especi-
ficado”.

Conforme Dodson e Johnson 
(2002), as empresas deveriam desen-
volver programas de confiabilidade de 
forma a chamar a atenção da alta ad-
ministração sobre os efeitos da confia-
bilidade nos lucros da empresa. Em-
bora o custo possa parecer alto, isto é 
uma pequena parcela nos custos oriun-
dos de uma má confiabilidade, sendo 
que componentes confiáveis podem 
ser traduzidos em veículos confiáveis. 
Veículos confiáveis são traduzidos em 
clientes satisfeitos, embora seja difícil 
mensurar esta relação. Contudo clien-
tes insatisfeitos podem não retornar a 
comprar o mesmo veículo e freqüente-
mente expor sua insatisfação para ou-
tros clientes potenciais.

No mundo globalizado, veículos 
têm sido desenvolvidos em um país, 
porém para uso e aplicação em outro 
país. Contudo, a fonte responsável pelo 
projeto do veículo também é respon-
sável por validar e assegurar que será 
entregue ao cliente um produto com a 
confiabilidade requerida.

Segundo Heim, Fischer e Sonsino 
(2006), o tempo de desenvolvimento de 
veículos tem sido reduzido devido à in-
tegração de diferentes métodos e pro-
cessos introduzidos em todas as fases 
do desenvolvimento de projeto. Atual-
mente, este desenvolvimento tem leva-
do de 18 a 24 meses desde a fase de 
projeto até o início de produção. Tradi-
cionalmente o desenvolvimento de veí-
culos era composto de fases como pro-
jeto, construção de protótipos, testes 
de validação e revisão do projeto o que 
gerava um custo alto. Este processo foi 
modificado para um processo dinâmico 
onde se estabelecem objetivos numéri-
cos mensuráveis, processo de difusão 
de informações sobre o projeto para 
todos os níveis organizacionais envol-

vidos no projeto, bem como pontos es-
pecíficos para avaliação e confirmação 
das atividades em todos os estágios 
do projeto. Com estas mudanças, os 
fornecedores também passaram a in-
tegrar o processo de desenvolvimento 
de projeto, através de um bom nível de 
comunicação com os clientes e a troca 
de dados e resultados de análise com o 
emprego de modelos matemáticos.

Os requisitos de projeto são di-
fundidos e validados por testes físicos, 
sendo que tais testes são necessários 
para poder avaliar o desempenho dos 
componentes em condições que não 
podem ser adequadamente analisados 
com o uso de modelos matemáticos e/
ou simulação virtual. Há por exemplo 
características como desgaste, corro-
são, fadiga os quais podem ocorrer em 
componentes ou subsistemas e podem 
ser introduzidos por falhas nos proces-
so de manufatura e montagem ou devi-
do a uma condição de uso não prevista 
em projeto (HEIM et al., 2006)

Ainda segundo Heim, Fischer e 
Sonsino (2006), os testes iniciais de 
validação são benéficos para avaliar os 
atributos do veículo, podendo avaliar 
a durabilidade de subsistemas. A par-
tir da realização dos ensaios iniciais de 
durabilidade, pode-se confirmar alguns 
dos atributos do veículo sem que haja a 
necessidade de rodar um teste comple-
to do veículo.

Segundo O’Connor (1991), a taxa 
de falhas l(t) pode variar com o tempo 
e indica as possíveis causas que se re-
lacionam com uma das três classes de 
falhas de produto conforme segue:
• Falhas prematuras;
• Falhas aleatórias;
• Falhas por desgaste ou durabilida-

de.
A confiabilidade é assumida como 

uma distribuição aproximadamente ex-
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ponencial, quando a taxa de falhas (λ) 
for constante. Dessa forma, a distribui-
ção do tempo entre falhas MTBF (Mean 
Time Between Failure) é exponencial.

 O MTBF é a média dos tempos 
entre sucessivas falhas de um produto 
reparável e nunca deve ser encarado 
como um valor mínimo ou máximo.

 O MTBF indica quanto o produto 
é confiável no período de vida útil. Não 
se aplica o MTBF nos períodos de mor-
talidade infantil e velhice.

 Um aumento do MTBF não re-
sulta em um aumento proporcional da 
confiabilidade. 

Nos métodos de inferência pa-
ramétricos os dados de falha são mo-
delados e ajustados a distribuições de 
probabilidade conhecidas, a fim de se 
identificar a que distribuições estes 
pertencem. As características dos da-
dos de teste devem influenciar na es-
colha do melhor método de inferência 
a ser utilizado. 

Segundo Marcorin e Abarckeli 
(2003) a utilização de métodos de in-
ferência paramétricos somente se tor-
na adequado quando se sabe o modelo 
de distribuição que melhor se adapta 
ao comportamento de falhas do equi-
pamento em estudo. Diversos modelos 
de distribuição de probabilidade podem 
ser utilizados para modelar os tempos 
até a falha. As distribuições mais uti-
lizadas são: exponencial, Weibull, nor-
mal lognormal e gamma. A distribuição 
de Weibull é particularmente utilizada 
por ser capaz de modelar situações em 
que as falhas resultam de diversos mo-
dos de falha concorrentes. 

Nestes casos, a taxa de falha ve-
rificada resulta da contribuição de mo-
dos de falha independentes, que con-
correm entre si para causar a falha do 
sistema (LEWIS,1996).

Segundo Klyatis e Klyatis (2006), 
os testes realizados para a validação e 

verificação da durabilidade não são su-
ficientes para o desenvolvimento de um 
veículo confiável. Deve-se garantir a in-
teração entre qualidade, confiabilidade, 
durabilidade e manutenabilidade como 
componente de um mesmo sistema in-
tegrado.

4 – TESTE ACELERADO

O teste acelerado é importante 
porque permite que dados de teste, 
que levariam meses ou até anos para 
serem alcançados, possam ser adqui-
ridos em um espaço de dias ou no má-
ximo algumas semanas, economizando 
tempo e dinheiro. Durante um teste 
acelerado não é modificado o modo de 
como a falha pode aparecer o que faz 
com que a confiança em um teste des-
te seja relativamente alta. Durante um 
teste acelerado vários fatores podem 
ser modificados a fim de se acelerar a 
falha. Entre estes fatores os mais usu-
ais são: temperatura, umidade, tensão 
e salinidade (FREITAS e COLOSIMO, 
1997).

Vassiliou e Mettas (2002) relatam 
que, em muitos casos, a obtenção de 
medidas de vida sob condições normais 
de funcionamento do produto é difícil, 
devido a fatores como a longa vida útil 
dos produtos ou o curto tempo disponí-
vel para os ensaios entre a concepção 
e o lançamento do produto, razão pela 
qual são executados os ensaios acele-
rados. 

Por isso, os ensaios acelerados 
caracterizam uma classe de testes cujo 
objetivo é abreviar o tempo necessário 
para obtenção de dados de vida do pro-
duto, podendo ser executados de duas 
formas: por meio do uso contínuo ou da 
aceleração pela aplicação de estresse 
(VASSILIOU; METTAS, 2002).
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COnCLUSÕES

Analisando a revisão bibliográ-
fica anterior é possível notar que as 
ferramentas da confiabilidade tem 
suas virtudes e suas limitações e 
que todos elas acabam se comple-
mentando para a otimização de de-
sempenho das máquinas agrícolas 
com o objetivo de redução do tem-
po de lançamento de máquina para 
o mercado e o aumento da confia-
bilidade e qualidade da máquina no 
uso do cliente.
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RESUMO

A História do desenho industrial em 
nosso país, já pode ser considerada 
como uma adolescente. Diante das 
influências dos designers estrangeiros, 
nossa sociedade, acostumada a usar e 
consumir produtos importados desde 
seu descobrimento até o meados do 
século XX, passou a sentir a necessidade 
de se tornar um país industrializado.  
Estimulado inicialmente não pelos 
gestores públicos, mas pela classe 
intelectual, os primeiros passos do 
desenho industrial começaram através 
da conscientização de nossas poucas 
indústrias que sentiram dificuldades em 
concorrer com os grandes produtores 
externos.
Em um pais aonde tudo que vem da 
América do Norte ou Europa continua 
até os dias de hoje, sendo altamente 
valorizados, é natural que a trajetória 
do design no Brasil, seja repleta 
de  grandes batalhas,  vencendo não 
a concorrência externa, mas o pré 
conceito de nosso povo, que carrega 
uma enorme carga  de inferioridade em 
seu inconsciente coletivo.
Neste trabalho, buscaremos entender 
o atual cenário desta profissão e deste 
profissional, bem como, alcançar 
através de uma visão prospectiva, o 
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caminho a ser trilhado pelos futuros 
profissionais em design.

Palavras-chave: Design, Designer, 
Desenho Industrial

ABSTRACT

The history of industrial design in our 
country , can already be considered as a 
teenager. Given the influence of foreign 
designers , our society , accustomed to 
using and consuming imported products 
since its discovery until the mid-twentieth 
century , began to feel the need to 
become an industrialized country . Not 
initially stimulated by public managers , 
but the intellectual class , the first steps 
of the design industry began through 
awareness of our few industries that 
experienced difficulties in competing 
with large external producers . 
In a country where everything comes 
from North America or Europe continues 
to this day , being highly valued , it is 
natural that the trend of design in Brazil 
, is full of great battles , not winning 
foreign competition , but the pre 
concept of our people , which carries a 
huge load of inferiority in their collective 
unconscious. In this work , we will seek 
to understand the current scenario 
this profession and this person as well, 
reaching through a vision , the path to 
be followed by future professionals in 
design .

Keywords: Design, Design, 
Industrial Design

1. InTRODUçãO

A partir da semana de 22, que 
possuía um forte apelo nacionalista, o 

design, junto a arquitetura, ao urbanis-
mo e as artes de modo geral, passaram 
a ser temas de calorosas discussões 
entre a classe intelectual brasileira, 
despertando não só no povo, mas nos 
empresários , políticos, sociólogos e até 
profissionais da área, formados no ex-
terior, um envolvente desenvolvimento. 

Somente nos anos 50, através 
de uma política mais populista e com 
a necessidade de uma rápida identifi-
cação e evolução industrial no país, é 
que o tema tomou corpo e surgem as 
primeiras iniciativas de se formarem 
profissionais em desenho industrial. 
Em São Paulo, industriais começaram a 
patrocinar a formação de profissionais 
para suas fábricas, entretanto, o pri-
meiro curso de nível superior ocorreu, 
no então Estado da Guanabara, a ESDI. 
Carlos Lacerda, governador do Estado, 
se antecipou politicamente e levou para 
lá, grandes professores no final do ano 
de 1962, com a abertura da Escola Su-
perior de Desenho Industrial. 

Pouco se acreditou na formação 
destes profissionais, visto que a iden-
tidade e auto estima eram quase nu-
las e os alunos receberam influência de 
professores formados e moldados nas 
escolas estrangeiras, os futuros profis-
sionais nada mais fariam do que copiar 
ou imitar os produtos das grandes es-
colas externas.

De lá para cá, muita luta foi tra-
vada, escolas surgiram e foram incen-
tivadas a buscar um lugar dentro de 
um mundo competitivo. Em cinco déca-
das, presenciamos efetivamente o sur-
gimento do profissional em design no 
Brasil, hoje respeitado e presente no 
mercado de trabalho, convivendo com 
outros profissionais. 

Entretanto, daquele aluno recém 
formado na ESDI dos anos 50, com pro-
fundo conhecimento em design gráfico 
e produto, preparado para atender ao 
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mercado nacional e o profissional que 
estava sendo formado,  até a década 
atual, muita coisa mudou, da deman-
da de profissionais ao produto exigido, 
do computador popularizado nos anos 
80 ao processo metodológico criativo, 
mudanças ocorreram, deixando muitas 
escolas, professores e mesmo profis-
sionais sem uma linha doutrinária a ser 
seguida.

Podemos dizer com total seguran-
ça que este não é um problema exclu-
sivo do design, muito menos do design 
brasileiro. Na arquitetura, este efeito 
cascata, com mudanças constantes e 
de maneira radical, produziu o mesmo 
efeito visto no design.

2. DESIGn

Hoje, o produzir em design ou em 
arquitetura, passou a ser um mero for-
malismo sobre o domínio do ferramen-
tal CAD e dos modeladores 3D. Isto 
tanto é crível pelos alunos, como por 
muitos professores, que se encantam 
com a qualidade produzida na apresen-
tação dos projetos.

Para o aluno, basta certo grau 
de domínio em um programa qualquer, 
para perder o interesse pelas demais 
disciplinas e começar a acreditar que já 
é de fato um designer.

Isto é, contudo a profissão De-
sign? Ou ainda, esta é a formação bus-
cada pelos grandes profissionais do 
passado no antigo Desenho Industrial?

Acreditamos que não, o Design 
para se tornar uma parte das ciências 
aplicadas precisou se caracterizar den-
tro de um universo de conhecimentos 
específicos, de tal magnitude que se 
desprendeu de outras artes e ciências, 
para assumir um caráter próprio.

Para seu domínio, não basta ape-
nas o ferramental: lápis, esquadro, 

réguas, prancheta e papel, que foram 
substituídas pelo computador, mas sim, 
um grande repertório de conhecimento 
adquirido através de disciplinas com-
plementares e pela própria experiência 
de vida do aluno e do professor.

Luiz Vidal de Negreiros Gomes em 
seu artigo “A linguagem do Design no 
Brasil”, publicado na revista Design & 
Interiores em outubro de 1989, portan-
to já a mais de 20 anos,  demonstra-
va esta preocupação, que ao longo do 
tempo, só fez piorar, criando gerações 
e gerações de profissionais conhecidos 
como “cadistas”.

Neste mesmo artigo, Luiz Vidal 
cita o professor Gui Bonsiepe, que em 
artigo anterior, alertava a comunidade 
científica que deveriam se discutir pro-
postas para o estudo do design. Nele, 
Gui Bonsiepe estabelece uma relação 
de dez itens que são as bases para for-
mação do Designer, sendo:

Tecnologia do Design – os fenô-
menos a serem considerados de uma 
dada área;
• Praxiologia do Design – técnicas, 

habilidades e julgamento do Design;
• Taxonomia do Design – classifica-

ção dos fenômenos;
• Metrologia do Design – a medição 

dos fenômenos;
• Axiologia do Design – valores e 

qualidades dos fenômenos;
• Filosofia do Design – princípios mo-

rais e éticos;
• Epistemologia do Design – natureza 

e validade dos meios de conheci-
mento, crença e sentido;

• História do Design – fatos e como 
eles chegaram a acontecer;

• Pedagogia do Design – princípios e 
práticas;

• Linguagem do Design – vocabulário, 
sintaxe e os meios para idealização, 
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registro, expressão e avaliação das 
idéias.

O conjunto de informações ti-
radas destes itens elencados por Gui 
Bonsiepe, ministrados nas disciplinas 
dos cursos espalhados pelo país, soma-
dos a maravilhosa ferramenta, compu-
tador, definiria de maneira inconteste 
um grande profissional na área de de-
sign, que junto a outros profissionais, 
como engenheiros, técnicos, entre 
outros, atenderiam com dinamismo e 
capacidade as necessidades humanas 
presentes dentro de um contexto maior 
que é a própria sociedade.

3. DESIGnER

Ser um Designer é antes de 
tudo, ser um profissional sensível 
às necessidades humanas, buscan-
do através do conhecimento ad-
quirido na academia, solucionar os 
problemas naturais da evolução do 
homem (NIEMEYER, 2007).

Portanto, entre a relação ini-
cial, cliente e profissional do Desig-
ner até o produto em uso e consoli-
dado, está o trabalho efetivo deste 
profissional.

Podemos descrever o Desig-
ner como aquele profissional que 
ao entrevistar seu cliente, conse-
gue de maneira sutíl, buscar infor-
mações não reveladas verbalmente, 
que ao iniciar os estudos para um 
novo trabalho a ser desenvolvido, 
analisa o passado, presente e futu-
ro do produto, analisa a nova cria-
ção dentro dos princípios éticos e 
morais, analisa a tecnologia a ser 
envolvida, sua classificação e me-
trologia, o impacto social, o impac-

to ambiental, o impacto econômico 
do produto. Que após a montagem 
de um repertório de conhecimento 
especifico do trabalho a ser desen-
volvido interage novamente com o 
cliente e profissionais afins, e que 
só então, a partir daí, vai começar a 
desenvolver efetivamente o projeto. 
Durante sua criação, busca anali-
sar não o elemento estético isolado, 
mas também, a funcionalidade e a 
relação entre o uso e a estética. Ao 
desenvolver um protótipo, inician-
do assim, uma outra etapa do seu 
serviço, procura resolver eventuais 
correções. 

Não encerrando aí seu traba-
lho, segue passo a passo a linha de 
produção junto aos demais profis-
sionais, averiguando possíveis dis-
torções ou alterações. Finalmente, 
quando o produto acha-se acabado 
e em uso, analisam de maneira in-
trínseca os valores de sua criação e 
a contribuição dada a sociedade.

Isto é ser um Designer, isto é 
ser um profissional na área do De-
sign ou Desenho Industrial ou qual-
quer nome que queiram dar. Aliás, 
isto é ser um profissional, em qual-
quer área do conhecimento huma-
no.

4. COnSIDERAçÕES FInAIS

É comum em uma área espe-
cifica do saber, grandes pensadores 
buscarem um entendimento sobre 
o exato conceito e especificidade 
de um conhecimento. Não sendo 
diferente, dentro das ciências apli-
cadas, o Design de sua origem a 
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pouco mais de um século, passando 
por grandes evoluções, foi exausti-
vamente dissecado pelos doutos se-
nhores do saber, buscando formas 
e caminhos para o seu desenvolvi-
mento junto à sociedade. Escolas 
direcionaram suas formações para 
um designer formalizado, outras, 
para um designer teorizado, outras 
ainda, para um designer politizado 
ou consumista, ou ainda, tecnológi-
co. 

Apesar desta discrepância en-
tre um ensino e outro, dando ênfase 
a uma ou outra doutrina, todos seus 
discípulos saíram Designer, todos 
irão desenvolver o Design. Talvez, 
esta seja a riqueza da evolução da 
profissão, onde vários profissionais 
apresentam formações distintas, 
mas que ao se encontrarem no cam-
po de trabalho, acabam interagindo 
e conspurcando para uma fusão de 
conhecimento.

Buscar soluções para uma una-
nimidade na formação profissional 
é talvez a maior utopia presencia-
da pelo homem. Revendo a História 
do design, podemos perceber que 
o que acontece em nossos dias, as 
preocupações, as tendências e in-
terferências detectadas, não são di-
ferentes daquelas presenciadas nos 
anos 80 ou nas primeiras turmas da 
ESDI, ou no pós guerra, ou antes, 
ainda, nos alunos da Bauhaus. As 
dúvidas de como formar profissio-
nais capacitados para um mercado 
dinâmico são as mesmas, seja no 
pensamento do professor Gropius 
como na cabeça do professor Pláci-
do e como será no pensamento dos 
futuros professores de Design.
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RESUMO

Este estudo objetiva o levantamento 
de informações acerca das políticas 
públicas voltadas ao design durante 
o governo dos presidentes FHC e 
Lula. A participação do Estado nas 
ações acerca do design como forma 
de contribuir para a economia do país 
mostram-se, de certa forma, um tanto 
tímidas, frente à demanda em que um 
país em desenvolvimento necessita. 
Nota-se pouco investimento, por parte 
do governo, no fomento de projetos 
que sejam de grande importância à 
indústria, como a inserção do design 
através de políticas públicas. Podemos 
encontrar, apenas, programas e ações 
que se voltam ao design, em que 
agentes privados operacionalizam e o 
Estado colabora. Contudo, é patente 
a falta de estímulos provindos do 
governo, pois, até o momento, não é 
possível encontrar nenhuma política 
pública de design em âmbito macro.
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InTRODUçãO

Tem se notado grande avanço 
nos estudos ligados ao termo “Políti-
cas Públicas de Design”, contudo há 
conflitos, ainda, na definição do ter-
mo “Políticas Públicas”. O que há de 
comum entre as definições dadas pe-
los pesquisadores é que as políticas 
públicas são diretrizes estabelecidas 
para enfrentar um problema públi-
co. Estas diretrizes são estabelecidas 
pelo Estado em conjunto com o po-
der privado e outras instituições que 
representam a sociedade. Devemos 
entender, por problema público, a di-
ferença entre a situação atual indese-
jada e uma situação ideal almejada.

As políticas públicas voltadas ao 
design tem ganhado espaço em na-
ções como a Finlândia e a Coreia, como 
aponta Raulik (2006). No Brasil, pode-
mos encontrar diversos programas e 
ações que foram elaborados, em parte, 
pelo Estado e têm como objetivo esti-
mular o design como alternativa para 
tornar o país mais competitivo. Este es-
tudo visa definir o que são as políticas 
públicas de design, juntamente com a 
identificação das práticas governamen-
tais que se voltaram ao design durante 
os governos FHC e Lula. 

Dos pesquisadores acerca do 
tema “Políticas Públicas de Design” no 
Brasil, ganha maior destaque Gisele 
Raulik, que, além de uma das repre-
sentantes do Centro Brasil de Design 
(CBD), é pesquisadora sênior do Inter-
national Institute of Design Policy & Su-
pport, Design Wales, de Cardiff, capital 
do País de Gales. Raulik (2013) define 
que as políticas públicas de design são 

“estratégias do governo com o objeti-
vo de desenvolver o design (disciplina 
e profissionais) e encorajar o seu uso 
efetivo no país. Com fins para a compe-
titividade, avanço da indústria, benefí-
cio para a sociedade”.

No Brasil, como aponta Patrocí-
nio (2011), temos o Programa Brasi-
leiro de Design (PBD), que é atividade 
do design com maior participação do 
governo atualmente. Entretanto, Pa-
trocínio considera que o PBD não deve 
ser visto como uma política ativa, pois 
é apenas um programa dentro de uma 
política industrial, que não tem apre-
sentando um trabalho significativo 
diante das necessidades apresentadas 
pela indústria nacional. O PBD é, indis-
cutivelmente, o maior projeto brasilei-
ro de promoção do design. Dentro os 
diversos projetos em que o PBD tem 
envolvimento, estão a Bienal do De-
sign Brasileiro, o programa Via Design 
e a Rede Design Brasil. No entanto, 
mesmo nestes projetos, a participação 
do Estado é de certa forma, tímida e 
inoperante, pois são projetos adminis-
trados por órgãos privados sem gran-
des auxílios financeiros.

Devemos entender de acordo a 
pesquisa, que existiram diversas ações 
nos governos FHC e Lula que se volta-
ram ao fomento do design, mas que, 
de modo geral, não atenderam as reais 
necessidades da indústria brasileira. 
Grande parte das empresas nacionais 
desconhece qualquer atividade de de-
sign provinda do poder público, dife-
rentemente de ações como o Programa 
Bolsa Família ou a Política Nacional do 
Meio Ambiente. Há, então, necessidade 
de se estabelecer melhor comunicação 
entre os programas e a sociedade para 
que se possa resolver, efetivamente, os 
problemas públicos acercado da área 
do design.
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1 REVISãO DE LITERATURA

1.1 POLÍTICAS PÚBLICAS DE 
DESIGN

O termo “Políticas Públicas de De-
sign” é relativamente novo na área do 
design. Na verdade, o termo “Design” 
é, também, um termo muito recen-
te, que tem, ainda, problemas de de-
finição. Com isso, definir as diretrizes 
e conceitos acerca da política pública 
de design se torna um desafio frente 
às escassas pesquisas encontradas. No 
Brasil, poucos pesquisadores têm se 
envolvido nos temas relacionados às 
políticas públicas de design. Contudo, 
um dos nomes de maior destaque é o 
de Gisele Raulik, pesquisadora e inte-
grante do conselho administrativo do 
Centro Brasil de Design, que tem pu-
blicado diversos artigos internacionais 
sobre o tema.

Para Raulik (2006), a sociedade 
mundial encontra-se na “Era do Co-
nhecimento”, em que a informação e 
globalização têm contribuído para o es-
tabelecimento econômico de diversas 
nações. Neste cenário, a troca de in-
formações deixou de ser uma barreira 
e tornou-se fonte de competitividade, 
pois novos produtos, novos processos 
e novos serviços são gerados com base 
nesse capital intelectual que se desen-
volve. O design faz parte dessa gera-
ção de know-how, pois é uma atividade 
que, além de fomentar a geração de 
novas ideias, proporciona a comercia-
lização da inovação, de forma a contri-
buir com a economia do país.

Outro pesquisador sobre políti-
cas públicas de design é o professor 
Gabriel Patrocínio, que já foi coordenar 
da Escola Superior de Desenho Indus-
trial (ESDI) no Rio de Janeiro. Patrocí-
nio (2010) define políticas públicas de 

design “como sendo os princípios esta-
belecidos pelo governo para fazer uso 
do design como ferramenta estratégica 
de desenvolvimento social, econômico, 
industrial e regional. Estas políticas são 
geralmente pública e explicitamente 
estabelecidas, para que possam ser co-
nhecidas e acompanhadas na sua im-
plementação”.

As políticas públicas de design 
devem voltar-se ao desenvolvimento 
de profissionais qualificados, pois ao se 
investir em conhecimento, a economia 
do país e diretamente beneficiada, po-
dendo-se explorar este potencial para o 
desenvolvimento econômico e social. O 
design e a indústria criativa tornam-se 
fatores de grande importância nesse 
cenário. Com isso, o incentivo à inova-
ção e à criatividade passa a ser uma 
forma estratégica de competitividade 
através do design (RAULIK, 2006).

O maior campo de pesquisas so-
bre políticas públicas de design talvez 
seja a Plataforma Sharing Experience 
Europe (SEE), onde artigos e pesquisas 
de grande importância acerca do de-
sign podem ser encontrados. Segundo 
SEE (2013), uma Política de Design é 
a intervenção feita pelo governo como 
forma de estimular a oferta e a deman-
da de projetos, que supram as neces-
sidades ou corrijam falhas nas ações 
dos atores envolvidos em sistemas na-
cionais ou regionais de design. Então, 
as “políticas de design podem ser des-
critas como estratégias que definem a 
visão e a direção a ser adotada para 
o desenvolvimento do design em um 
país. Geralmente retratado em docu-
mento escrito, serve como ‘guia’ e pro-
põem os grupos a serem atingidos, os 
objetivos e a justificativa para a ado-
ção da estratégia proposta” (RAULIK, 
2006, p. 14).

Ao se formalizar um documento, 
é comum que sejam propostas alter-
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nativas para que se possa implementar 
o plano, que se distribui em ações nas 
áreas de suporte, promoção e educa-
ção em design (ibid).  Heskett (2008) 
declara que instituições governamen-
tais chegar a se envolver até mesmo 
na prática do design, promovendo ob-
jetivos específicos. Contudo, houve fa-
lhas na administração, que ficou sob a 
orientação e o desenvolvimento indivi-
dualizado, não havendo interação entre 
as instituições privadas e o governo.

Isto é, toda política ou programa 
deve convergir para o desenvolvimen-
to, visando duas atmosferas que tem 
atuação diferente: a micro e a macro 
(Figura 01). No âmbito micro, o design 
deve dar retornos imediatos à empresa 
para que esta possa investir em design. 
Na macro atmosfera, o design tem que 
proporcionar o desenvolvimento de toda 
a nação (RAULIK, 2006). Para Heskett 
(2008), o design foi incluído nas políti-
cas governamentais em outros países, 
como ferramenta de avanço econômico 
e comercial.

É possível notar, na Figura 
01, que a atuação do governo não 
interfere no exercício da indústria, 
pois atuam paralelamente de forma a 
uma beneficiar a outra. Entendamos, 
então, que a política pública de design 
deve conter ações que beneficiem 
diretamente a indústria, fomentando 
sua evolução em diversos aspectos, 
dentre eles financeiro e de imagem. A 
melhora de um grupo maior de empre-
sas tende a gerar recursos positivos 
que atuam na melhoria direta do bem 
estar social, pois garantem a geração e 
distribuição de renda, através da gera-
ção de emprego e da troca comercial. 
Esse ciclo dá condições ao país de com-
petir comercialmente, gerando recur-
sos que são convertidos em melhorias 
para a população.

1.2 A ESTRUTURA 
ORGANIZACIONAL DA UNIÃO E 
SUA RELAÇÃO COM O DESIGN

Para que possamos encontrar 
ações do governo, que façam uso do de-
sign no contexto das Políticas Públicas, 
é necessário entender, primeiramente, 
como estão estruturados os setores pú-
blicos vinculados diretamente à União e, 
na sequência, identificar quais frentes 
fazem uso do design em suas ativida-
des. Como apresentado no tópico ante-
rior, o design tem maior participação nos 
assuntos relacionados à indústria. Com 
isso, é importante que sejam identifica-
dos os setores que fomentam a indústria 
no Brasil e, consequentemente, a inova-
ção e a pesquisa, que são ferramentas 
que agem juntamente ao design.

Figura 01 - O Design como benefício para empresas 
e governos. John Heskett, 2006. Fonte: Gisele Raulik, 

2006.
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 O Governo Federal é composto 
por três grandes pilares, o Poder Exe-
cutivo, o Poder Legislativo e o Poder Ju-
diciário. A atuação destes três setores 
ocorre em atmosferas diferentes, con-
tudo sempre interligadas, pois a ativi-
dade de um corresponde ao exercício 
do outro. O Poder Legislativo tem como 
principal função criar leis que visem o 
avanço social, econômico e democráti-
co do país. Além da criação de leis, o 
Poder Legislativo tem a função de fisca-
lizar o Poder Executivo e o próprio Pre-
sidente da República. O Poder Legisla-
tivo Federal é composto pela Câmara 
dos Deputados e o Senado, que de-
vem representar a sociedade do país, 
os Estados e Distrito Federal (BRASIL, 
2009).

De acordo com as leis regentes 
na Constituição Federal, o Poder Exe-
cutivo deve administrar com integri-
dade e independência os interesses 
públicos do país. A execução das leis 
que são elaboradas pelo Poder Legisla-
tivo deve ser feita pelo Poder Executivo 
através de programas de melhoria prio-
ritários, respeitando orçamentos pré-
-estipulados e voltando seus resultados 
ao benefício da sociedade. Em poucas 
palavras, é possível resumir o papel do 
Poder Executivo como sendo o campo 
de atuação prática em prol do benefício 
social e econômico, que é parametriza-
do por diretrizes estabelecidas demo-
craticamente (BRASIL, 2009).

Os ministérios são órgãos da ad-
ministração direta do Poder Executi-
vo Federal, que agem junto ao Poder 
Legislativo na elaboração de leis, no 
sancionamento e no veto de projetos. 
Para a administração indireta temos as 
empresas públicas e as autarquias, que 
podem ser fundações públicas, agên-
cias executivas e reguladores. Alguns 
exemplos de autarquias e empresas 
públicas são o Banco Central, o Conse-

lho Nacional de Desenvolvimento Cien-
tífico (CNPq), Departamento de Estrada 
de Rodagem (DER) e outras (BRASIL, 
2010).

O Poder Judiciário, por sua vez, 
tem a função de julgar, conforme as 
regras estabelecidas pelo Poder Legis-
lativo, atos considerados em desacor-
do com os interesses sociais. O Poder 
Judiciário é composto pelos juízes, que 
devem interpretar as leis criadas pelo 
Legislativo e aceitas pelo Executivo, 
promovendo a justiça de forma a re-
solver conflitos sociais e estabelecer 
o bem estar à sociedade. Então, após 
esta propedêutica referente aos três 
poderes, é possível identificar, mes-
mo que por exclusão, em qual verten-
te o design pode estar presente. Neste 
caso, fica patente a não participação do 
design na geração e fiscalização de leis 
e, certamente, sua atuação é dispen-
sável no julgamento daqueles que as 
descumprem. 

Com isso, podemos afirmar, de 
forma segura, que o design se enqua-
dra unicamente nas diretrizes estabele-
cidas no Poder Executivo, que é deten-
tor de diversos ministérios voltados ao 
desenvolvimento tecnológico e econô-
mico, dentre eles, a indústria. Para que 
se possa identificar o papel do design 
dentre os ministérios, é importante que 
se avalie a estrutura organizacional da 
União. 

O relatório de Gisele Raulik 
(2006), intitulado Panorama Interna-
cional das Políticas de Promoção e In-
centivo ao Design, solicitado pelo Mi-
nistério de Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior (MDIC), nos dá 
norteamento para encontrar em quais 
ministérios o design tem seu papel as-
segurado. O relatório de Raulik (2006) 
apresenta um esquema para a diferen-
ciação dos programas de design com o 
intuito de demonstrar sua abrangência, 
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utilizando três fatores principais: Su-
porte, Promoção e Educação (Figura 
02).

Figura 02 - Atores da política em design.

Fonte: Gisele Raulik, 2006.

Suporte em Design: voltado à 
prática, assessoria e indústria, tem 
como objetivo atuar diretamente nas 
deficiências das pequenas e médias 
empresas, que necessitam de mão-
-de-obra de design, mas não a tem. 
O formato utilizado nestes programas 
normalmente se dá através de assesso-
rias, em que os designers e empresas 
atuam conjuntamente.

Promoção do Design: é caracte-
rizado, principalmente, pela divulgação 
do design através de ações, como ex-
posições e premiações. Esta ação tem 
maior abrangência que o Suporte em 
Design, contudo tem desvantagens, 
como o alto investimento, dificuldade 
em mensurar os resultados e o longo 
prazo de retorno. A promoção do de-
sign tem funções específicas como:
• Elevar o interesse das empresas lo-

cais por design;
• Promover a imagem do design lo-

cal/nacional no exterior;
• Promover imagem do país ou de 

uma região utilizando o design 
como identidade;

• Educar a população em geral para 
uma apreciação do design e prefe-
rência por produtos e serviços de 
qualidade.

Educação em Design: A educa-
ção em design pode ser abordada de 
diversas maneiras em uma política. De 
modo geral, as ações voltam-se à inte-
gração das instituições de ensino e as 
indústrias, utilizando-se a necessida-
de industrial como base pedagógica. A 
educação em design pode ser entendi-
da como uma política pública, quando 
se observa a capacitação profissional 
a serviço do desenvolvimento indus-
trial dentro dos programas de design, 
através das assessorias. Isto é, a área 
acadêmica fornece mão-de-obra quali-
ficada para as instituições que prestam 
serviço às indústrias que não podem fa-
zer a contratação destes profissionais.

Essas informações auxiliaram na 
definição da participação do design nas 
políticas públicas. Podemos encontrar a 
atuação do design no desenvolvimento 
industrial (indústria, tecnologia e inova-
ção), na educação (capacitação técnica 
e acadêmica), na cultura (identidade do 
produto nacional) e na comercializa-
ção, tanto interna como na exportação. 
A pesquisa, aqui realizada, se restringe 
ao período em que o Brasil foi governa-
do pelos presidentes Fernando Henri-
que Cardoso (FHC) e Luiz Inácio “Lula” 
da Silva. Com isso, foi necessário o en-
tendimento do sistema organizacional 
dos ministérios dois presidentes, pois 
os ministérios foram alterados durante 
seu mandato. Porém, mesmo com as 
alterações, grande parte dos ministé-
rios se manteve, principalmente aque-
les em que o design tem, de certa for-
ma, ligação direta.
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1.3 POLÍTICAS PÚBLICAS DE 
DESIGN NA ERA FHC
 
 1.3.1 PROGRAMA 
BRASILEIRO DE DESIGN (PBD)

O governo FHC não estabeleceu 
grandes avanços nas políticas indus-
triais brasileiras, contudo, como aponta 
Bonelli, Veiga e Brito (1997), a Política 
Industrial, Tecnológica e de Comércio 
Exterior (PITCE), inserida no Ministé-
rio do Desenvolvimento, Indústria e 
Turismo (MDIT), propunha novas dire-
trizes para a situação industrial brasi-
leira frente outros países. “A ideia cen-
tral era [siq] a de criar condições para 
que as empresas migrem das estraté-
gias nitidamente defensivas das fases 
iniciais da nova política industrial e de 

comércio exterior pós-1990 para uma 
etapa que deveria ser caracterizada 
por postura ofensiva baseada no cres-
cimento da capacidade de produção e 
de inovação tecnológica”.

Para Campanário, Silva e Cos-
ta (2005), a PITCE de 1995 teve como 
princípio contribuir na correção de de-
sequilíbrios microeconômicos, valo-
rizando a competitividade industrial 
dentro e fora do país, sem prejudicar a 
estabilidade macroeconômica. A PITCE 
tem caráter social, sendo incrementada 
pela potencial articulação entre o setor 
produtivo, as universidades e institutos 
de pesquisa. É neste cenário, então, 
que o as portas são abertas para a in-
serção do design como estratégia para 
o fortalecimento industrial brasileiro e 
consequentemente a melhora econô-
mica do país.

O Programa Brasileiro de Design 

Figura 03 - Organograma de inserção do PBD.

Fonte: IPEA, 1997. Elaboração: O autor.



44

(PBD) é uma vertente da Política de Ca-
pacitação Tecnológica, que está inse-
rida dentro da PITCE (Figura 03), que 
surge, junto com dois outros progra-
mas, que se voltam ao desenvolvimen-
to industrial brasileiro. Para Miasaki, 
Pougy e Saavedra (2006), o Programa 
Brasileiro de Design (PBD) tinha o obje-
tivo de incentivar a utilização do design 
nos setores produtivos brasileiros, que 
destacou o reconhecimento do design 
em âmbito federal, como fonte com-
petitiva para o fomento da economia 
nacional frente à concorrência interna-
cional.

“A ideia central [do PBD] é a de 
que o design é diferencial estratégico 
para a indústria e elemento de com-
petitividade empresarial, em espe-
cial para os segmentos pressionados 
pela concorrência internacional” (CDP, 
2012). O PBD agrupava diversas ins-
tituições em suas atividades, como a 
Confederação Nacional das Indústrias 
(CNI), a Financiadora de Estudos e 
Projetos (FINEP), o Serviço Nacional 
de Aprendizagem Industrial (SENAI), 
a Federação Nacional das Indústrias 
do Estado de São Paulo (FIESP), o Mi-
nistério da Ciência e Tecnologia (MCT), 
o Ministério do Desenvolvimento, In-
dústria e Comércio Exterior (MDIC), o 
Conselho Nacional de Desenvolvimen-
to Científico e Tecnológico (CNPq) e 
muitas outras (MIASAKI; POUGY; SA-
AVEDRA, 2006).

“O Programa Brasileiro do Design 
visa promover o desenvolvimento do 
design brasileiro, objetivando o aumen-
to da competitividade dos bens e servi-
ços produzidos no país. Caberá ao pro-
grama criar a Marca Brasil (Figura 04), 
o que representa uma alavanca para o 
reconhecimento internacional dos pro-
dutos brasileiros” (BONELLI; VEIGA; 
BRITO, 1997).

Figura 04 - Marca Brasil (Atual).

Fonte: Site do Ministério do Turismo.

“O PBD é um instrumento desti-
nado a coordenar dos agentes públi-
cos e privados com vistas a fomentar o 
desenvolvimento do design nacional e 
sua incorporação à cultura industrial do 
país, como meio para a agregação de 
valor aos produtos nacionais, consoli-
dação de marcas e aumento da compe-
titividade nos mercados internacionais” 
(LYRA, 1996, p. 22). Através do PBD fo-
ram criados diversos outros programas 
estaduais de design, que visavam à in-
serção do design nos polos industriais 
regionais. Surgiram, então, o Progra-
ma Gaúcho de Design, o Bahia Design, 
o Paraíba Design e outros (MIASAKI; 
POUGY; SAAVEDRA, 2006). Isto é, de 
acordo com Garone (2009), o PBD fez 
com que o design fosse inserido nas 
políticas governamentais brasileiras.

 1.3.2 NÚCLEO SETORIAL 
DE DESIGN

O Núcleo Setorial de Design, cria-
do em 1995, foi incorporado ao Núcleo 
de Desenho Industrial (NDI), que era 
um órgão, até então, resultante de um 
convênio firmado pela Secretaria da 
Cultura, Ciência e Tecnologia e a Se-
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cretaria do Planejamento com a FIESP/
CIESP em 1978. O Núcleo Setorial de 
Design atuava no âmbito da Rede de 
Informação Tecnológica do Programa 
de Apoio ao Desenvolvimento Científi-
co e Tecnológico (PADCT), do Ministério 
da Ciência e Tecnologia (MCT) (SENAI, 
2009).

Em 1995, o NDI-FIESP/CIESP par-
ticipou do Programa Brasileiro do De-
sign (PBD), [...] integrando seu Comi-
tê Executivo e coordenando o subpro-
grama de “Informação, Normalização 
e Proteção Legal do Design” (SENAI, 
ibid). Contudo, não teve impacto no 
cenário nacional e suas atividades não 
têm sido registradas. É possível que o 
núcleo tenha se tornado o então Cen-
tro São Paulo de Design, em função dos 
atores envolvidos na sua coordenação.

 1.3.3 PROGRAMA SÃO 
PAULO DESIGN (PSPD)

O Programa São Paulo Design 
foi caracterizado, principalmente, pela 
junção de atores de iniciativa pública, 
privada e acadêmica. Neste caso, par-
ticipação da fomentação do programa 
a Secretaria de Ciência, Tecnologia e 
Desenvolvimento Econômico do Esta-
do de São Paulo, com o apoio do Ins-
tituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT) 
da USP e da FIESP/CIESP. O programa, 
iniciado em 1995, tinha com principal 
objetivo promover o design no Estado 
de São Paulo (SENAI, 2009). No portal 
do programa, é definida como missão 
do projeto, “ampliar a participação de 
produtos industrializados em territó-
rio paulista, no mercado internacional, 
considerando suas diferentes peculiari-
dades regionais e setoriais”.

O Programa São Paulo Design ti-
nha como vertente a promoção e inser-
ção dos produtos nacionais no mercado 
internacional, estimulando a evolução 

tecnológica através do design (AGÊN-
CIA UNIVERSITÁRIA DE NOTÍCIAS 
[AUN], 2001). Segundo o SENAI (2009), 
o programa, que tinha, também, como 
objetivo “desenvolver ações indutoras 
na modernização industrial e tecnológi-
ca através do design, contribuindo para 
melhor inserção do produto brasileiro 
no mercado mundial”, teve duas fases 
principais:

Fase 1: foram promovidas ações 
de incentivo ao uso do design como fa-
tor diferencial e estratégico. Algumas 
das ações realizadas nesta fase foram:
• Concurso de criação da marca e lo-

gotipo do Programa SP Design;
• Material de divulgação do Programa 

São Paulo Design;
• Desenvolvimento e disponibilização 

do Site SP Design (Internet);
• Diagnósticos Setoriais: metais sa-

nitários, couro e calçados, têxtil e 
vestuário, móveis, embalagem e 
equipamentos de segurança no tra-
balho;

• CD-ROM SP Design;
• Manual Técnico: Madeiras – “Mate-

rial para o Design”;
• Realização de seminários, 

workshops e exposições.
Fase 2: esta etapa teve início no 

ano 2000, com a inauguração oficial do 
programa, feita pelo Governador Mario 
Covas. Neste caso, além dos atores já 
envolvidos nos projetos, há inserção, 
também, do SEBRAE/SP nas futuras 
atividades. As principais ações desen-
volvidas nesta fase são:
• Atualização dos Diagnósticos Seto-

riais: cerâmico, couro e calçados, 
embalagem, iluminação, joias e bi-
juterias, moveleiro e têxtil e vestu-
ário;

• Programas Setoriais;
• Programas Regionais;
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• Capacitação Profissional;
• Site (Internet);
• Seminários, Workshops e Exposi-

ções;
• Diagnóstico dos impactos do Design 

nas Cadeias Produtivas;
• Centro de Prototipagem;
• Centro São Paulo Design.

 1.3.4 CENTRO SÃO PAULO 
DE DESIGN

Em 2002 é inaugurado o Centro 
São Paulo de Design (CSPD), que teve 
como destaque a aproximação com 
clientes de forma individualizada, com 
Arranjos Produtivos Locais (APLs), sin-
dicatos, incubadoras e comunidades 
de artesão através do design (SENAI, 
2009). Segundo a Agência Universitária 
de Notícias (AUN) da Universidade de 
São Paulo (2001), uma das atribuições 
do CSPD era promover a “Marca Brasil”, 
de forma a criar uma identidade ao pro-
duto nacional no meio internacional. A 
“Marca Brasil” seria uma referência aos 
produtos brasileiros, similar ao “Made 
in USA” tão conhecido à época.

O centro não tem a função de exe-
cutar projetos de design, contudo tem 
um importante papel na disseminação 
de informações para profissionais, en-
tidades, empresas e estudantes. Estas 
informações são coletadas e analisadas 
visando melhoria contínua dos produ-
tos, através de ações de design (MIA-
SAK; POUGY; SAAVEDRA, 2006). Con-
forme aponta a AUN (2001), já haviam 
projetos encaminhados de empresas 
interessas no design, mas que estavam 
aguardando a regulamentação do esta-
tuto do CSPD, que tinha data prevista 
para janeiro de 2002.

O CSPD contava em 2001 com 

núcleos de prototipagem rápida, an-
tropometria, ergonomia, referência 
em materiais, gestão do design e eco 
design entre outros (AUN, ibid). Para 
MIASAK, POUGY e SAAVEDRA (2006), 
foram realizados diagnósticos nos se-
tores cerâmico, couro e calçados, em-
balagem, iluminação, joias e bijuterias, 
moveleiro, têxtil e vestuário durante a 
atuação do CSPD. Neste período, foram 
mensurados os impactos do design nas 
cadeias produtivas e realizados diver-
sos eventos de fomento ao design junto 
aos setores.

 1.3.5 CENTRO DE DESIGN 
DO PARANÁ (PDP)

O Centro de Design é uma orga-
nização sem fins lucrativos que atua 
desde 1999 pela promoção do design 
no país. Pioneiro, foi o primeiro cen-
tro de design a orientar seu trabalho a 
partir das necessidades do empresaria-
do, e serviu de modelo para a criação 
de instituições similares no Brasil. Sua 
missão é contribuir para o desenvolvi-
mento sustentável e para a excelência 
da indústria brasileira (CDP, 2012). A 
organização foi criada como um pro-
jeto estratégico dentro do Instituto de 
Tecnologia do Paraná e, durante os três 
primeiros anos, não tinha mais de qua-
tro pessoas que desenvolvem projetos 
pilotos financiados por dinheiro público 
(WOOD; POUGY; RAULIK, 2004).

Para Back e Rosa (2003), as dire-
trizes do CDP vão desde a identificação 
das empresas que necessitam de apoio 
em design, até identificar parceiros 
no desenvolvimento dos projetos. Ou-
tro foco do centro é trazer referencias 
internacionais para o cenário brasilei-
ro para dar norteamento aos projetos 
e promover a troca de experiências. 
Wood, Pougy e Raulik (2004) afirmam 
que, como acontecem com qualquer 
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novo projeto, os fundadores enfrenta-
ram muitos desafios nos estágios ini-
ciais, pois sentiram que era fundamen-
tal manter o seu foco. Para evitar des-
vios, eles montaram três princípios a 
serem usados como diretrizes para seu 
trabalho:
1. Trabalhar com empresas que quei-

ram fazer uso do design, sem per-
der tempo com empresas que não 
sejam atraídas pelo tema;

2. Não competir com consultores e de-
signers no processo de design, mas 
sim, ajudar as empresas a encon-
trarem os melhores profissionais e 
métodos para trabalharem com de-
sign.

3. Promover intercâmbio de experi-
ências com outros países e trazer 
know-how para auxiliar no desen-
volvimento dos projetos brasileiros.

Para os idealizadores do CDP, o 
foco do projeto é atingir a competiti-
vidade brasileira por meio do design 
como processo e inovação, que vise o 
desenvolvimento sustentável e a ex-
celência do pensamento estratégico. 
Seus idealizadores descrevem, ainda:
 Somos uma instituição especializada 

em idealizar, desenvolver e imple-
mentar projetos estratégicos e pro-
cessos de design para a indústria e 
órgãos governamentais, com o obje-
tivo de melhorar a competitividade e 
o desenvolvimento econômico e so-
cial do Brasil. Possui atuação nacio-
nal e conta com um time de experts 
com visão holística e altamente efi-
cientes.
O CDP é hoje, sem dúvida, o ór-

gão que melhor representa do design 
estratégico no Brasil e é, talvez, o único 
que tem contribuído para a fomentação 
de políticas públicas que se voltem ao 
design e que beneficiem diretamente 
a indústria brasileira. O Portal Desig-
nBrasil é um dos projetos coordena-

dos pelo CDP, e pode ser visitado pelo 
endereço eletrônico www.designbrasil.
org.br. Este portal, que tem o objeti-
vo de trocar informações acerca do 
design brasileiro e mundial, tem, hoje, 
mais de 17 mil membros, divididos en-
tre empresários, designers, estudantes 
e demais apreciadores do design (CDP, 
2012).

 1.3.6 VIA DESIGN – 
SEBRAE

O principal objetivo do programa 
Via Design foi de proporcionar as micro 
e pequenas empresas a oportunidade 
de inserirem o design em sua organi-
zação e almejando bons resultados. O 
Via Design assessora as empresas, ge-
rando vantagens competitivas, visando 
os interesses dos clientes e propor-
cionando produtos e/ou serviços com 
mais qualidade. O objetivo principal do 
Programa Via Design era de “criar uma 
rede de núcleos e centros de design es-
palhada por todo o país. A rede foi con-
cebida para oferecer uma oportunidade 
às micro e pequenas empresas e arte-
sãos para que também pudessem con-
tar com os benefícios do design” (MIA-
SAK; POUGY; SAAVEDRA, 2006, p. 6).

O objetivo do SEBRAE ao lan-
çar o Via Design, em 2002, foi de criar 
centros e núcleos de design em todo 
o território nacional, beneficiando-os 
com capacitação, assessoria e no rela-
cionamento com as empresas. Para os 
atores responsáveis pelo Via Design, 
as questões formais dos produtos não 
são o único objetivo dos centros de de-
sign, pois estão envolvidos no processo 
pesquisa de mercado, na qualidade, na 
geração de inovação e no comprometi-
mento com o meio ambiente. Os cen-
tros promovem exposições, cursos, se-
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minários e palestras voltadas a área de 
atuação do setor onde estão inseridos. 
Para o Sebrae e a Unidade de Acesso à 
Inovação e Tecnologia (UAIT) (2012), o 
Via Design foi uma forma disseminada 
de atingir as micro e pequenas empre-
sas (MPE) através do design (SEBRAE; 
UAIT, 2012).

 1.3.7 PRÊMIO CNI DE 
GESTÃO DE DESIGN/PRÊMIO DE 
INOVAÇÃO

O Prêmio CNI de Gestão do De-
sign teve apenas duas edições, a pri-
meira em 1997 e a segunda em 1998, 
como aponta o MDIC (2013). Durante a 
fase em que a CNI promovia diversos 
prêmios, como o Prêmio CNI de Eco-
nomia, o Prêmio CNI de Inovação e ou-
tros, surge o Prêmio CNI de Gestão do 
Design. Articulado dentro das diretrizes 
do PBD, o prêmio tinha como objetivo 
reconhecer as empresas que adotavam 
boas práticas nas áreas do design, qua-
lidade e outras (MIASAK; POUGY; SAA-
VEDRA, 2006).

Em 2001, o prêmio é inserido, jun-
tamente com outros, no escopo do Prê-
mio Nacional de Inovação, que preser-
va seu público alvo: “empresas indus-
triais que contribuem para o aumento 
da competitividade e o desenvolvimen-
to sustentável do setor no país” (CNI). 
São premiadas as melhores propostas, 
que devem se enquadrar nas seguintes 
categorias: Qualidade e Produtividade, 
Desenvolvimento Sustentável, Design 
e Parcerias para Inovação Tecnológica. 
Cada categoria é dividida em três mo-
dalidades (ANPEI, 2005).

1.4 POLÍTICAS PÚBLICAS DE 
DESIGN NA ERA LULA

 1.4.1 PROGRAMA 
BRASILEIRO DE DESIGN (PBD)

Durante o governo do presidente 
Lula, o PBD continuou suas atividades, 
sem apresentar grandes avanços ou 
mudança de gestão. Porém alguns pro-
jetos ganharam maior relevância, como 
as Bienais de Design e a Rede Design 
Brasil. Outros projetos estão descritos 
a seguir.

 1.4.2 EXCELÊNCIA A 
GESTÃO DE UNIDADES DE 
DESIGN

O projeto foi idealizado pela As-
sociação Brasileira das Instituições de 
Pesquisa Tecnológica (ABIPTI) e tem 
por objetivo principal, assessorar nú-
cleos de design prestadores de servi-
ços a chegarem ao nível de excelência 
na gestão. Com isso, de acordo com 
Santos e Merino (2010), a “Associação 
Brasileira de Instituições de Pesqui-
sa Tecnológicas (ABIPTI) iniciou, en-
tão, em 2004, o Projeto Excelência na 
Gestão de Unidades de Design”. Como 
modelo para o projeto, foi utilizado o 
formato do projeto da Fundação Nacio-
nal de Qualidade (FNQ), que oferecia 
ferramentas para a melhoria contínua 
das práticas de gestão às unidades 
prestadoras de serviço. Foram realiza-
dos três ciclos deste projeto, em 2004, 
2005/2006 e 2006/2007, conforme Fi-
gura 05.
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A Excelência a Gestão de Uni-
dades de Design está inserido em um 
programa intitulado Excelência na Ges-
tão de Unidades Tecnológicas, voltado 
ao segmento de Institutos de Pesqui-
sas Tecnológicas. O programa é utiliza-
do em 65 países e lançado no mercado 
brasileiro através da Fundação para o 
Prêmio Nacional de Qualidade (FPNQ). 
O PNQ serve de parâmetro pra o proje-
to de Excelência na Gestão das Unida-
des de Design, de modo geral, o proje-
to segue diretrizes impostas a atender 
o Prêmio Nacional de Qualidade.

Vários estados brasileiros são 
beneficiados com o projeto, que tem 
média duração de um ano voltando-se 
para os fundamentos e critérios de ex-
celência. Pelo fato de o projeto estar 
espalhado por regiões distintas, conse-
quentemente abrange áreas diferentes, 
com isso as empresas notam a respon-
sabilidade dos núcleos e usam o pro-
jeto como ferramenta de crescimento 
mercadológico.

Outro fator importante do pro-
grama é a capacitação dos núcleos 
com atividades que aprimoram o tra-
balho de consultoria voltado à respon-
sabilidade e adaptação do uso de novas 
tecnologias na gestão. Isso também é 
fortalecido através das parcerias com 
o SEBRAE, Ministério da Ciência e da 
Tecnologia (MCT), além de contar com 
o apoio do Ministério do Desenvolvi-

mento, Indústria e Comércio Exterior 
(MDIC) com o Programa Brasileiro de 
Design (PBD) e a Fundação Nacional da 
Qualidade (FNQ).

 1.4.3 DESIGN EXCELLENCE 
BRAZIL (DEB)

“O objetivo do DEB é a promoção 
e o reconhecimento internacional do de-
sign brasileiro com a difusão no país de 
uma cultura de exportação de produtos 
de valor agregado” (PORTAL DESIGN-
BRASIL, 2012). O mercado internacio-
nal ganhou notoriedade para os atores 
do programa, que definiram como es-
tratégia de promoção do design, a par-
ticipação em prêmios mundialmente 
reconhecidos na área do design, como 
o iF Design Award. Os produtos brasi-
leiros que tiverem bons resultados no 
DEB foram, automaticamente, inscritos 
nos prêmios internacionais. 

Então, o projeto, lançado em ju-
nho de 2003, que visava o reconheci-
mento internacional do design brasi-
leiro (CASTRO; BRAGA, 2012), ganhou 
notoriedade em função da importância 
que seus idealizadores remetem ao ce-
nário econômico nacional. Os atores 
envolvidos na fomentação do progra-
ma foram o MDIC, Agência Brasileira 
de Promoção de Exportações e Inves-
timentos (Apex-Brasil), o SEBRAE e a 

Figura 05 - Indicadores do Projeto Excelência na Gestão de Unidades de Design.

Fonte: ABIPTI (2009) apud Oda, 2010.
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Agência Brasileira de Desenvolvimento 
Industrial (ABDI) (MDIC, 2012). O MDIC 
(ibid), relembra, ainda, que desde sua 
criação, o DEB foi dirigido pela Câmara 
de Comércio e Indústria Brasil-Alema-
nha, entre 2003 e 2006, e pelo Centro 
de Design Paraná, de 2007 até a data 
dessa publicação.

É, portanto, uma iniciativa que 
visa reconhecer a excelência do design 
brasileiro no mercado internacional, 
fortalecer a Marca Brasil e difundir no 
Brasil uma cultura de produção de bens 
e serviços de maior valor agregado, 
diminuindo a percepção do Brasil como 
um país fornecedor de commodities. O 
programa DEB também está alinhado 
com um dos objetivos principais da 
política industrial do país: induzir a 
mudança de patamar da indústria rumo 
à maior competitividade e diferenciação 
de produtos e serviços (MDIC, 2012).

Em 2011, o iF Product Design 
Award contemplou 23 produtos bra-
sileiros. Os premiados receberam o 
selo iF, aval de excelência em design, 
e participaram de uma exposição em 
Hannover, paralela à CeBIT – uma das 
maiores feiras de tecnologia do mundo. 
Além disso, seus produtos podem ser 
vistos na exposição online na página do 
iF, e ainda integram o yearbook do prê-
mio, com tiragem de 5 mil exemplares 
e circulação por 43 países (PORTAL DE-
SIGNBRASIL, 2012).

 1.4.4 REDE DESIGN BRASIL 
– PORTAL DESIGNBRASIL

“O portal DesignBrasil é uma 
iniciativa do Ministério do Desenvolvi-
mento, Indústria e Comércio Exterior 
(MDIC) – através do Programa Brasilei-
ro de Design (PBD), em conjunto com o 
SENAI e o SEBRAE. A coordenação do 
portal está a cargo do Centro Brasil De-

sign” (PORTAL DESIGNBRASIL, 2013). 
O objetivo do portal é disponibilizar fer-
ramentas e conteúdos que possam ser 
trocadas entre atores de diversas esfe-
ras, entre elas a profissional e acadê-
mica. Uma das características do portal 
é a alimentação de informações diaria-
mente, colocando os leitores em conta-
to com a informação de forma rápida e 
atualizada.

COnCLUSãO

Pode-se notar que a definição do 
termo “Políticas Públicas” ainda gera 
conflito entre os pesquisadores, o que 
consequentemente interfere em uma 
definição segura do termo “Políticas 
Públicas de Design”. Como visto, po-
demos entender as políticas públicas 
como sendo ações para a solução de 
problemas sociais, que podem ter atu-
ação única do Estado ou em conjun-
to com outros agentes, como as SCO. 
Contudo, devemos assumir, aqui, o 
conceito de que as políticas públicas 
devem, obrigatoriamente, ter a inter-
venção dos órgãos públicos, como o 
MDIC.

Outra questão levantada na pes-
quisa está relacionada à hierarquia de 
uma política pública, que pode ser di-
vidida, também, entre programas e 
ações. Um programa normalmente faz 
parte de uma política macro e, diante 
do estudo, entendemos que em cada 
nível são envolvidos diferentes atores 
em função dos interesses globais e da 
operacionalização das atividades. Po-
rém, é importante que o programa es-
teja sempre subordinado a um decreto 
do governo, pois se torna um docu-
mento público passível de acompanha-
mento e investimentos.

Este estudo apresenta diversas 
ações e programas que se voltam ao 
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fomento do design durante os governos 
FHC e Lula. Contudo, não foi encontra-
da, em momento algum, uma política 
pública de design em âmbito macro, 
que disponha de programas e ações 
em esferas menores para a dissemina-
ção local e, consequentemente, global 
do design. O que podemos encontrar 
são programas e ações subordinados a 
políticas industriais, desenvolvidos em 
parceira com o governo federal, mas 
que são operacionalizados por órgãos 
privados, na maioria das vezes, sem 
uma participação efetiva do Estado.

O Programa Brasileiro de Design 
é certamente o projeto que obteve os 
melhores resultados dentre os descri-
tos neste estudo. Em atividade desde 
1995, o programa realizou atividades 
em âmbito local e nacional, como a bie-
nal de design. Grande parte dos pro-
jetos tem relevância imensurável, pois 
não têm expressividade econômica ou 
não receberam os devidos incentivos, 
como a “Marca Brasil”, que não se tor-
nou um selo de referência nacional e, 
tampouco, é utilizada pelas empresas 
exportadoras. Outro fator importan-
te é a atuação do PBD, que tem maior 
participação em projetos de promoção 
do design, criando certo desequilíbrio, 
como podemos notar, com as outras 
duas vertentes: Suporte e Educação.

Não podemos considerar os de-
mais programas como sendo políticas 
públicas de design, pois em sua maio-
ria não estão subordinados a nenhu-
ma programa ou política pública. São 
ações, na maioria dos casos, de órgãos 
privados, como a CNI, que contam com 
o apoio do governo. Essas ações, mes-
mo tendo carácter social e econômi-
co, não fazem parte da rotina dos ór-
gãos públicos, como se pode notar em 
ações ligadas ao sistema de saúde ou 
às questões ambientais. De forma ge-
ral, podemos concluir que, tanto no go-

verno FHC quanto no governo Lula, não 
foi decretada política pública de design 
em âmbito macro, sendo executados, 
apenas, programas e ações em par-
ceria com o governo, que não foram, 
efetivamente, aderidos pelas indústrias 
nacionais por desconhecimento ou por 
baixo investimento. 
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  A COnTRIBUIçãO DE GIORGETTO GIUGIARO 
PARA O DESIGn ERGOnôMICO – O CASO DAS 
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SILVA, J. C. R. P. A contribuição de Giorgetto 
Giugiaro para o design ergonômico – o 
caso das câmeras fotográficas. Revista 
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nº1, p55-62, 2014.

ABSTRACT

The article discusses about the 
technological evolution and tendencies 
in photography and consequenthy about 
the photographic equipment’s design, 
verifying how these changes have taken 
place over the projects developed by 
the Italian designer Giorgetto Giugiaro 
and his team. The focus of the study is 
a brief biography of the designer and a 
concise description of his portfolio.

Keywords: Photographic equipment’s, 
Design, Giorgetto Giugiaro.

InTRODUçãO

Com o surgimento da fotogra-
fia a partir da primeira metade do 
século XIX, esta tem evoluído des-
de então, sobrevindo rapidamente 
do processo químico para o digital. 
Essas mudanças na tecnologia alte-
raram de maneira significativa o de-
sign da máquina fotográfica. 
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Essa evolução é marcada por 
diversos aprimoramentos técnicos, 
que procuram atender as necessi-
dades da sociedade e aumentar sua 
produção. Esses aprimoramentos 
visaram à reprodução fiel da rea-
lidade e incorporou a automatiza-
ção no aparelho fotográfico, o que 
acarretou na diminuição da relação 
homem X máquina. Tais mudanças 
modificaram os desenhos das câ-
meras em seu percurso histórico, 
que tem sido desenvolvido aparen-
temente de maneira satisfatória. No 
entanto, como ocorre também com 
outros objetos, a usabilidade não 
tem ocupado posição relevante no 
planejamento do produto.

Um dos destaques a serem ob-
servados, foi o da preocupação er-
gonômica, tais como pegas e empu-
nhaduras, elementos significativos 
para um bom design ergonômico. 
Esses princípios baseiam-se na in-
ter-relação entre usabilidade, ergo-
nomia e design; entretanto, são os 
seus procedimentos metodológicos 
os aspectos que mais de destacam, 
uma vez que são desenvolvidos para 
melhorar a elaboração de produtos 
através da compreensão da intera-
ção entre todos os aspectos huma-
nos e os mais variados e distintos 
dispositivos tecnológicos. 

Desta forma, o artigo aborda a 
evolução e tendências tecnológicas 
da fotografia e consequentemente 
do design do equipamento fotográfi-
co, verificando como essas mudan-
ças se manifestaram ao longo dos 
projetos desenvolvidos pelo italiano 
Giorgetto Giugiaro e sua equipe, ob-
jetivando que o foco central do es-

tudo é especificamente sobre suas 
contribuições para o design ergonô-
mico, bem como uma breve biblio-
grafia do designer e um conciso es-
tudo da trajetória do design italiano.

REVISãO BIBLIOGRÁFICA

O DESIGn ITALIAnO

Definir o design italiano e o seu 
papel em seu percurso histórico se tor-
na abrangente e remete ao estudo his-
tórico do mesmo, o que não é a inten-
ção desse estudo. No entanto, enten-
der sua trajetória torna-se importante 
para o maior detalhamento do artigo.

A trajetória que colocou a Itália 
na posição de número um do design 
mundial pode ser classificada dentre 
outros aspectos em três fases segun-
do Moraes (1999, p.57). Primeiro diz 
respeito à grande quantidade de publi-
cações sobre design existente no país, 
promovendo uma eterna e renovada 
discussão sobre o tema, além de pro-
porcionar o surgimento de renomados 
estudiosos, teóricos e renovadores do 
ensino do design.

O segundo aspecto refere-se à in-
fluência recebida nas décadas de 50 e 
60 da Hochschule für Gestaltung, a co-
nhecida Escola de Design de Ulm (Figura 
01) e a influência do Gute Form para o 
Good Design italiano. O terceiro e último 
aspecto a ser abordado salienta a con-
tribuição nos planos prático e teórico de 
designers estrangeiros que optaram por 
viver ou contribuir com as empresas da 
Itália. Também não podemos esquecer 
a grande quantidade de exposições, bie-
nais, prêmios, catálogos, publicações, 
revistas e filmes que ajudaram a comu-
nicar a arte de viver o design italiano.
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Figura 01: Escola de Design de Ulm.

Fonte:<http://www.orgonedesign.com/blog/wpcontent/
uploads/images/histoire_du_design/Hochschule_fur_
Gestaltung_Ulm.jpg> Acessado em 01 de junho de 

2013.

Os anos 60 foram particularmen-
te significativos para toda a cultura do 
design em praticamente todo o seu per-
curso, devido à nova reação da socie-
dade do consumo o que levou à procura 
por novos conceitos de produtos. Nesse 
período, a indústria colocou o homem 
no espaço, informou-se com a televi-
são colorida, registrou o cotidiano em 
câmeras portáteis e o reproduziu em 
videocassetes entre outras mudanças 
nos escritórios e no ambiente domés-
tico, também no local de trabalho e na 
interação entre funcionários pelo siste-
ma modular (MORAES, 1999, p. 50).

Da mesma forma que Bürdek 
(2006, p. 121), estabelecemos que não 
há necessidade do texto de fazer ape-
nas uma coleta de figuras do design ita-
liano, e sim, pesquisar os fundamentos 
teóricos que determinaram o percurso 
do design.

Em nenhum outro lugar do mun-
do, o design teve tantos protagonistas 
de manifestação internacional como na 
Itália, por meio do Bel Design (Estilo 
conhecido também como Made in Italy 
ou mesmo Italian Look) e da sua indús-
tria que mostrou para o mundo a tão 
esperada harmonia entre a forma e a 
produção. 

Sobre o Bel Design, Marcolli 
(1988, p. 8 apud MORAES, 1999, p. 54) 
comenta: “É um design de procedimen-
to, de intuição, idealização e de imagi-
nação artística, que não se prende aos 
aspectos objetivos do tecnicismo, do 
funcionalismo e da ergonômica ( a dire-

ção da ergonomia italiana não tende à 
normalização ortopédica, mas à satis-
fação das exigências antropológicas). 
Nem se prende aos aspectos subjetivos 
do estilismo e do kitsh”. 

O Bel design italiano é primeira-
mente marcado por inovações técnicas 
e configurações que quase caracteriza-
rão certas categorias de produtos. En-
tão podemos falar de produtos italianos 
“típicos” que marcam sua categoria ou 
sua classe de produtos.

O design italiano foi, marcada-
mente, um design de ícones, por isso 
sempre esteve aberto a diversas expe-
rimentações, questionamentos e refle-
xões sobre o sentido do design até en-
tão praticado, e proporcionou, ao mes-
mo tempo, um espaço para repensar 
os caminhos a seguir, presenciados no 
final dos anos 70 e início dos anos 80 
com movimentos, grupos e tendências 
como Archizoom Associati, Alchimia, 
Design-Banal ou Re-Design, Design-
-Conceito, Global Tools, Grupo 9999, 
Grupo Strum, Memphis, Radical De-
sign, Superstudio, The new Domestic 
Landscape, Transvanguarda (MORAES, 
1999, p. 55).

A estagnação dos anos noventa 
segundo Bürdek (2006, p. 139 e 141) 
se deu devido ao não desenvolvimento 
de novas correntes ou tendências como 
também pela mudança da mecanização 
ser superada pela eletrônica modifican-
do as tarefas para o design.

O foco central do estudo é es-
pecificamente sobre a contribuição de 
Giorgetto Giugaro para o design ergo-
nômico, especificamente nas câmeras 
fotográficas por ele desenvolvidas.
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UMA BREVE BIOGRAFIA DE 
GIORGETTO GIUGIARO

Nascido em 07 de agosto de 1938 
em Garessio comuna italiana da região 
do Piemonte, província de Cuneo, no 
noroeste da Itália, batizado de Giorgio 
Giugiaro, se tornaria, inevitavelmen-
te Giugiaro (Figura 02) que começou 
a chamar a atenção logo cedo, pois foi 
sempre propenso a ter um brilhante 
futuro artístico. Observamos que sua 
família influenciou efetivamente, seu 
avô, Luigi, pintou afrescos de igrejas, 
seu pai, Mario, alternou entre arte sa-
cra decorativa e pintura a óleo. Nasceu, 
portanto em uma família rica nas artes, 
no entanto, sua carreira surgiu mais 
por acaso do que por escolha própria.

Figura 02: Giorgetto Giugiaro. 

Fonte: <http://autogaragem.files.wordpress.
com/2012/01/giugiaro.jpg> Acessado em 01 de junho 

de 2013.

Mudou-se para Turim, iniciou seu 
estudo em arte e realizava um curso 
noturno de desenho técnico, começou 
a esboçar automóveis e seus desenhos 
logo foram apreciados por Dante Gia-
cosa, diretor técnico da Fiat, em uma 
exposição de seu curso técnico. Em se-
tembro de 1955, Giugiaro foi convidado 
a se juntar ao Departamento de Estu-

dos de Desenho de Veículos Especiais 
da Fiat, chefiado por Fabio Luigi Rapi.

Aos 21 anos percebeu que não 
havia muito potencial de crescimento 
em uma grande organização como a 
Fiat. Em dezembro de 1959, assumiu 
um cargo importante como chefe no 
Centro de Estilo e Desenho da Bertone, 
sendo liderado por Nuccio Bertone. Tor-
nou seu nome reconhecido, desenvol-
vendo desenhos para diversos carros-
-conceito (Aston Martin DB4 GT Jet de 
196, Maserati 5000 GT datada de 196, 
Ferrari 250 GT desenvolvida em 1962, 
Chevrolet Corvair Testudo apresenta-
da em 1963, A.R. Canguro inaugurada 
em 1964) e modelos de produção (AR 
2000/2600 Sprint - 1960, BMW 3200 
CS - 1961, Iso Rivolta Grifo 300/340 GT 
- 1962, A.R. Giulia GT - 1963, Fiat 850 
Spider - 1965, Mazda Luce 1500/1800 - 
1965, Fiat Dino Coupe - 1967).

Apos intensos seis anos, em no-
vembro de 1965, saiu da empresa Ber-
tone para se juntar a gerência da Ghia, 
empresa fabricante de carrocerias, fi-
cando responsável pelo Centro de Es-
tilo e da divisão de Prototipagem da 
divisão: Maserati Ghibli e De Tomaso 
Mangusta. 

Após adquirir grande experiência 
e nome reconhecido no mercado, no dia 
7 de fevereiro de 1967, Giugiaro fun-
dou sua primeira empresa, Ital Styling, 
onde continuou a trabalhar com a Ghia 
como freelancer. Preparando para in-
vestir todo o seu capital em uma em-
presa de serviços profissionais para a 
indústria de automóvel uniu seus esfor-
ços com três técnicos especializados, 
Aldo Mantovani, Luciano Bosio e Gino 
Boaretti, juntos fundaram a empresa 
em 1968 que se tornaria uma das re-
ferências de design no setor automobi-
lístico, a Studi Realizzazione Prototipo 
S. P. A. (Sociedade Industrial de Reali-
zação de Protótipos - S.I.R.P. Spa) que, 
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mais tarde, em maio de 1987, seria re-
gistrada com o nome de Italdesign, que 
desde maio de 2010 é controlada pelo 
grupo Volkswagen. 

Permaneceu desenvolvendo di-
versos projetos de carros esportivos 
para marcas de renome, passou tam-
bém a se envolver com projetos de car-
ros mais populares, como o primeiro 
Volkswagen Golf (Figura 03). Ao longo 
de todo este processo, Giugiaro desen-
volveu duas tendências que influencia-
ram expressivamente o mundo auto-
mobilístico. 

Figura 03: Giugiaro e o Golf da década 
de 70

Fonte: <http://www.italdesign.it/progetto/volkswa-
gen-golf> Acessado em 01 de junho de 2013.

A primeira tendência introduzida, 
na década de 70, o “papel dobrado” 
que se caracterizava por ângulos vivos 
e linhas retas, projetando carros muito 
funcionais, com bom aproveitamento 
de espaço e quase sempre com gran-
de área envidraçada. A segunda, já nos 
anos 80, a forma das carrocerias de 
dois volumes com portas traseiras na 
vertical que estão bem presentes nos 
desenhos recentes.

Desde 1974 Giugiaro configurou 
uma empresa de negócios de Desenho 
Industrial em colaboração com presti-
giadas empresas nacionais e internacio-
nais, para o desenvolvimento em mé-

dia e grande escala de produção para 
diversos setores da indústria: Aermec, 
Agusta Costruzioni Aeronautiche, Als-
tom Ferroviaria, Ansaldo Breda, Apple, 
Baglietto, Bridgestone, Bburago, Beret-
ta, Cantieri Nautici Cranchi, Castrol, Ci-
nova, Comar, Del Tongo, Ferrero, Fiam, 
Guangzhou Motors Group, Japan Scien-
ce and Technology Corporation, L’Oreal, 
Luxottica, Merloni Indesit, Nikon, Oka-
mura, Piaggio, Seiko, Sanpellegrino, 
Shiseido, Swatch, Telecom, Telepiù, Te-
lit, Trenitalia, Urmet e muitas outras.

Com mais de 50 anos de experi-
ência profissional, Giorgetto é uma re-
ferência no campo do design industrial. 
Esta é apenas parte de sua breve his-
tória envolvendo o setor automobilís-
tico, uma vez que também é designer 
de equipamentos fotográficos, compu-
tadores, mobiliário e outros tipos de 
transportes.

COnTRIBUIçãO PARA A 
ERGOnOMIA

Dentre as diversas contribuições 
para o design ergonômico o destaque 
maior é para as câmeras desenvolvidas 
por Giugiaro para a empresa Nikon, 
onde em uma de suas entrevistas para 
o web site da Nikon (http://www.nikon-
-image.com/products/camera_design/
interview/index.htm) ele comenta o 
porquê a empresa o procurou para de-
senvolver diversos projetos: 

  “Eu tento não interferir com qualquer 
coisa desnecessariamente. Desde o 
início, as câmeras da Nikon sempre 
tiveram formas altamente funcionais 
e agradáveis. Como eu estava en-
volvido dentro do design automotivo 
então, a empresa me pediu para adi-
cionar características ergonômicas 
e uma atratividade visual para esta 
forma.” Giorgetto Giugiaro 
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Em 1976, Giugiaro dirige novos 
projetos para a Volkswagen, desenvol-
vendo o modelo Golf GTI (Figura 04) 
utilizando uma linha vermelha que en-
volve a frente do veículo, tornando um 
sinal de reconhecimento importante da 
esportividade para novos estilos GTI.

Figura 04: Golf GTI da década de 70

Fonte: <http://www.italdesign.it/progetto/volkswa-
gen-golf> Acessado em 01 de junho de 2013.

Nesse mesmo período, Giugiaro 
inicia o projeto da câmera Nikon crian-
do um longo relacionamento com a 
empresa e desenvolvendo seu primei-
ro projeto em 1979. A Nikon EM, po-
rém, em 1981, desenvolve a Nikon F3 
(Figura 05), onde aproveita a mesma 
linha vermelha utilizada em seu carro 
esportivo Golf GTI. Toda a pesquisa do 
seu desenvolvimento foi voltada aos 
aspectos ergonômicos, introduzindo 
soluções uteis para melhorar a aderên-
cia e a capacidade de manobra da fer-
ramenta nas mais diversas situações. A 
inclinação do bloco do motor favorece 
a aderência da palma da mão, levan-
do em consideração a relação objeto X 
usuário.

Figura 05: Nikon F3

(Fonte: <http://www.italdesign.it/progetto/id_pro-
getto_127> Acessado em 01 de junho de 2013)

A partir da Nikon F3 todas as câ-
meras tanto as SLR (Single Lens Reflex) 
e compactas utiliza essa particularida-
de. Em 1988, lança a Nikon F4 (Figura 
06), também com a linha em verme-
lho mais discreto em contradição com 
a concepção do biodesign do período.

Seguindo a filosofia produtiva da 
Nikon a ferramenta e dirigida ao fotó-
grafo amador e profissional trazendo 
diversas inovações técnicas e de de-
sempenho envolto em um design sim-
ples, visando à facilidade do manuseio. 

Figura 06: Nikon F4

Fonte: <http://www.italdesign.it/progetto/id_proget-
to_128> Acessado em 01 de junho de 2013.
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Em 1996, ele desenvolveu a Ni-
kon F5 (Figura 07) onde abandona a li-
nha vermelha, mas ainda possui uma 
elipse vermelha discreta que se tor-
na instantaneamente o sinal distintivo 
das novas câmeras da Nikon, quando 
os outros grandes fabricantes Canon, 
Nikon e Minolta, lembram todas com a 
mesma aparência e sensação o mesmo 
projeto.

Dando continuidade nos projetos 
com o lançamento da Nikon D2H (Fi-
gura 08) em 2003, Guigiaro mais uma 
vez desenvolveu este modelo, aban-
donando a elipse e substituindo-o por 
um triângulo vermelho. Este triângulo é 
uma referência ao “triângulo, quadrado 
e círculo” da filosofia Zen. Em 2004, a 
nova câmera D70 confirma essa nova 
orientação, seguindo o mesmo para to-
dos os outros modelos de DSLR (Digital 
Single Lens Reflex) até 2011.

Nestes projetos, identificamos 
que o designer e sua equipe realizaram 
estudos da empunhadura valendo-se 
dos conceitos da ergonomia, o que in-
troduziu novos padrões de design para 
o setor de equipamentos fotográficos 
profissionais e amadores, servindo 
como base para a criação de máquinas 
fotográficas com maior usabilidade em 
relação à empunhadura. 

COnSIDERAçÕES FInAIS

O design ergonômico está presen-
te em diversos estudos da área de ergo-
nomia recentemente e tem sido valori-
zada em detrimento de estudos que fo-
cavam somente as horas de trabalho e a 
melhoria dos espaços de trabalhos. Uma 
nova vertente do design e da ergonomia 
tem valorizado nos últimos anos os es-
tudos voltados para a questão da usabi-
lidade, de como o Homem se relaciona 
com produtos e quais são os aspectos 
a serem considerados nessa relação de 
maneira a traduzir de forma amigável a 
relação objeto X usuário. 

Os resgates dos projetos de câ-
meras fotográficas de Giorgetto Giugia-
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ro demonstram que desde a década de 
50 ele vem trabalhando e se dedicando 
no desenvolvimento de produtos que 
apresentam aspectos do estudo da área 
do design ergonômico, portanto é sig-
nificativa sua produção e contribuição 
para a área em avanço expressivo atu-
almente. Tal pesquisa é parte de resga-
te profundo dos designers que desen-
volveram e desenvolvem produtos com 
essa vertente, sem discutir no presente 
se era de forma intuitiva ou se estavam 
embasados nos procedimentos meto-
dológicos da ergonomia, antropometria 
e da metodologia do design, um campo 
significativo de se percorrer, no entanto 
seu início está presente e resume de 
maneira objetiva o grau de significado 
e importância que o design ergonômico 
tem atualmente no desenvolvimento de 
novos produtos.
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RESUMO

A energia elétrica é um dos insumos 
que mais oneram o faturamento das 
grandes empresas. Assim, cada vez 
mais, as metodologias que visam a 
eficiência energética, que tem como 
meta fundamental a diminuição dos 
custos com energia, têm sido discutidos 
e analisados. Os sistemas de iluminação 
comportam uma substancial redução 
no consumo de energia elétrica com 
o uso de tecnologias energeticamente 
eficientes. Estas aplicações têm 
proporcionado uma redução de cerca 
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de 30% a 40% no consumo com 
iluminação que, em alguns casos, 
representa uma parcela significativa do 
consumo total de energia das grandes 
empresas. Além disso, as tecnologias 
de geração distribuída de energia, 
como por exemplo, o uso de placas de 
geração fotovoltaicas, estão cada vez 
mais acessíveis e permitem diversas 
aplicações nas empresas, o que também 
contribui para esta redução de custos. 
O objetivo da realização deste trabalho 
foi verificar a viabilidade técnico-
econômica de migrar da energia elétrica 
convencional para energia solar (Placas 
Fotovoltaicas) e, ao mesmo tempo, 
substituir a iluminação fluorescente 
por iluminação a LED de um dos blocos 
de aulas da Universidade de Marília 
(UNIMAR). 

Palavras-chave: Energia Solar. Placas 
fotovoltaicas. Iluminação a LED (Light-
Emitting Diode). 

ABSTRACT

Electricity is one of the inputs that 
most borne from revenues of major 
companies. Thus, the methodologies 
that increasing energy efficiency, 
which has the intention to decrease 
energy costs, have been discussed 
and analyzed. Lighting systems contain 
a substantial reduction in energy 
consumption by using energy-efficient 
technologies. These applications have 
provided a reduction of about 30 % to 
40 % consumption with lighting that, 
in some cases, represents a significant 
portion of the total power consumption 
of large industries. In addition, 
distributed generation technologies of 
energy, such as the use of photovoltaic 
generation boards are increasingly 
available and allow various applications 

in the industry, this also contributes 
to cost reduction. The objective of this 
work was to determine the technical 
and economic viability of migrating 
from conventional electricity to solar 
energy (photovoltaic plates) and at 
the same time, replace fluorescent 
lighting with LED lighting in one of the 
classroom block at the Universidade de 
Marília (UNIMAR).

 1. InTRODUçãO E OBJETIVOS

O crescimento no consumo de 
energia elétrica pela população mundial 
vem aumentando, cada vez mais, a ne-
cessidade por novas fontes de geração 
de energia, de preferência, as chama-
das “energias limpas”, que não causam 
danos ao meio ambiente. Ao mesmo 
tempo, novas tecnologias de eficiência 
energética vem surgindo, com o intuito 
de reduzir esse consumo.

Dentro desse escopo, as tecnolo-
gias de geração de energia fotovoltaica 
e a iluminação a LED, aparecem como 
alternativas para a melhoria da distri-
buição da energia entre os consumido-
res e para sustentabilidade mundial.

O presente projeto tem o intuito 
de realizar uma análise técnico-econô-
mica da viabilidade da implantação de 
um sistema solar gerador de energia 
elétrica para alimentar um bloco da Uni-
versidade de Marília (Unimar) e, conco-
mitante a isso, substituir a iluminação 
do bloco por lâmpadas a LED, possibi-
litando, dessa forma, uma alternativa 
sustentável de consumo de energia.

2. POTEnCIAL EnERGéTICO 
SOLAR nA UnIVERSIDADE DE 
MARíLIA
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Foi realizado o levantamento do 
potencial energético solar na Universi-
dade de Marília, mais especificamente 
para o Bloco III da Instituição. 

A base para o estudo proposto 
tem como respaldo os estudos de Freire 
(2013) sobre sistema de Geração Dis-
tribuída (GD), por considerar que este é 
o sistema mais viável para o Brasil. De 
acordo com Freire (2013), para se ter 
melhor eficiência dos painéis solares 
e placas fotovoltaicas, eles devem ser 
posicionados de forma que a incidên-
cia solar seja perpendicular à superfície 
das placas.

De acordo com o manual práti-
co de instalações Solarterra (2011), a 
localização dos módulos solares deve 
reunir duas condições: estar o mais 
próximo possível das baterias a fim de 
minimizar a secção do cabo e ter con-
dições ótimas para a recepção da ra-
diação solar. Os módulos deverão estar 
suficientemente afastados de qualquer 
objeto que projete sombra sobre eles 
no período de melhor radiação (habi-
tualmente das 9hàs 17h). Além disso, 
deverão ser orientados de modo que 
a sua parte frontal olhe para o norte 
geográfico (ou sul, quando hemisfério 
Norte). Para orientar os módulos sola-
res é necessário o uso de uma bússo-
la. Para se obter um melhor aproveita-
mento da radiação solar incidente, os 
módulos deverão estar inclinados em 
relação ao plano horizontal num ângulo 
que variará conforme a latitude da ins-
talação. Recomenda-se a adoção dos 
ângulos de inclinação de acordo com os 
dados apresentados no Quadro 1.

Como Marília está na latitude 22° 
graus, o ângulo de inclinação do pai-
nel poderá ser de 32° graus. Pequenas 
variações na angulação do painel não 
afetam o rendimento.

Através de análise visual verifi-
cou-se que as condições do telhado do 

Bloco III são favoráveis para a insta-
lação dos painéis fotovoltaicos, já que 
não apresenta nenhum objeto ao seu 
redor que possa atrapalhar a incidência 
solar, como pode ser verificado nas fi-
guras 1 e 2.

Quadro 1: 

Dados para adoção dos ângulos de inclinação

Latitude ângulo de 
inclinação

0 a 4 graus 10 graus
5 a 20 
graus

Latitude + 5 
graus

21 a 45 
graus

Latitude + 10 
graus

46 a 65 
graus

Latitude + 15 
graus

66 a 75 
graus

80 graus

Fonte: Solarterra (2011)

Figura 1: Imagem do Bloco III do Campus universitário 
da Unimar

Fonte: Google Earth (2013)
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Figura 2: Ampliação da imagem do telhado do Bloco III 
do Campus universitário da Unimar

Fonte: Google Earth (2013)

3. AnÁLISE DO CUSTO COM 
EnERGIA ELéTRICA nO BLOCO 
III DA UnIMAR

O quadro 2 demonstra a quanti-
dade em Watts e em Reais (aproxima-
damente) gastos diariamente com a ilu-
minação interna do bloco III da Unimar.

Para o dimensionamento do siste-
ma fotovoltaico sempre deve-se utilizar 
as piores condições de utilização para 
que não haja falta de energia elétrica. 
Por isso foi calculada a média de utiliza-
ção de iluminação acrescentando duas 
horas a mais nos valores. Para salas de 
aula, secretaria do bloco, corredores e 
sala dos professores foram calculadas 
em torno de 10 horas de utilização de 
energia elétrica com iluminação. Para 
os banheiros foram calculadas em tor-
no de 8 horas de utilização de energia 
elétrica com iluminação.

Quadro 2:Relação de consumo de energia elétrica com iluminação do Bloco III

RELAção DE CoNSUMo EM WAttS

qtd Lâmpadas
Consumo W horas 

de uso/
dia

Consumo 
total kWh/dia

Consumo 
R$0,36/kWhPotência W total 

W

724
Lâmpadas 

fluorescentes 
40W

40 28960 10 289,6 R$ 104,26

20
Lâmpadas 

fluorescentes 
110W

110 2200 8 17,6 R$ 6,34

totAL CoNSUMo DIA 307,2 R$ 110,59

Fonte: Elaborado pelo autor (2013)

Quadro 3: Quantidade de defeitos/mês

qUANtIDADE DEFEItoS MÊS

Qtd. Lâmpadas/ Reatores % de defeitos 
mês Qtd. defeito mês

744 Lâmpadas 40w 5,00% 37

20 Lâmpadas 110W 5,00% 1

362 Reatores de 40W 3,50% 13

10 Reatores de 110W 5,00% 1
 

Fonte: Elaborado pelo autor (2013)
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Para saber o valor gasto em reais 
por mês com iluminação no Bloco III 
basta multiplicar o consumo diário de 
energia elétrica por 21 dias. Desta for-
ma, o gasto em reais (R$) com ilumina-
ção será, aproximadamente, somente 
no Bloco III, R$2.319,45 mês. 

Entretanto, ainda existem os cus-
tos com a manutenção das luminárias, 
que envolvem a troca de reatores e 
lâmpadas, além da mão de obra. Para 
se obter o valor gasto em reais (R$) 
por mês com manutenção foi feita uma 
pesquisa com vários profissionais da 
área de instalações elétricas. Também 
foi feita consulta com fornecedores de 
lâmpadas fluorescentes e fabricantes 
de reatores eletrônicos.

A partir dos dados obtidos com a 
pesquisa foi possível chegar às seguin-
tes conclusões:
• por se tratar de uma instalação an-

tiga a rotatividade de troca de rea-
tores eletrônicos gira em torno de 

3,5% ao mês para reatores de 40W 
de potência e 5% para reatores de 
110W de potência ao mês;

• as lâmpadas fluorescentes têm em 
média 5% de troca ao mês, inde-
pendente do modelo da lâmpada.

• O quadro 3 mostra a quantidade 
de trocas com peças sobressalen-
tes que ocorre durante o mês. O 
quadro 4 mostra o total gasto com 
manutenções no sistema de ilumi-
nação do Bloco III.

Com base nos dados apresenta-
dos nos quadros 3 e 4 custo total men-
sal com iluminação no Bloco III será, 
aproximadamente, R$3.466,17

4. AnÁLISE DO CUSTO DO 
PROJETO

Neste projeto todas as lâmpadas 
quadro 4: Custo mensal com manutenção

CUSto CoM MANUtENção MÊS
Custo unit. pçs. 
sobressalentes

Mão de obra 
unit.

Qtd. defeito 
mês

Custo com 
manutenção/mês

R$ 4,16 R$ 12,00 37 R$ 597,92
R$ 9,80 R$ 12,00 1 R$ 21,80
R$ 17,00 R$ 20,00 13 R$ 481,00
R$ 26,00 R$ 20,00 1 R$ 46,00

Custo total manutenção mês R$ 1.146,72

Fonte: Elaborado pelo autor (2013)

Quadro 5: Relação de consumo de energia elétrica com iluminação a LED

RELAção DE CoNSUMo EM WAttS LED

qtd Lâmpadas

Consumo W horas 
de 

uso/
dia

Consumo 
total kW/

dia

Consumo 
R$0,36/
kWhoraPotência 

W total W
750 LED 18W 18 13500 10 135 R$ 48,60

totAL CoNSUMo DIA 135 R$ 48,60

Fonte: Elaborado pelo autor (2013)
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fluorescentes de 40W serão substituí-
das por lâmpadas a LED de 18W. Com 
essa substituição é possível diminuir o 
gasto com energia elétrica e os custos 
com mão de obra, ganhando qualida-
de de iluminação.

O quadro 5 demonstra o total de 
consumo em Watts e em reais (R$) gas-
tos com energia elétrica após a substi-
tuição das lâmpadas fluorescentes de 
40W para lâmpadas a LED de 18W.

Desta forma o valor gasto em 
reais (R$) por mês com iluminação no 
Bloco III, com o novo sistema de ilumi-
nação a LED será R$1.020,60.

Com essa mudança pode-se re-
duzir a potência total instalada de 
31160W para 13500W. 

Para não deixar o custo elevado 
do sistema pretende-se dimensionar 
o banco de baterias para suprir dois 
dias de uso. Esse dimensionamento é 
necessário, pois caso se tenha um dia 
com pouca incidência solar, não faltará 
energia. 

Deve-se dimensionar o banco de 
baterias para o sistema que irá consu-
mir 13,5kWh, para um sistema de 24V, 
com descarga máxima de 50% com ba-
terias estacionárias de chumbo ácido 
de 12V. 

O cálculo da energia que precisa 
ser armazenada em Wh no banco de 
baterias é obtido a partir da fórmula:

Ea = Ec/Pd
Onde:

Ea = Energia armazenada no ban-
co de baterias

Ec = Energia consumida pelos 
consumidores

Pd = Profundidade de descarga 
permitida (50% neste caso)

O banco de baterias deve suportar 
dois dias, desta forma o valor da carga 
que será consumida fica em 27kW.

Aplicando-se a fórmula, tem-se: 

Ea = (13500.2)/0.5 = 54000Wh.
Em seguida apresenta-se o cálcu-

lo da capacidade de carga (Ah) do ban-
co de bateria:

Cbanco = Ea/tensão bateria/Pd
Cbanco = 54000/24/0,5
Cbanco = 4500Ah

Para determinar quantos conjun-
tos de baterias serão ligados em para-
lelo deve-se definir qual bateria será 
empregada. Pesquisando em catálogo 
de um fabricante foi verificado que seu 
maior modelo de 12V tem capacidade 
de 240Ah.

Nbp = 4500/240
Nbp = 18 conjuntos de baterias

Para efetuar o cálculo da quanti-
dade de módulos fotovoltaicos é neces-
sário definir o controlador de carga, que 
neste caso será um controlador Liga/
Desliga sem o recurso MPPT (maximum 
power point tracking – rastreamento do 
ponto de máxima potencia). Desta for-
ma, calcula-se a energia produzida pelo 
método da corrente máxima.

Para este projeto optou-se por 
utilizar o modulo LD135R9W da LG, 
com as seguintes características: 

Potência de pico = 135W
Altura = 1,474m
Largura = 0,668
área = 0,984m²
Eficiência = 13,7% 

O número total de módulos ne-
cessários no sistema é calculado pela 
fórmula:

N = Ec/Ep
Onde: 

N = Números de módulos empre-
gados no sistema
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Ec = Energia diária consumida em 
um sistema 

Ep = Energia diária produzida por 
cada modulo 

Calculando, tem-se N= 13.500wh/ 
410wh= 32.

Devido à tensão de utilização 
24V os módulos serão ligados em 
paralelo sendo 16 pares. 

Depois de dimensionados os con-
juntos de módulos fotovoltaicos e o 
banco de baterias, a próxima etapa 
é escolher o controlador de carga. 
Devem ser levados em consideração 
dois parâmetros para sua escolha: a 
tensão de operação e a corrente elétri-
ca máxima.

De acordo com dados do fabri-
cante, o módulo LD135R9W fornece a 
corrente de 8,41A.

O conjunto de 16 pares módulos 
fotovoltaicos resulta numa corrente to-
tal de 135 A. De acordo com Villalva e 
Gazoli (2012) a corrente máxima for-
necida pelos módulos pode ser corrigi-
da com um fator de segurança de 30% 
para garantir que a corrente máxima 
do controlador especificado não será 
excedida. Isso significa que o contro-
lador de carga deve trabalhar em 24V 
e suportar uma corrente máxima de 
175A.

Para este projeto a proposta é 
utilizar três controladores de carga 
com capacidade para 60A cada. A figu-
ra 3 demonstra o diagrama de bloco de 
como deve ficar a disposição de cada 
componente.

Figura 3: Diagrama de blocos do sistema fotovoltaico

Fonte: Elaborado pelo autor

O quadro 6 mostra o custo uni-
tário e custo total para a aquisição dos 
equipamentos que serão utilizados na 
instalação deste sistema fotovoltaico. 

De acordo com profissionais da 
área de instalações de sistema fotovol-
taico o custo médio para a instalação 
do sistema gira em torno de 18% com 
relação aos gastos com equipamentos.

Estão incluídos nestes 18% o de-
senvolvimento dos suportes para a fi-
xação dos painéis, fixação dos painéis, 
instalação do sistema de controladores 
de cargas e baterias, substituição dos 
reatores eletrônicos por drivers e subs-
tituição das lâmpadas fluorescentes por 
lâmpadas a LED. 

Desta forma o custo com ins-
talação do sistema fica em torno de 
R$25.444,00. O custo total para a 
instalação do sistema fotovoltaico fica-
rá em torno de R$166.800,00.

Testes de laboratórios demons-
traram que a vida útil dos módulos fo-
tovoltaicos pode ser superior a 20 anos. 
Os outros componentes do sistema fo-
tovoltaico, tais como baterias, podem 
apresentar vida útil entre 5 e 10 anos; 
componentes eletrônicos apresentam 
vida útil de 10 anos (CRESESB, 1999).

Fazendo um comparativo do cus-
to do sistema fotovoltaico e os gastos 
com energia elétrica ao longo dos anos 
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pode-se calcular o tempo necessário 
para que o investimento se pague:

Assim, para que o investimento 
no sistema fotovoltaico se pague será 
necessário aguardar 48 meses (quatro 
anos), o que faz com que o sistema aca-
be se tornando inviável por enquanto. 

Observa-se que neste cálculo 
simples não são levados em conta o 
tempo de depreciação natural dos equi-
pamentos e os juros e correção mone-
tárias ao longo dos anos.

 A European Photovoltaic Indus-
try Association (EPIA) publicou um ro-
teiro que avança as perspectivas da 
indústria fotovoltaica para as próximas 
décadas. Prevendo um crescimento do 
mercado semelhante ao dos últimos 
anos, superior a 30% por ano e uma re-
dução nos custos proporcional ao cres-
cimento de painéis instalados, a EPIA 
antecipa que em 2020 cerca de 1% da 
eletricidade consumida mundialmente 
será de origem fotovoltaica, elevando-

-se essa fração para cerca de 26% em 
2040 (AMBIENTE BRASIL, 2013).

5. COnCLUSãO

Foi possível concluir que seriam 
necessários aproximadamente quatro 
anos para que o investimento realizado 
para a compra dos equipamentos para 
a execução do projeto e mão de obra 
cobrisse seu próprio custo.

Analisando a relação custo/be-
nefício, pode-se afirmar que seria um 
ótimo investimento para a Universida-
de, porém não é o melhor momento do 
mercado para realizar este projeto, já 
que estudos mostram que as perspec-
tivas da indústria fotovoltaica para as 
próximas décadas são promissoras em 
questão de eficiência e custos, como 
propõe o estudo apresentado pela 
EPIA.

Do ponto de vista tecnológico a 
ênfase será dada à redução de custos 
através da redução da matéria prima 
(silício) utilizada por unidade de potên-
cia instalada, usando células mais fi-
nas ou produzidas diretamente em fita. 
Neste sentido, este projeto se mostra 
viável daqui a quatro anos, tendo em 
média 120% na redução de custos com 

Quadro 6: Custo com novos equipamentos

oRçAMENto DE MAtERIAIS PARA o SIStEMA FotoVoLtAICo 
Qtd. Item Custo unit. Custo total
750 Lâmpada LED 18W R$ 80,00 R$ 60.000,00

36
Baterias estacionárias 240 
Ah 12V R$ 899,00 R$ 32.364,00

32 Placas fotovoltaicas R$ 860,00 R$ 27.520,00
3 Controlador de carga 60A R$ 1.359,00 R$ 4.077,00

355 Driver 24V/24V R$ 49,00 R$ 17.395,00
Custo total R$ 141.356,00

Fonte: Elaborado pelo autor (2013)
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RESUMO

O objetivo deste estudo é demonstrar 
a metodologia de design adotada no 
desenvolvimento de uma lavadora 
semiautomática de roupas por uma 
indústria de produtos da linha branca. 
Este estudo de caso apresenta também, 
uma análise entre esta metodologia 
e a apresentada por Löbach que é 
referência no meio acadêmico do 
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design, estabelecendo assim, um 
comparativo entre a teoria e a prática 
nas suas principais etapas. 

Palavras-chave: metodologia, design, 
marketing, projeto

1. InTRODUçãO

Um projeto, conforme PMI (2008) 
é uma atividade temporária destinada a 
criar um produto, serviço ou resultado 
único.  A sua natureza temporária define 
um início e um término definidos. 

Segundo Weisz (2009), numa em-
presa, um projeto consiste em uma ini-
ciativa com o objetivo de alterar uma 
situação ou introduzir uma inovação. 
Uma inovação tecnológica de produto 
é a implantação/comercialização de um 
produto com características de desem-
penho aprimoradas. Uma inovação de 
processo tecnológico é a implantação/
adoção de métodos de produção ou 
comercialização novos ou significativa-
mente aprimorados; ela pode envolver 
mudanças de equipamento, recursos 
humanos, métodos de trabalho ou uma 
combinação destes.

O presente estudo baseia-se em 
uma situação real, vivenciada em uma 
empresa. E, para tanto, foi utilizado o 
método de estudo de caso, que é em-
pregado em inúmeras situações como 
forma de gerar conhecimento dos fe-
nômenos individuais, grupais, organi-
zacionais e outros (YIN, 2009). 

Por sua vez, Gil (2002) aponta 
que um dos propósitos de estudo de 
caso é a preservação do caráter uni-
tário do objeto de estudo, assim como 
a definição de variáveis de causas de 
alguns fenômenos envolvidos em situa-
ções muito complexas, de forma a não 
possibilitar a pesquisa através de expe-
rimentos e levantamentos. Este estudo 

de caso refere-se a um projeto de la-
vadora de roupas semiautomática, de-
senvolvido para uma empresa da linha 
branca, no ano de 2006.

2. DESEnVOLVIMEnTO

2.1 Mercado

Segundo Kotler e Keller (2006), 
uma empresa pode optar por identifi-
car oportunidades de crescimento den-
tro do negócio atual (oportunidade de 
crescimento intensivo), ou construir ou 
adquirir negócios relacionados aos atu-
ais (oportunidade de crescimento in-
tegrado) ou também agregar negócios 
atraentes não relacionados aos atuais 
(oportunidade de crescimento por di-
versificação).  Estes autores afirmam 
que o marketing “supre necessidades 
lucrativamente”; identifica e satisfaz as 
necessidades humanas e sociais e as 
transforma em oportunidade de negó-
cio.

Uma forma de tornar uma marca 
conhecida é oferecer ao mercado pro-
dutos relacionados à sua categoria, o 
que é caracterizado pela oportunida-
de de crescimento integrado; um bom 
exemplo é observado na marca Nike. 
Sua origem foi o tênis de corrida, mas 
atualmente oferece ao mercado, outros 
tipos de calçados, roupas e equipamen-
tos. A inovação de produtos e progra-
mas de marketing efetivos oferecem 
condições às empresas de expandirem 
a “área de cobertura no mercado”. 

Löbach (2001) complementa, afir-
mando que o marketing é utilizado pe-
las empresas que são orientadas para o 
mercado, visando estimular a demanda 
e assegurar as vendas de seus produ-
tos, através de soluções que aumen-
tem a disposição de compra. Às vezes 
o departamento de design industrial é 
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agregado ao departamento de marke-
ting, buscando tornar atrativo o produ-
to ao futuro usuário, em todas as suas 
dimensões.

Quando preço e tecnologia já não 
forem os diferenciais, o design é uma 
forma consistente de destacar e posi-
cionar os produtos e serviços de uma 
empresa, trazendo-lhe vantagem com-
petitiva. O design engloba caracterís-
ticas de funcionamento, utilização, fa-
bricação, qualidade e aparência do pro-
duto, além das questões psicológicas 
(KOTLER e KELLER, 2006).

De acordo com Moraes et al 
(2011), áreas do conhecimento huma-
no que se baseavam em informações 
sustentadas em interpretações sólidas 
de um cenário estático, com dados pre-
visíveis e exatos, estão encontrando 
outra realidade, com uma situação em 
que se apresenta entremeado de men-
sagens híbridas e códigos passíveis de 
interpretações.
 O problema com que o marke-

ting hoje se defronta não consiste 
mais na recolha de dados estatís-
ticos, mas na sua capacidade in-
terpretativa, em que o consumi-
dor pesquisado demonstra uma 
grande variedade de demandas 
e desejos distintos, oriunda da 
quantidade de informações efê-
meras e recicladas que recebe 
cotidianamente e que vem au-
mentando a complexidade dentro 

do referido fenômeno mercado, 
produto e consumo. Os dados ob-
tidos em pesquisas de mercado e 
demandas de consumo são cada 
vez mais passíveis de interpreta-
ções (MORAES et al, 2011, p. 40). 
Conforme demonstrado na Tabela 

1, havia em 2006, indicação de um bai-
xo índice de penetração de lavadoras 
nos domicílios brasileiros (39,3%), cujo 
significado é que menos da metade dos 
lares brasileiros ainda não possuíam 
lavadoras; comparativamente a ou-
tros produtos como fogões, televisores 
e refrigeradores em que mais de 90% 
(quase a totalidade) dos lares brasilei-
ros possuíam estes produtos.

Löbach (2001) reitera que, numa 
sociedade industrial desenvolvida, a 
finalidade de quase toda atividade é 
o lucro. Neste caso, a indústria busca 
novos mercados, dos quais não parti-
cipava anteriormente, proporcionando 
ao consumidor maior atendimento às 
suas necessidades cotidianas. A busca 
pela satisfação dessas necessidades e 
aspirações detectadas são os propósi-
tos das atividades do designer. 

As empresas que produzem pro-
dutos que sofrem grande competição 
no mercado procuram desenvolvê-los 
de forma competitiva e que atendam 
ao mercado, adotam a política de se 
orientar pelos usuários; geralmente 
possuem uma Diretoria de Produtos 
onde a área de marketing está direta-
mente ligada, que se utiliza de métodos 

Tabela 1 - Presença dos produtos eletroeletrônicos e eletrodomésticos - Índice de penetração nos domicílios brasi-
leiros. Fonte: Estatísticas/ELETROS (2013)
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científicos para garantir as vendas. 
Neste tipo de empresa as atividades do 
design são muito valorizadas.
 Quando o design industrial está su-

bordinado diretamente à Diretoria da 
empresa ou incorporado à Diretoria 
de Produtos, o designer industrial 
trabalha sob a influência direta da 
estratégia de vendas, por ser consi-
derado impulsor das mesmas. O de-
signer industrial estará às voltas com 
todos os fatores que contribuem para 
a venda bem-sucedida dos produtos, 
como a pesquisa de produtos, de 
mercado e de consumidores (LÖBA-
CH, 2001, p.122).
Dentro desse conceito e conside-

rando o cenário apresentado na Tabela 
1, a empresa (em análise) buscou uma 
oportunidade de crescimento intensivo, 
conforme definição de Kotler e Keller 
(2006), caracterizado pela oportunida-
de de crescimento dentro de seu negó-
cio. E neste sentido, propôs desenvol-
ver um produto que não constava em 
seu portfólio: uma lavadora semiauto-
mática, conhecida popularmente como 
“tanquinho”.

O mercado das lavadoras semiau-
tomáticas é maior que o das automáti-
cas, devido ao menor custo de aquisi-
ção e da percepção de melhor qualida-
de de lavagem, o que ocorre em certos 
tipos de roupa com determinado grau e 
tipo de sujeira, mas com a penalização 
de maior desgaste do tecido, devido ao 
maior atrito com o agitador. O merca-
do-alvo, os requisitos e os benefícios 
são itens que devem, então, ser defini-
dos e avaliados pela empresa, além da 
sinergia do marketing e da tecnologia, 
a qualidade na execução das etapas do 
projeto e a atratividade do mercado.

2.2 Briefing do projeto

O briefing, segundo Philipps 
(2007), é um acordo formalizado entre 

as partes envolvidas no projeto e que 
deve ser preparado de forma colabo-
rativa entre o solicitante (geralmente o 
marketing) e o grupo de projeto. Serve 
como roteiro para o desenvolvimento 
do projeto, onde constam as etapas, 
como será executado, cronogramas 
(geral e de etapas), prazos e recursos 
disponíveis. Portanto, deve ser consi-
derado como a estratégia de projeto.

Preparado em conjunto entre as 
áreas participantes, as responsabili-
dades devem ser compartilhadas por 
todos, estabelecendo uma relação de 
parceria.

As informações básicas que um 
briefing deve conter se constituem de 
uma definição clara do objetivo do pro-
jeto, a sua natureza e o contexto em 
que será desenvolvido o projeto; pode-
rá ser utilizado como sumário executi-
vo, com descrição detalhada do públi-
co-alvo, análise da coerência entre os 
objetivos do negócio e estratégias de 
design, descrição das fases, objetivos, 
prazos e orçamento. 

Baxter (2000) afirma que produ-
tos de sucesso mercadológico tiveram 
as suas especificações elaboradas e 
claramente definidas antes do início do 
seu desenvolvimento; além da equipe 
de profissionais ser adequado e compe-
tente para o desenvolvimento do pro-
duto, realizando o projeto com atuação 
harmônica e com qualidade.

O solicitante do projeto da lavado-
ra semiautomática foi o departamento 
de marketing, baseado em pesquisas, 
dados estatísticos e detecção de neces-
sidades e oportunidades do mercado.
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3. PROCESSO DE DESIGN

O designer industrial trabalha 
para encontrar uma solução para o pro-
blema, que se concretiza em um proje-
to de produto.

O processo de design às vezes 
não se desenvolve de forma simples e 
linear. A Tabela 2 divide esse processo 
didaticamente em quatro fases distin-
tas do projeto, mas na prática não exis-
te um limite definido entre elas, pois 
podem ocorrer avanços, retrocessos e 
entrelaçamentos entre as etapas.

Na visão de Löbach (2001), todo o 
processo de design é ao mesmo tempo 
processos de criação e de solução de 
problemas: 
• Há uma necessidade (problema a 

ser solucionado) que deve ser bem 

clara; 
• Faz-se a coleta de informações so-

bre o problema, analisa-se e se es-
tabelece relações entre os dados;

• Criam-se alternativas para solucio-
nar o problema, sendo analisadas 
posteriormente conforme critérios 
estabelecidos;

• Desenvolve-se a alternativa sele-
cionada, para tornar-se o produto 
final.

3.1 Fase da Preparação
A fase de preparação consiste no 

exame do problema, coleta e análise 
dos dados.

Para o desenvolvimento deste 
projeto, foram analisados dados oriun-
dos da Pesquisa de Mercado, que en-

Tabela 2 – Etapas de desenvolvimento do projeto de design 
Fonte: adaptado de Lobach (2001, p. 142)
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globa o conhecimento dos principais 
concorrentes, seus posicionamentos 
no mercado (market share), as carac-
terísticas e análise de seus produtos, o 
seu público consumidor, levantamento 
fotográfico, dentre outros. Realizou-se 
a Análise do Briefing onde constavam 
os dados como público-alvo, tecnologia 
a ser utilizada, características do pro-
duto (qualidade do produto, material,  
capacidade de carga, tipos de contro-
les, qualidade de lavagem, consumo, 
tempo de vida estimado do produto, 
features, etc.), cronograma detalhado 
das etapas do projeto e de lançamento, 
custos estimados (de produção e ven-
da), investimentos em equipamentos e 
mão de obra, pay-back (estimativa de 
retorno dos investimentos), estimativa 
de produção, entre outros – além de 

pesquisa de novas tecnologias; produ-
tos lançados por outros fabricantes nos 
mercados interno e externo; patentes, 
legislação e normas;  planejamento es-
tratégico da empresa; manual de iden-
tidade visual da empresa. Estes dados 
foram levantados por toda a equipe de 
projeto e disponibilizados a todos os in-
tegrantes.

3.2 Fase da Geração
 3.2.1Sketches

A partir das características téc-
nicas do produto e requisitos estéticos 
previamente definidos na fase de pre-
paração, foram geradas ideias através 
de sketches (Figura 1), pois é a etapa 
onde se escolhem os métodos para so-
lucionar os problemas e também onde 
são geradas ideias e alternativas.

Figura 1 – Sketches de propostas de design

Fonte: “Elaborado pela equipe de projeto”
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Ainda na fase de geração, foram 
selecionadas três propostas entre os 
conceitos apresentados em forma de 
sketch e estas propostas foram mode-
ladas no computador através do sof-
tware ProE1. 

 3.2.2 Mock up
Nesta fase do projeto, foi utili-

zado o modelamento eletrônico para 
a obtenção de modelos (mock-ups) 
usinados na oficina de protótipos da 
empresa, em espuma de poliuretano 

1  Software Pro Engineer 
Wildfire 4.0 -  PCT

expandido rígido de alta densidade.  
Estes modelos foram utilizados para 
avaliação de superfície (Figura 2), pro-
porções, linhas de abertura da tampa, 
visualização do painel, estudos ergonô-
micos, posicionamento de operações e 
posterior refinamento do modelo ele-
trônico para geração de renderings.

Durante esta etapa de desenvol-
vimento do projeto, o marketing de-
tectou a oportunidade de ampliação 
de mercado através do oferecimento 
de outros modelos, sendo então in-
troduzido o modelo automático com 
base na mesma plataforma que estava 
sendo desenvolvida. Conforme defini-
ção sobre princípios de programas de 
produção por Löbach (2001), na fase 

Figura 2 – Mock ups da tampa fixa em espuma de poliuretano rígido

Fonte: “Elaborado pela equipe de projeto”
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de projeto aplicou-se o princípio da di-
versificação, cujo desafio foi cumprir o 
cronograma inicial, aceito pela equipe 
de projeto.
 3.2.2 Rendering digital

O rendering digital é uma técnica 
que representa virtualmente um pro-
duto com realidade fotográfica. Esta 
técnica permite uma avaliação do pro-

duto sem a necessidade de um protó-
tipo físico, resultando em economia de 
recursos e tempo pois pode-se investi-
gar uma grande variedade de configu-
rações para refinamento da proposta. 
Para este projeto (Figura 3), utilizou-
-se o software HyperShot2 que serviu 

2  Software HyperShot -  

Figura 3 – rendering de uma proposta (modelo automático)

Fonte: “Elaborado pela equipe de projeto”
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para uma pré-aprovação de propostas 
relacionadas aos aspectos estéticos do 
produto, tais como as cores das peças, 
transparência, tonalidades, configura-
ção e grafismos. Esta pré-aprovação 
possibilitou o início da investigação das 
matérias-primas a serem utilizadas no 
produto.
 

3.3  Fase de avaliação

Segundo Löbach (2001), as em-
presas industriais com a finalidade de 
obter êxito nas vendas, realizam pes-
quisas de mercado orientadas ao con-
sumidor (pesquisa do consumidor), 
buscando compreender o que é valori-
zado esteticamente na configuração do 
produto pelo usuário.  Para esta pes-
quisa, foram disponibilizados protótipos 
do produto para avaliação a uma amos-
tra de pessoas que representassem o 
universo dos futuros usuários.

Este tipo de pesquisa empíri-
ca com protótipos, que também é 

Bunkspeed

denominada “clínica” é a oportunidade 
de verificar qual o caminho a ser segui-
do para continuar o desenvolvimento.

Bürdeck (2006), afirma que é pos-
sível realizar uma “clínica” utilizando-se 
de esboços, renderings, mock-ups, mo-
delos simulados em computador e pro-
tótipos.
 Para a configuração das questões 

mais complexas, são necessárias as 
estruturas das ciências sociais para 
tornar os resultados controláveis e 
comparáveis. Para isto é necessário 
saber que mesmo, a partir de peque-
nos grupos de testadores (de cinco a 
oito), se selecionados de forma cri-
teriosa, pode-se chegar a resultados 
confiáveis (BÜRDECK, 2006, p. 267). 
Complementa afirmando que

 Pode-se compor diversos conjun-
tos de questões, que podem res-
ponder a questões diferentes e 
variadas do estágio de desenvol-
vimento do projeto. Estas ques-
tões podem ser sobre as chances 
do mercado, sobre as limitações 
perante os modelos da concor-
rência, sobre a concordância com 
os mundos de vida do usuário. 
Também as associações que apa-
recem em um novo projeto, as 

Tabela 3 – Características da pesquisa qualitativa

Fonte: BAXTER (2000, p. 168)
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transferências de imagem que 
se esperam, ou a construção de 
analogias a outros produtos têm 
um papel muito importante (BÜR-
DECK, 2006, p. 267/271).

A “clínica” de produtos é um mé-
todo que tem a finalidade de apresentar 
novos produtos a prováveis compra-
dores e levantar informações e opini-
ões dos mesmos. Na “clínica” aplicada 
neste projeto, foi aplicada a técnica da 
pesquisa qualitativa (Tabela 3), que de 
acordo com Baxter (2000) se caracte-
riza por identificar as principais neces-
sidades e expectativas do consumidor 
em relação ao objeto pesquisado.

PESQUISA QUALITATIVA

O objetivo principal da clínica foi 
selecionar uma das configurações entre 
as três apresentadas, para dar conti-
nuidade ao desenvolvimento do produ-
to; as propostas foram apresentadas 
em forma de protótipos (Figura 4), bus-
cando representar o produto final. Ou-
tros objetivos da clínica foram avaliar 
a aceitação das propostas em relação 
à concorrência; avaliar questões ergo-
nômicas relacionadas à legibilidade do 
grafismo e etiquetas, acessibilidade às 
roupas no fundo do cesto; movimento 
de abertura da tampa; posicionamen-
to e acionamento dos controles; além 
da investigação sobre os hábitos e cos-
tumes relativos ao tratamento da rou-
pa, insumos utilizados pelos usuários e 
consumo relacionado ao vestiário.

A proposta selecionada pela clíni-

     Z                               X                                   Y
Figura 4 – Protótipos para avaliação em pesquisa

Fonte: “Elaborado pela equipe de projeto” 
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ca foi a “Y”.  

3.4 Fase de realização

A resolução dos problemas técni-
cos ocorreu nesta fase com a proposta 
definida pela pesquisa com o consumi-
dor. O departamento de design acom-
panhou e orientou a execução do proje-
to conforme critérios de qualidades de 
acabamento e visual previamente es-
tabelecidos. Algumas atividades desta 
fase consistiram em participar na defi-
nição de: materiais (conforme caracte-
rísticas estéticas, técnicas, mecânicas 
e de custo); lay-outs dos componentes 
(mecânicos e elétricos); acabamento 
em peças visíveis; configuração das 
partes móveis aparentes; qualidade 
das montagens e peças de fixação apa-
rentes (Figura 5); análise e aprovação 
de amostras; padrões e suas margens 
de desvios. Em peças plásticas injeta-
das, foram analisados e definidos pela 
equipe, os posicionamentos de nervu-

ras, castelos de fixação, pontos de inje-
ção; dispositivos, extratores e linhas de 
fechamentos de moldes buscando mi-
nimizar os defeitos no acabamento das 
superfícies aparentes (Figura 5).

Um dos itens que se destacou 
pela sua complexidade de analise e re-
solução foi a tampa móvel do modelo 
semiautomático, devido à matéria-pri-
ma selecionada (Polipropileno - PP)  e 
acabamento (transparente) definidos 
para a peça.

A transparência da tampa é um 
acabamento incorporado às lavadoras 
no mercado nacional, sendo uma ca-
racterística obrigatória para a sua acei-
tação pelo consumidor. Pelas suas ca-
racterísticas técnicas, o PP não possibi-
lita uma translucidez perfeita e através 
da pesquisa com fornecedores da ma-
téria-prima e consumidores, chegou-se 
a uma transparência aceitável dentro 
das necessidades do consumidor e cus-
to aceitável do material (Figura 6).

Além da questão da transparên-

Figura 5 – Estudos estruturais e de montagem 

Fonte: “Elaborado pela equipe de projeto”
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Figura 6 – Estudos de transparência do PP

Fonte: “Elaborado pela equipe de projeto”

Figura 7 – Relatório de ajustes – Try out ferramentaria

Fonte: “Elaborado pela equipe de projeto”
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cia, havia outro questionamento em 
relação à transmissão de firmeza da 
tampa no seu manuseio e eficiência do 
ponto de giro (incorporada à tampa) 
que não poderia escapar do seu ponto 
de apoio, uma vez que o PP tem a fle-
xibilidade como uma de suas principais 
características. Apesar de modernas 

ferramentas disponíveis para simula-
ção virtual de injeção de peças plásti-
cas na empresa, essas dúvidas não fo-
ram possíveis de serem eliminadas pela 
simulação. Assim, foi necessário um 
acompanhamento nos try outs da tam-
pa junto à ferramentaria (fornecedor 
do molde) para verificação das caracte-

Figura 8 – Relatório de ajustes e melhorias na montagem

Fonte: “Elaborado pela equipe de projeto”
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rísticas descritas acima. Efetuaram-se 
testes e modificações na configuração 
da peça nas instalações do fornecedor 
do molde, tais como reconfiguração da 
espessura geral ou em algumas áreas 
(que poderiam afetar o grau de trans-
parência previamente estabelecida) e 
inclusão e redefinição de nervuras até 
chegar a um resultado considerado 
aceitável pela equipe.

A partir deste acompanhamento 
de try out foi gerado um relatório onde 
foram levantados aspectos visuais das 
peças e de qualidade de montagem de 
outras peças que estavam sendo de-
senvolvidas por este fornecedor, com 
sugestões de soluções conforme Figu-
ra 7; essas sugestões foram levadas à 
equipe de projeto, analisadas e aplica-
das conforme a viabilidade técnica, de 
prazo e custo. 

A finalização do projeto consistiu 
na etapa de documentação, desenhos 
finais, processo de patente, definições 
finais de padrões físicos de qualidade 
de cor e acabamento, etc. 

Com os moldes internalizados na 
fábrica e recebimento dos fornecedores 
das peças para montagem do produto, 
iniciou-se a etapa de testes e acompa-
nhamento de try-out das peças plás-
ticas e lotes-piloto, gerando relatórios 

orientativos para melhoria de qualidade 
de montagem de peças, etiquetagem, 
embalagem, etc (Figura 8).

Após a consolidação da produção, 
houve uma busca contínua por melho-
ria na qualidade do acabamento, apa-
rência, processo de fabricação, emba-
lagem, custos, entre outros. O departa-
mento de design participou ativamente 
deste processo, através da analise, 
aprovação ou reprovação conforme os 
padrões estabelecidos e sugestões de 
melhoria. De um total de quatro ver-
sões do produto final, duas delas são 
apresentadas na Figura 9. 

4. DISCUSSãO E 
COnSIDERAçÕES FInAIS

Este estudo de caso demonstrou 
que, a metodologia aplicada no de-
senvolvimento do produto, seguiu em 
grande parte a metodologia teórica 
de Löbach (2001), apesar dela não ter 
sido a adotada pela empresa. O mé-
todo adotado para o projeto partiu de 
um procedimento interno da empresa, 
utilizado em projetos e classificados 
conforme a sua magnitude em peque-
no, médio ou de grande porte. Através 
deste comparativo foi possível detectar 
diferenças entre a teoria deste autor 
e a prática do desenvolvimento deste 
produto; com isto se demonstra que a 
metodologia teórica não consegue pre-
ver todas as situações que surgem du-
rante o processo, pois as situações e 
necessidades são particulares de cada 
um.

Em complemento, Lobach (2001) 
declara que:
 Em todo o campo de atividade de 

projeto do ambiente artificial, o de-
signer industrial configura produtos 
de uso suscetíveis de uma produção 

Fig 9 -  Lavadoras automática e Semi-automática (pro-
dutos finais)

Fonte: “Elaborado pela equipe de projeto”
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industrial em massa. Nem mesmo 
com esta delimitação é possível pre-
cisar exatamente os conhecimentos 
e aptidões que um designer industrial 
deverá dominar para o exercício de 
sua atividade (p. 41).
Outro importante resultado des-

te estudo é que os envolvidos em um 
projeto devem estar preparados e se-
rem flexíveis para absorver eventuais 
alterações de objetivos durante o seu 
desenvolvimento. Dependendo do pro-
duto, o mercado sofre rápidas e cons-
tantes evoluções, seja pela mudança 
de cenário político, econômico ou so-
cial; além de incorporar as novas atri-
buições que surgem no decorrer do 
processo, o que faz com que a flexibi-
lidade seja uma exigência na atividade 
profissional do Designer. 

A visão bibliográfica relacionada 
ao tema possibilitou a análise de um 
projeto colocado em prática e ficou 
evidente que durante o seu desenvolvi-
mento, foi imprescindível a integração 
entre os departamentos, que atuaram 
de maneira sinérgica onde cada envol-
vido contribuiu com a sua especialidade 
e experiência, buscando o mesmo ob-
jetivo pois a sobrevivência da empresa 
depende de resultados.
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RESUMO

O problema habitacional para a 
população de baixa renda é uma 
questão complexa e envolve problemas 
sociais, econômicos e políticos. 
Atualmente esse quadro apresenta 
uma pequena, porém representativa 
melhora. No entanto a área habitável 
vem diminuindo ao longo dos anos, o 
objetivo do trabalho não é analisar as 
questões políticas que levam a essa 
diminuição, mas sim buscar alternativas 
para melhoria do projeto do mobiliário 
popular através do design.

Palavras-chave: inserção social, design, 
mobiliário, análise pós-ocupacional, habita-
ção de interesse social. 

ABSTRACT

The housing problem for low-income 
populations is a complex issue and 
involves social, economic and political 



90

problems. Currently this table provides 
a small but representative improves, 
however the living area has been 
decreasing over the years, the objective 
is not to analyze the political issues that 
lead to this decrease, but rather seek 
alternatives to improve the popular 
furniture design through design.

Keywords: social integration, design, 
furniture, post-occupational analysis, 
social housing.

1. InTRODUçãO

O problema habitacional para a 
população de baixa renda é uma ques-
tão complexa e envolve problemas so-
ciais, econômicos e políticos. Atualmen-
te esse quadro apresenta uma melhora, 
como sugerem os dados do ultimo cen-
so demográfico, realizado em 2010. No 
entanto a área habitável vem diminuin-
do ao longo dos anos, como podemos 
notar nos estudos de caso apresentados 
neste artigo. O objetivo não é analisar 
as questões políticas que levam a essa 
diminuição, mas sim buscar alternativas 
para melhoria do projeto do mobiliário 
popular através do design.

Segundo dados levantados pela 
Fundação João Pinheiro, juntamente 
com o Ministério das Cidades e Secre-
taria Nacional de Habitação o censo de-
mográfico 2010 aponta um déficit habi-
tacional de 6,490 milhões de unidades, 
o correspondente a 12,1% dos domicí-
lios do país. A região Sudeste concen-
tra 38% do déficit habitacional do país, 
o que corresponde a 2,674 milhões de 
unidades, mais da metade 1,495 mi-
lhões em São Paulo. O maior déficit é 
composto pelas famílias que recebem 
até três salários mínimos.

O Governo Federal possui pro-
gramas vinculados a Caixa Econômi-
ca Federal que incentivam à aquisição 
da casa própria e que são voltados às 
famílias de baixa renda. Através dos 
programas o déficit habitacional vem 
diminuindo. O Instituto de Pesquisa e 
Economia Aplicada- IPEA divulgou uma 
nota oficial com resultados de uma pes-
quisa aonde aponta para uma redução 
do déficit habitacional no país. Elabora-
do com base na Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNAD-2012), o 
estudo mostra que o déficit de 10% do 
total dos domicílios brasileiros registra-
dos em 2007 caiu para 8,53% em 2012, 
o que representa 5,24 milhões de resi-
dências (IPEA, 2013).

A crescente diminuição da habita-
ção popular no Brasil é uma realidade e 
pode ser observada em toda a extensão 
do território nacional devido ao contex-
to econômico em que vivemos. Porém, 
é através deste contexto que devemos 
buscar soluções para o problema.  O dé-
ficit habitacional urbano e as questões 
ligadas ao projeto arquitetônico das ha-
bitações de interesse social têm sido 
amplamente discutidos por vários auto-
res no decorrer dos últimos anos. 

A questão da habitação social vol-
tou-se então para a qualidade da ha-
bitação e o espaço da área habitável. 
No entanto, uma questão ainda pouco 
discutida se comparado aos estudos 
voltados para o projeto arquitetônico e 
a qualidade da edificação, é o projeto 
do mobiliário.

2. hABITAçÕES DE InTERESSE 
SOCIAL.
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2.1 Os conceitos e a proble-
mática

  

O conceito de habitação está re-
lacionado com a casa e a moradia in-
tegrado ao espaço urbano com todos 
os elementos que correspondem a este 
espaço (MARTUCCI, 1990 apud FOLZ, 
2003), dessa forma a habitação popular 
urbana que está sendo discutida aqui 
representa a habitação da classe traba-
lhadora que vive na cidade e que possui 
uma renda familiar baixa, de até cinco 
salários mínimos. Atualmente essa é a 
renda da maioria das famílias que mo-
ram na habitação popular sejam elas 
produzidas por iniciativas públicas ou 
privadas (FOLZ, 2003). Outra questão 
apontada é o tipo de relação entre as 
funções habitacionais em que é cons-
tante a superposição da zona de servi-
ço com a de estar (LEMOS, 1978 apud 
FOLZ, 2003).  

 Para conceituar o espaço, Co-
rona & Lemos (1972) apud Folz (2003) 
observam que em arquitetura o homem 
participa ativamente do seu interior e 
para a compreensão exata das três di-
mensões da arquitetura é preciso con-
sidera-lo se movimentando no seu inte-
rior.  Já para o ambiente, em arquitetu-
ra, é o espaço interior ou exterior que 
compreende uma determinada função 
do programa de necessidades. 

 A definição dada pelo Novo Di-
cionário da Língua Portuguesa, Ferrei-
ra (1975) apud Folz (2003) a definição 
de ambiente é “o espaço arquitetoni-
camente organizado e animado, que 
constitui um meio físico e, ao mesmo 
tempo, meio estético, ou psicológico, 
especialmente preparado para o exer-
cício de atividades humanas”. 

A partir dos conceitos tem-se en-
tão, a relação entre a casa e a moradia, 
que conformará um espaço e um am-

biente nos quais o mobiliário residen-
cial entra como agente ativo como um 
dos definidores das relações do mora-
dor com sua habitação (FOLZ, 2003).

 As dimensões da habitação de 
interesse social vêm diminuindo ao lon-
go dos anos devido à perda do poder 
aquisitivo e o contexto econômico em 
que vivemos.

 Segundo Silva (1982), enquanto em 
1960, 100 salários mínimos (S.M.) 
compravam uma casa de 52,66m², 
em 1976, com o mesmo valor con-
seguia-se pagar uma casa de ape-
nas 28,56m² - uma perda efetiva de 
45,77% num período de 16 anos. 

 Atualmente, esse quadro apresenta 
uma melhora. Segundo o IBGE-Sina-
pi (Sistema Nacional de Pesquisa de 
Custos e Índices da Construção Ci-
vil), em julho de 2001 o custo médio 
por m² da construção civil no Brasil 
era de R$ 341,04. Portanto, 100 S.M. 
pagariam uma casa de 52,78m², sem 
levar em conta o custo do terreno 
(SILVA, 1982 apud FOLZ, 2003 p. 1).

 A realidade econômica e o alto 
preço da construção civil faz com que 
tenhamos a necessidade de encarar a 
compactação das habitações de inte-
resse social no Brasil, isso sugere en-
tão que busquemos soluções para re-
solver o problema.

Além das pequenas dimensões, 
outro problema deste tipo de habitação 
é o mobiliário que a integra. No caso da 
habitação de interesse social, o mobili-
ário não está de acordo com o espaço 
ao qual irá ser destinado o que agrava 
ainda mais o problema da população de 
baixa renda, pois gera uma habitação 
inadequada.  

Este estudo busca estabelecer 
os principais pontos de conflito entre o 
espaço oferecido pelas habitações de 
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interesse social na cidade de Marília, 
interior de São Paulo, e o mobiliário. O 
estudo pretende colaborar para futuras 
melhorias no mobiliário desenvolvido 
para os pequenos espaços das habita-
ções de interesse social no Brasil.

2.2 O planejamento urbano no 
Brasil

Para melhor compreender a ori-
gem do problema das habitações de in-
teresse social no Brasil, antes teremos 
que analisar a origem deste tipo de ha-
bitação na Europa e sua evolução até 
os dias atuais.

A questão da habitação operária 
passa a ser debatida no início do século 
XIX na Europa, e no final deste mesmo 
século no Brasil, onde o crescimento 
urbano e industrial aconteceu mais tar-
de. As primeiras crises no setor habita-
cional ocorreram nos países pioneiros 
da industrialização, quando o cresci-
mento urbano aumentou significativa-
mente gerando as novas camadas do 
proletariado. A péssima condição das 
moradias dos trabalhadores e da fal-
ta de infraestrutura das cidades gerou 
diversas epidemias que dizimaram boa 
parte da população dos maiores cen-
tros da época.

Através de leis que surgiam para 
tentar melhorar as condições das mo-
radias, e consequentemente, das cida-
des, foram implantados os primeiros 
apartamentos operários em Londres 
em 1944, projeto de Henry Roberts 
(FOLZ, 2003). 

Ao longo do século XIX foram sur-
gindo intervenções de reforma da situ-
ação habitacional. No âmbito não go-
vernamental, podem-se listar as vilas e 
cidades operárias, as ações filantrópi-
cas e as experiências das associações 
de mutuários (HALL, 1995). Entretanto, 
apenas na metade do século XIX os pri-

meiros apartamentos operários surgem 
em Londres através do arquiteto Hen-
ry Roberts que também desenvolve um 
modelo de prédio operário apresentado 
na Grande Exposição de 1851 (FOLZ, 
2003).

A maior parte da população de bai-
xa renda das cidades industriais abriga-
va-se em precárias moradias produzi-
das ou adaptadas pelo pequeno capital 
rentista. Nas grandes cidades america-
nas e inglesas, foram principalmente as 
classes médias e as mais abastadas que 
se suburbanizaram, adotando soluções 
extensivas e de baixa densidade (HALL, 
1995). Eram concebidos e realizados de 
maneira científica e racional, de acordo 
com os interesses imobiliários. Era uma 
resposta à demanda habitacional de 
uma mão de obra em constante expan-
são (VILLAÇA, 1986; FOLZ, 2003). Os 
novos bairros resultavam da transfor-
mação direta de áreas de uso rural em 
densos bairros populares (HALL, 1995).

No início do século XX surgem di-
versas leis europeias a fim de amparar 
a política habitacional, mas que não fo-
ram suficientes para suprir a escassez, 
que se agravou com a Primeira Guerra 
Mundial, dessa forma, foram adotados 
planos apoiados por subsídios do Es-
tado (FOLZ, 2003). As primeiras inter-
venções físicas por parte do Estado em 
relação à questão habitacional caracte-
rizaram-se principalmente pelas ações 
de erradicação dos cortiços e de outros 
territórios indesejáveis. Estas interven-
ções foram responsáveis pela evolução 
da tipologia de edificação que foi, pou-
co a pouco, ganhando condições de ilu-
minação e ventilação (HALL, 1995).

No final do século XIX os mesmos 
problemas das cidades industriais eu-
ropeias se repetiram no Brasil princi-
palmente no Rio de Janeiro e em São 
Paulo. O final do século até a década 
de 1930 ficou marcado pela exploração 
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do crescimento habitacional em mui-
tas cidades brasileiras. Na cidade de 
São Paulo, por exemplo, havia 23.243 
habitantes em 1872 e em apenas 28 
anos, em 1900, passou para 239.820 
habitantes. Enquanto em outras regi-
ões esse rápido crescimento foi causa-
do por diversos fatores, em São Paulo 
ocorreu principalmente pela exploração 
do café.

Nessa época surge o empreende-
dor particular que via na carência de 
habitação uma boa oportunidade de 
negócios, partindo para a construção 
de diversos tipos de habitação destina-
do ao mercado rentista. Nessa época 
ainda não existia nenhuma forma de 
financiamento para a compra da casa 
própria, o que dificultava a compra dos 
imóveis. Assim, os moradores operá-
rios estavam sujeitos a aluguéis cobra-
dos que variavam de acordo com o tipo 
de habitação escolhida. 

A característica arquitetônica 
predominante do cortiço-corredor era 
a presença de duas fileiras de cômodos 
separadas por uma estreita passagem, 
diferentemente do cortiço surgido da 
ocupação dos imóveis já existentes. A 
separação dos cômodos muitas vezes 
era feita apenas entre cozinha e dormi-
tório e através dessa planta simples, ao 
longo do tempo, foram surgindo outros 
tipos de habitação com mais divisões, 
com sala, dormitório, e raramente, co-
zinha e latrina individual, o que resulta-
va em aluguéis mais caros (BONDUKI, 
2011; FOLZ, 2003). 

A partir do cortiço, duas fileiras de 
casa com uma rua no meio ocupando 
um lote ou vários quarteirões, surgiram 
as vilas construídas por empreendedo-
res ou pelas próprias fábricas para seus 
trabalhadores, chamadas de vilas ope-
rárias. Existiam também nessa época, 
vilas implantadas em grandes glebas 
financiadas por companhias mutuarias. 

As companhias de economia privada 
aplicavam seus recursos na construção 
de grandes vilas que continham, além 
de casas para aluguel, armazéns. As 
maiores vilas operárias, como a Vila 
Maria Zélia construída em São Paula 
em 1916, ofereciam tipos diferentes de 
plantas com um a três dormitórios e o 
banheiro já no corpo da casa, porém 
com acesso esterno (FOLZ, 2003). De 
acordo dom Rodrigues (1997), a maior 
parte destas vilas foi construída pelas 
Companhias de Estradas de Ferro e por 
indústrias extrativas, localizadas em 
São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais 
e Bahia.   

Após a Revolução de 30, com a 
criação do Departamento Nacional de 
Trabalho, instituiu-se uma legislação 
trabalhista e previdenciária que pre-
tendia atender as carências habitacio-
nais, refletindo na produção em massa 
de moradias por intermédio dos Ins-
titutos de Aposentadoria e Pensões 
(IAPs) e pela criação da Fundação da 
Casa Popular, que tinha como objetivo 
solucionar de vez a questão da habi-
tação popular, uma vez que as IAPs 
só atendiam seus associados. No 
entanto, a iniciativa privada ainda 
atuava na construção dos imóveis 
de aluguel e isso só mudou com a 
lei do Inquilino em 1940, quando 
os aluguéis foram congelados (RO-
DRIGUES 1997; BONDUKI, 2011; FOLZ, 
2003).

Em 1946 foram surgindo órgãos 
estaduais e municipais, como a Caixa 
Estadual de Casas para o Povo (CECAP) 
em São Paulo e o Departamento de Ha-
bitação Popular no Rio de Janeiro (Dis-
trito Federal na época) que construiu 
alguns conjuntos seguindo os preceitos 
modernistas de implantação urbana. 

Segundo Bonduki (2011), entre 
1937 e 1964 a produção dos IAPs e da 
Fundação da Casa Popular foi de 143 
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mil unidades habitacionais. Uma alter-
nativa que surgiu diante ao fraco de-
sempenho do poder público foi a cons-
trução espontânea que tinha o intuito 
de atender as necessidades imediatas 
da população. Dessa maneira houve 
uma ampliação desordenada das plan-
tas destas residências, passando a uma 
superposição de atividades de estar, ou 
lazer e de serviços em um mesmo es-
paço, deixando apenas o ambiente des-
tinado para repouso isolado, o que se 
tornou característica da habitação po-
pular na época. 

Com a criação do Banco Nacional 
da Habitação (BNH) em 1964, após o 
golpe militar, os Institutos de Aposen-
tadoria e Pensão são extintos.  Grada-
tivamente as propostas da arquitetura 
moderna presentes nos conjuntos ha-
bitacionais dos IAPs foram sendo de-
sativadas, pois naquela época existia a 
ideia da moradia como propriedade es-
tatal. Através do BNH a intervenção do 
governo passa a ter nova coordenação 
e sistematização. 

Buscando-se uma redução no 
preço, as habitações tiveram seu ta-
manho reduzido, e consequentemente, 
uma despreocupação com o espaço co-
letivo e o entorno, o que refletiu na bai-
xa qualidade do projeto, assim como de 
materiais empregados.  Houve algumas 
exceções no período do BNH de 1964-
1986, como por exemplo, o Conjunto 
Habitacional Zezinho Magalhães Prado 
em Guarulhos coordenado pelos arqui-
tetos João Batista Vilanova Artigas, Fá-
bio Penteado e Paulo Mendes da Rocha 
com financiamento do CECAP - Caixa 
Estadual de Casas para o Povo.

No entanto, sem renda mínima 
para financiamento do BNH a população 
de baixa renda buscou outras formas 
para solucionar o problema de moradia. 
A população construía a própria casa 
de modo improvisado, em loteamen-

tos precários ou em favelas. Conforme 
a necessidade a casa ia se desenvol-
vendo com superposição de funções e 
ganhando acréscimos desordenados ao 
longo do tempo, dessa maneira, o lote 
vira um novo tipo de cortiço (BONDUKI, 
2011; FOLZ, 2003).

Com o fim do BHN em 1986 o 
Estado não assume mais o papel e fi-
nanciar programas habitacionais para a 
população de baixa renda. Os progra-
mas que surgiram a partir de então fo-
ram implantados com a participação de 
administrações municipais e estaduais 
locais que tinham em sua política a pre-
ocupação social e urbana. Setores mu-
nicipais criaram em suas secretarias de 
Habitação e Desenvolvimento Urbano 
órgãos que tinham o objetivo de aten-
der a população de baixa renda com o 
problema habitacional. As iniciativas 
variavam da construção de casas atra-
vés de mutirão ou empreiteira até a in-
tervenção social. Vale a pena ressaltar 
que todas as mudanças que surgiram 
em todo Brasil foram apenas soluções 
paliativas para a carência habitacional 
da população de baixa renda (FoLZ, 
2003).

2.3 Habitação de interes-
se social em Marília – SP

A história da intervenção do go-
verno do Estado na habitação popular 
vem se desdobrando desde 1967 até os 
dias de hoje. 

A implantação do Conjunto Habi-
tacional em Marília no ano de 1974, o 
projeto de João Batista Vilanova Arti-
gas é um de uma série de conjuntos 
habitacionais para o CECAP construídos 
em médias e grandes cidades do Esta-
do de São Paulo, como Guarulhos em 
1967 (Conjunto Habitacional Zezinho 
Magalhães Prado), Jundiaí 1973 e Ame-
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ricana em 1972, onde o projeto não foi 
efetivado devido a problemas com a lo-
calização que não obteve apoio do pre-
feito na época.

A planta baixa com 3 dormitórios, 
cozinha, sala área de serviço e um ba-
nheiro segue a proposta semelhante 
dos outros conjuntos habitacionais das 
CECAPs, assim como a área de 64m, o 
uso de rampas, parede hidráulica que 
abastece ao mesmo tempo cozinha e 
área de serviço e o banheiro concentra 
a tubulação de tal forma que consegue 
reunir em uma parede o abastecimen-
to de dois apartamentos, os armários 
internos feitos com a parede externa 
dos blocos e a mesma fachada é utili-
zada em todos os conjuntos.  (CUNHA, 
2009).

Figura 1 – Planta CECAP Maria Isabe.
Fonte: CUNHA, 2009.

Figura 2 - Conjunto Habitacional CECAP. 

Fonte: Fotografia: Mariana Petruccelli Pires, 2014.

Figuras 3 e 4 – área social, sala de estar e jantar (a 
sala de jantar aparece neste apto. no lugar do terceiro 

dormitório).

Fonte: Fotografia: Mariana Petruccelli Pires, 2014.
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Figuras 5, 6 e 7 – área intima - banheiro e dormitórios. 
Fonte: Fotografia: Mariana Petruccelli Pires, 2014.

Figuras 8 e 9 – cozinha e área de serviço. 

Fonte: Fotografia: Mariana Petruccelli Pires, 2014.

A antiga CECAP, CODESPAULO e 
CDH, atualmente denominada CDHU, 
recebeu esta denominação em 1989. 
No âmbito Estadual a CDHU - Compa-
nhia de Desenvolvimento Habitacional 
e Urbano do Estado de São Paulo, cria-
da em 1949, é o maior agente atuan-
te da moradia popular no Brasil, tem 
como finalidade executar programas 
habitacionais no estado de São Paulo 
que são voltados para o atendimento 
exclusivo da população de baixa renda 
que variam entre família com renda de 
1 até 10 salários mínimos. 

A primeira metade da década de 
80 foi marcada pelo declínio do BNH e 
o corte dos subsídios da CODESPAULO/
CDH. O governo que assumiu em 1983 
tinha como programa de governo a 
descentralização das ações administra-
tivas e participação da sociedade, as-
sim foi implantado o Programa Munici-
pal de Habitação – PMH onde a popula-
ção beneficiária construía as unidades 
habitacionais e retomava os créditos à 
CDH, em condições de comercialização 
e a prefeitura municipal participava do 
processo assessorada pela CDH (PLA-
NO LOCAL DE HABITAÇÃO DE INTE-
RESSE SOCIAL, 2010).

  Com a implantação da ENDURB 
- Empresa de Desenvolvimento Urbano 
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de Marília - em 1987 foram construí-
das e entregues 4.079 casas e 2.005 
apartamentos. Atualmente estão em 
construção 44 casas no Distrito de Ro-
sália e 30 casas no Distrito de Avencas, 
ambos em parceria com a CDHU tota-
lizando então 6.158 moradias. Mais da 
metade destas moradias, 74% do total 
da produção habitacional da EMDURBD, 
foram construídas de 1989 a 1997 tota-
lizando 4.555 moradias (PLANO LOCAL 
DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SO-
CIAL, 2010).

 O núcleo habitacional Marina 
Moretti começou a ser implantado em 
2010 e foi entregue em 2014, parce-
ria da EMDURB com o Programa Minha 
Casa Minha Vida do governo Federal e 
o Programa Meu Sonho Minha Casa da 
prefeitura municipal foi um processo 
de desfavelamento que extinguiu ha-
bitações consideradas inadequadas na 
cidade. O núcleo possui 577 unidades 
habitacionais na zona norte da cidade.

Figura 10 – planta do Núcleo Habitacional Marina Mo-
retti. Fonte: Fotografia: Mariana Petruccelli Pires, 2014 

(Prefeitura Municipal).

 
Figura 11 – Núcleo Habitacional Marina Moretti Fonte: 

Fotografia: Mariana Petruccelli Pires, 2014.

Figura 12 – sala de estar e jantar. Fonte: Fotografia: 
Mariana Petruccelli Pires, 2014. 
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Figura 13, 14 e 15 – área íntima - banheiro 
e dormitórios. Fonte: Fotografia: Mariana 

Petruccelli Pires, 2014.

Figura 16 e 17 – cozinha e área de serviço. Fonte: 
Fotografia: Mariana Petruccelli Pires, 2014.

2.4 o mobiliário na habitação 
popular

A indústria de móveis pode ser 
segmentada de acordo com o tipo de 
material o qual são produzidas as pe-
ças do mobiliário, geralmente madeira 
ou aço, e a determinação de uso a que 
se destinam, para residência ou para os 
escritórios comerciais. As característi-
cas gerais da grande parte das indús-
trias moveleiras da Região Sudeste e 
Sul do país são voltadas para os móveis 
de madeira que detêm grande parte do 
poder de produção do setor e do con-
sumo final.  

Os moveis podem ser classifica-
dos de acordo com o tipo de produção 
que define a matéria prima principal, 
para moveis tornados, se a produção 
for seriada, é utilizada a madeira de re-
florestamento. Para móveis retilíneos é 
utilizado Medium Density Particleboard 
– MDP ou o Medium Density Fiberboard 
– MDF. A principal diferença dos dois 
materiais é que no MDP são utilizadas 
partículas de madeira em camadas, 
ficando as mais finas na superfície e 
as mais grossas no miolo. Já no MDF, 
aglutinam-se fibras de madeira. No en-
tanto, os dois são classificados como 
painéis de madeira de média densida-
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de (FOLZ, 2003). Atualmente o setor de 
móveis utiliza em larga escala tanto o 
MDF quanto o MDP para fabricação dos 
mobiliários.

Para Munari (2008), o método de 
projeto para o designer não é absoluto 
nem definitivo, ou seja, o método pode 
ser modificado caso o designer encon-
tre outros valores objetivos que me-
lhorem o processo. Muitos setores da 
produção industrial foram explorados 
à exaustão, enquanto outros perma-
necem pouco explorados e em alguns 
sequer verificou a intervenção do de-
signer.

Segundo Folz (2003), “para mui-
tos, o design se restringe ao aspecto 
estético do produto, e quase todas as 
indústrias moveleiras não incorporam 
esse fator em sua produção industrial. 
O desconhecimento do que o design 
abrange leva os industriais a conside-
ra-lo algo indispensável. Esta visão co-
meça a mudar aos poucos, pois os em-
presários estão descobrindo no design 
um instrumento para aumentar sua 
competitividade no mercado” (FOLZ, 
2003 p. 98).

Os móveis populares são seg-
mentados para a classe de menor po-
der aquisitivo que correspondem hoje 
uma nova parcela da população com 
um maior poder aquisitivo. Os móveis 
são produzidos industrialmente por 
médias e grades empresas, pois o cus-
to seria muito alto se comparado aos 
móveis produzidos sob encomenda 
(FOLZ, 2003).

3. COnSIDERAçÕES FInAIS

Com o aumento significativo das 
habitações de interesse social nos últi-
mos anos cresce também a busca por 
melhorias na habitabilidade e por pro-

postas que solucionem os problemas 
enfrentados pela população. A propos-
ta deste estudo é encontrar alternati-
vas, que através do design, contribuam 
com o projeto do mobiliário popular. 

Através das avaliações pós-ocu-
pacionais das habitações de interesse 
social apresentadas, fica evidente a 
necessidade de buscar melhorias na 
qualidade dos espaços que estão sendo 
destinados à população de baixa renda 
hoje no Brasil.

O estudo encontra-se em fase de-
senvolvimento e as propostas de me-
lhorias para os mobiliários estão sendo 
formuladas de acordo com as visitas 
técnicas em indústrias moveleiras que 
confeccionam móveis populares. 
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RESUMO

O projeto tem como objetivo facilitar a 
recarga de dispositivos móveis, como 
celulares e tablets, por meio de uma 
porta USB alimentada por uma bateria 
interna, esta por sua vez alimentada 
por uma pequena placa solar, com 
esse projeto queremos fornece uma 
energia extra aos dispositivos moveis 
e uma outra forma de recarregar os 
dispositivos sem utilizar a tomada AC.

ABSTRACT

The Project has as goal cellphone and 
tables recharges using de USB battery 
power, since the battery has recharge 
by a solar cell. With this project, we can 
use the devices for a time extra and 
recharge de devices without use the AC 
plug.

1. InTRODUçãO

Atualmente o mundo vem enfren-
tando uma grande revolução tecnoló-
gica. A cada dia que passa surge no-
vos celulares, smartphones, tablets e 
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gadgets, que fazem a nossa vida mais 
prática e funcional. Com funções e ca-
pacidades cada vez mais sofisticadas, 
tudo fica conectado.

Porém, o uso contínuo e a auto-
nomia das baterias desses dispositivos, 
que muitas vezes deixam a desejar, po-
dem fazer com que a carga se esgote 
facilmente.

O projeto estudado tem o intui-
to de suprir a necessidade diária dos 
usuários de tais dispositivos, principal-
mente celulares, quando não há uma 
tomada por perto. Através de uma pla-
ca solar a bateria interna e recarregada 
e alimenta a porta USB.

FOnTE / ALIMEnTAçãO
 
A fonte de alimentação da bateria 

é a placa solar que fornece de 9 a 12 V, 
dependendo da intensidade solar. Essa 
bateria é utilizada para alimentar a por-
ta USB, passando por um regulador de 
tensão LM 7805, estabilizando a tensão 
para 5 V. O circuito da fonte de alimen-
tação pode ser visto na figura-1.

CIRCUITO DE GEREnCIAMEnTO

O carregador é gerenciado pela 
placa de controle onde estão os resisto-
res, capacitores e transístores respon-
sáveis pelas funções dos LEDs frontais.

Nela, a tensão da placa fotovoltai-
ca pode ser aplicada ou cancelada atra-
vés de uma chave localizada na lateral 
direita do carregador. Ela deve ser ati-
vada quando a carga da bateria estiver 
baixa.

Outra chave localizada na lateral 
esquerda do carregador é responsável 
pela ativação do sistema.

Através de uma associação en-
tre transístores e um diodo zener, os 
LEDs frontais acendem de acordo com 
a carga da bateria. Com a carga boa, o 
LED amarelo é aceso. Caso a carga es-
teja baixa, um transístor é ativado e faz 
com que o LED vermelho acenda mais 
forte que o LED amarelo, que estará 
com luminosidade menor em função da 
bateria.

Há também o LED verde; quan-
do a porta USB receber tensão, ele é 
ligado, indicando o funcionamento do 

Figura 1 – Esquemático do projeto
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sistema. Uma visão frontal do sistema 
pode ser visto na figura-2.

Figura 2 – Parte frontal do carregador

CIRCUITO EM FUnCIOnAMEnTO

Quando o a chave do lado esquer-
do do carregador é ativada, o contato é 
fechado e permite com que a tensão da 
bateria alimente o circuito. Com isso, 
os LEDs são ligados, demonstrando 
funcionamento e nível de carga da ba-
teria.

Quanto a bateria esta carregada 
a porta USB chegou à tensão de 4,5V, 
bem próximo do esperado, 5V. Os tes-
tes elaborados demonstraram que em 
uma hora, foi carregado 25% da bateria 
de 1200 mAh de um Galaxy Y. Com a 
grande autonomia da bateria do carre-
gador (3200 mAh), é possível carregar 
completamente até celulares high-end 
como o Galaxy S IV (2600 mAh), Lu-
mia 1020 (2000 mAh), iPhone 5 (1434 
mAh), entre outros.

O carregamento mencionado aci-
ma pode ser visto nas figuras 3 a 5.

Figura 3 Tela de um Tablet indicando carregamento 
(através do Projeto)

Figura 4 – Celular sendo recarregado com o Projeto
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Figura 5 – Tablet sendo recarregado com o Projeto

ASPECTOS FíSICOS

Características da maquete utili-
zada no projeto: 
• Patola de fonte de alimentação: 

11,5 x 8,5 x 6 cm;
• Cor preta;
• Material plástico;

Impactos tecnológicos

O projeto visa atender principal-
mente os usuários de smartphones, um 
produto que é grande centro de aten-
ção tanto dos consumidores quanto da 
indústria tecnológica. Mesmo com o de-
senvolvimento de baterias com maior 
autonomia, não será sempre que elas 
garantirão a segurança para se passar 
o dia todo longe de uma tomada, e é 
onde o carregador USB portátil entra.

IMPACTOS ECOnôMICOS

Esse projeto ajuda na redução do 
uso de energia elétrica, tendo em vista 
que funciona inteiramente através de 
baterias recarregáveis e energia solar, 

reduzindo os gastos e gerando econo-
mia ao bolso de quem o utiliza.

COnCLUSãO

Para um produto de uso cons-
tante e de tanta praticidade, o projeto 
do carregador USB portátil é tido com 
muita viabilidade. Por não ocupar tan-
to espaço e não ser tão pesado seria 
possível transportá-lo até em mochilas. 
A placa solar é o diferencial, proporcio-
nando carga para a bateria em qual-
quer ambiente bem iluminado.

Por ser apenas um protótipo, ele 
pode passar por futuras alterações, 
como por exemplo, na redução de peso 
e tamanho do projeto.

O custo estimado do projeto foi 
de aproximadamente R$100,00.
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RESUMO

O presente trabalho estuda o processo 
de torneamento de madeira de Pinus e 
Corymbia, apresentando uma análise 
sobre os efeitos da velocidade de corte 
e davelocidade de avanço na vibração, 
emissão acústica, força e rugosidade, 
desenvolvendo um dispositivo para 
captação de força de corte, emissão 
acústica e vibração no processo de 
torneamento. Analisou-se a influência 
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da variação dos parâmetros de corte 
na qualidade superficial das peças. 
Foram utilizadas 3 (três) velocidades de 
corte, 3 (três) velocidades de avanço e 
2 (duas) espécies de madeira: Pinus 
elliottii e Corymbia citriodora. Cada 
condição foi repetida 6 (seis) vezes 
totalizando 108 (cento e oito) ensaios. 
Os resultados foram analisados 
estatisticamente através de análise de 
variância e teste de Tukey. Através da 
realização dos ensaios, comprovou-se a 
eficiência do dispositivo projetado para 
coleta de dados, porémnão notou-se 
relação significativa entre os resultados 
e as velocidades de avanço testadas, já 
em relação às velocidades de corte, os 
resultados apresentaram-se diferentes 
significativamente. 

Palavras Chave: Emis-
são Acústica,Torneamento,Pinus 
elliotti,Corymbia citriodora.

ABSTRACT

This paper studies the turning process 
of wood piecesof Pinus and Corymbia, 
presenting an analysis on the effects 
of cutting speed and feed speed in 
vibration, acoustic emission, force and 
roughness.This study aimed develop 
and produce a device to capture 
cutting force, vibration and acoustic 
emission in the wood turning process, 
checking the influence of the variation 
of cutting speed and feed rate on the 
surface quality and the output variables 
process (force, emission and vibration).
Have been used 3 (three) cutting 
speeds, three (3) feed rates and two 
(2) wood species (Pinus elliottii and 
Corymbia citriodora). Each condition 
was repeatedsix (6) times totaling 108 
tests. The results were statistically 
analyzed using analysis of variance 

and Tukey test. The testswas proven 
the efficiency of the device designed 
for data collection.The data obtained 
showed consistency and, after statistical 
analysis, was found that there is no 
significant relationship between the 
results and the feed rates tested, but 
in relation to the cutting speeds, the 
results were significantly different.
 
Keywords: Turning. Pinus elliotti. 
Corymbia citriodora, Vibration. Acoustic 
emission. Cutting forces, Roughness.

1. InTRODUçãO

A indústria madeireira apresenta 
evolução acelerada. Segundo a notí-
cia “Tendências e perspectivas para o 
setor de florestas plantadas”, datada 
de 13/05/2009, publicada no portal da 
ABIMCI (Associação Brasileira da In-
dústria de Madeira Processada Mecani-
camente), extraída da Revista Opiniões, 
a silvicultura no âmbito nacional está 
em um pleno crescimento, principal-
mente em função dos setores de papel 
e celulose, madeira processada e ener-
gia que, em conjunto, deverão investir, 
até o ano de 2015, um montante supe-
rior a US$ 30 bilhões. A notícia reporta, 
ainda, o aumento das florestas planta-
das no Brasil, com crescimento anual 
superior a 40 m³ por hectare, para o 
eucalipto, e 30 m³ por hectare para o 
pinus. Além disso, as exportações em 
agronegócios vem sendo puxadas pelo 
aumento contínuo de exportações de 
produtos florestais. Este panorama, por 
certo cria uma demanda por pesquisas 
envolvendo processos produtivos nesta 
área.

Dessa forma, pesquisas envol-
vendo processos produtivos para o 
trabalho com a madeira são cada vez 
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mais necessárias de forma a tornar os 
processos mais eficientes, diminuindo 
os custos, aumentando os lucros e per-
mitindo o avanço deste setor industrial.

Dos vários processos produti-
vos usados em indústrias madeireiras, 
tem-se o torneamento, que é o proces-
so responsável por produzir peças cilín-
dricas muito usadas nas indústrias de 
móveis. Porém, da mesma forma que 
outros processos envolvendo o traba-
lho com a madeira, existem poucos 
trabalhos específicos pesquisando este 
processo.A fim de contribuir com a ge-
ração de conhecimentos nesta área, 
os estudos neste trabalho se concen-
traram na usinagem doPinus elliottii e 
do Corymbia citriodora, espécies que 
possuem grande destaque na indústria 
madeireira, ocupando extensas áreas 
do território nacional, sendo utilizadas 
na produção de embalagens, aglome-
rados, mobiliários, compensados, cha-
pas e celulose e papel, dentre outras 
aplicações.

2. MATERIAIS E MéTODOS

Para os estudos desenvolveu-se 
um sistema especial de aquisição de 
dados para processos de torneamen-
to de madeiras em um torno CNC. O 
sistema foi composto de um dispositivo 
para captação de força de corte, vibra-
ção e emissão acústica para se estudar 
a influência da variação da velocida-
de de corte e da velocidade de avanço 
(variáveis de entrada) na qualidade su-
perficial, nas forças de usinagem e na 
emissão acústica e vibração (variáveis 
de saída do processo).A figura 1 mostra 
o esquema ilustrativo do experimento.

Figura 1. Esquema ilustra a metodología dos ensaios.

Para a realização dos ensaios uti-
lizou-se um torno CNC modelo Compact 
5 da marca EMCO (figura 2)ao qual foi 
incorporado osdispositivosprojetados 
de aquisição de dados.

Figura 2: Torno Compact 5 CNC da EMCO.

O sistema de aquisição de dados 
contou com um cabeçote, projetado 
para o tipo específico de torno utiliza-
do, com sensores de medição de força, 
de vibração e de emissão acústica, con-
forme ilustra a figura 3.
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Figura 3: Dispositivo projetado e montado com senso-
res e ferramenta de corte.

Os sensores utilizados foram: 
Sensor 1 - Célula de carga para capta-
ção da força de torneamento da mar-
ca BERMAN load cells©, modelo TBS-
PL com capacidade de 250 N; Sensor 
2 - sensor de vibração da marca Vibro 
Control e modelo TV-100 que foi ligado 
à placa de aquisição de dados; Sensor 
3 - Módulo de emissão acústica com-
posto por um sensor de emissão acús-
tica (piezoelétrico) e um amplificador 
de sinal com saída retificada em RMS 
(Root Mean Square), marca PHYSICAL 
ACOUSTICS CORPORATION, modelo do 
sensor R15A, modelo do amplificador 
de sinal 1272-1000. Foi utilizado ainda, 
um amplificador da célula de carga, que 
tem a função de receber o sinal elétrico 
da célula de carga e amplificá-lo para 
um valor em voltagem proporcional a 

deformação da célula, marca BITEC, 
modelo TCA500. O cabeçote foi dividi-
do em 4 (quatro) peças, fixadas entre sí 
por meio de parafusos

Mediram-se as forças de usina-
gem captadas pela célula de carga 
através de instrumentos de conversão 
de dados e programa de leitura e digi-
talização dos valores, feitos através um 
computador com software LabView® 
7.1 e placa de aquisição de sinais A/D 
da National Instruments, modelo NI 
PCI 6220. A célula de carga foi devi-
damente calibrada, através de cargas 
previamente medidas.

A ferramenta utilizada foi de metal 
duro sem revestimento, de especificação 
ISO TNMA 160408 e porta ferramentas 
modelo MTJNR 2020K 16M1, com as se-
guintes geometrias do conjunto: ângulo 
de posição (χr) de 93°, ângulo de saída 
(γo) de 6°, ângulo de folga (αo) de 6° e 
ângulo de inclinação (λs) de 6°. A ferra-
menta escolhida foi sem quebra cavaco. 
Embora nos experimentos não se tenha 
atingido desgastes de ferramenta acen-
tuados, o critério de fim de vida adotado 
nos ensaios foi baseado no desgaste de 
flanco médio da ferramenta (VB) estipu-
lado em 0,3 mm.

Mediu-se a rugosidade (Ra) por 
médio de um rugosímetro portátil da 
marca Taylor Hobson modelo Surtro-
nic25+, com raio da ponta do apalpa-
dor de 0,2 μm. Utilizou-se um Cut-off 
de 2,5 mm, comprimento de medição 
de 12,5 mm, filtro gaussiano robusto, e 
resolução (range) de 300 μm

Como corpo de prova foram uti-
lizadas duas espécies de madeira: Pi-
nus elliottii e Corymbia citriodora. Ini-
cialmente, as peças encontravam-se 
em formato cilíndrico, com diâmetro de 
31,5 mm e comprimento de 100 mm. 
Foi feita uma operação de desbaste re-
tirando material ao longo de 54 mm do 
comprimento do corpo de prova, com 
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profundidade de corte de 1,50 mm 
conferindo à peça um diâmetro final de 
26,5 mm. A usinagem de cada corpo 
de prova foi realizada de forma que, 
a cada 18 mm de usinagem ao longo 
do comprimento, foi utilizada uma ve-
locidade de avanço diferente, sendo 
que nos primeiros 18 mm foi utilizada 
velocidade de avanço de 40 mm/min, 
nos de 18 mm intermediários utilizada 
velocidade de avanço de 70 mm/min, e 
nos 18 mm finais, utilizada velocidade 
de avanço de 100 mm/min, conforme 
ilustrado na figura 4 ao lado:

Figura 4: Velocidades de avanço utilizadas ao longo da 
superfície usinada.

Durante a usinagem de cada peça 
de madeira foi utilizada uma velocidade 
de corte constante, sendo variada a ve-
locidade de avanço ao longo do proces-
so. O Torno CNC realizou a variação da 
velocidade de avanço automaticamen-
te, conforme os comandos previamente 
configurados, alterando a velocidade a 
cada 18 mm de avanço no comprimen-

Tabela 1: Esquema do processo de torneamento realizado.
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to da peça. A Tabela 1 apresenta as ve-
locidades utilizadasnosexperimentos.

Antes de submeter os corpos 
de prova ao efetivo procedimento 
de usinagem foi feita uma caracte-
rização das madeiras utilizadas, em 
relação as suas densidades básica 
e aparente. A análise das densida-
des básicas e aparente foi feita se-
gundo a norma NBR 7190. Segundo 
essa norma a densidade básica da 
madeira é definida como a relação 
entre o peso da amostra seca em 
estufa e o seu volume saturado em 
água. O método escolhido para a 
determinação dos valores foi o da 
balança hidrostática. A Equação (1) 
foi utilizada para o cálculo de densi-
dade básica: 

(1)

Onde: Db = densidade básica, kg.m-3; 
ms = massa de amostra seca, em kg; 
mv = massa de amostra saturada em 
água, em kg; 
mi = massa de amostra saturada imer-
sa em água, em kg; 
Da = densidade da água a 25ºC. 

Os testes de densidade aparente 
foram feitos a partir do procedimento 
descrito também na norma NB 7190. 
Neste, pesou-se a massa dos corpos de 
prova em balança com precisão de 0,01 
g e mediu-se o seu volume. O volume 
das peças foi medido a partir de um 
paquímetro com acuracidade de 0,05 
mm. Um teor de umidade de 12%, con-

seguido em estufa, foi utilizado, onde 
este é expresso pela Equação (2):

(2)

Onde: Dap (12%) = densidade da ma-
deira a 12% de umidade, kg.m-3; 
m12% = massa de amostra a 12% 
de umidade, em kg; 
V12% = volume da amostra a 12% 
de umidade, em m3.

 Quanto à determinação 
das densidades básica e aparente 
foram encontrados os seguintes 
resultados: Para o Pinus elliottii 
a densidade aparente média de 30 
corpos de prova foi 463,83 kg.m-3, 
com teor de umidade de equilíbrio 
(UE) de 12,5 %. Depois da satu-
ração dos corpos de prova, foram 
coletados por amostragem, 30 cor-
pos de prova, e calculado a média 
das densidades básicas, que foi de 
355,91 kg.m-3. Para o Corymbia 
citriodoraa densidade aparente 
média dos 30 corpos de prova foi 
959 kg.m-3, com teor de umidade de 
equilíbrio (UE) de 12,5 %. Depois da 
saturação dos corpos de prova, fo-
ram coletados por amostragem, 30 
corpos de prova, e calculado a mé-
dia das densidades básicas, foi de 
731 kg.m-3.
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3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

Seguem os resultados de Rugosi-
dade, Força, Emissão Acústica e Vibra-
ção para as peças em madeira de Pinus 
elliottii e Corymbia citriodora

3.1. Madeira de Pinus elliottii

- Rugosidade: os valores médios 
de rugosidade com seus respectivos 
valores de desvio padrão, apurados nos 
experimentos para a madeira de Pinus 
eliotti estão demonstrados na Tabela 2, 
e gráfico da Figura 5 abaixo: 

Tabela 2: Valores médios de rugosidade para a madeira de Pinus e de seus respectivos desvios padrão para cada 
conjunto de parâmetros de usinagem.

Figura 5: Gráfico dos valores médios de rugosidade para a madeira de Pinus e de seus respectivos desvios padrão 
para cada conjunto de parâmetros de usinagem.
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O dados apontam que há uma 
tendência de que a rugosidade seja 
sempre menor à Vc = 2,13 m/s, 
intermediária à Vc = 2,43 m/s, e maior 
à Vc = 1,82 m/s. No entanto, a análise 
estatística mostra que só há diferença 
significativa entre as velocidades de 
corte Vc = 1,82 m/s e Vc = 2,13 m/s 
(F = 3,191; p = 0,0425). Quanto às 
velocidades de avanço testadas, não 

há qualquer relação aparente, o que é 
comprovado pela análise estatística (F 
= 1,925; p = 0,1476).

- Força de Usinagem: A média 
dos valores de força de usinagem e 
seus respectivos desvios padrão estão 
demonstrados na Tabela 3, que gera-
ram o gráficoda Figura 6 abaixo:

Tabela 3: Valores médios de força para a madeira de Pinus e de seus respectivos desvios padrão para cada con-
junto de parâmetros de usinagem.

Figura 6: Gráfico dos valores médios de força para a madeira de Pinus e de seus respectivos desvios padrão para 
cada conjunto de parâmetros de usinagem.
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Analisando o gráfico, verifica-se 
uma leve tendência de diminuição da 
força de usinagem conforme o aumen-
to da velocidade de avanço. Quanto às 
velocidades de corte, a força diminui 
consideravelmente com o aumento da 
velocidade.

A análise estatística mostra que 
não há variação significativa da força 
quando alterada a velocidade de avan-
ço (F = 0,952; p = 0,394). Verifica-se, 

no entanto, que há variação significa-
tiva da força entre todas as velocida-
des de corte testadas (F =45,931; p 
=1,35x10-11)

Emissão Acústica: o gráfico (Fi-
gura 7) gerado pelos valores médios de 
emissão acústica coletados e seus des-
vios padrões calculados, constantes na 
Tabela 4.

Tabela 4: Valores médios de emissão acústica para a madeira de Pinus e de seus respectivos desvios padrão para 
cada conjunto de parâmetros de usinagem.

Figura 7: Gráfico dos valores médios de emissão acústica para a madeira de Pinus e de seus respectivos desvios 
padrão para cada conjunto de parâmetros de usinagem.
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Analisa-se que não há variação 
significativa entre as velocidades de 
avanço testadas e a quantidade de 
emissão acústica, o que não se repe-
te em relação às velocidades de corte, 
pois há uma clara tendência de diminui-
ção da emissão acústica na medida em 
que se aumenta a velocidade de corte.

As tendências visuais do gráfico 
são confirmadas pela análise estatística 
dos dados, demonstrando a ausência 

de relação significativa dos resultados 
entre as velocidades de avanço testa-
das (F = 0,649; p = 0,527) e a presença 
de relação significativa entre todas as 
velocidades de corte (F = 44,175; p = 
2,43x10-11).

- Vibração: Plotando os valores 
médios de vibração coligidos e seus 
respectivos desvios padrões (Tabela 5), 
gerou-se o gráfico a seguir(Figura 8).

Tabela 5: Valores médios de vibração para a madeira de Pinus e de seus respectivos desvios padrão para cada 
conjunto de parâmetros de usinagem

Figura 8: Gráfico dos valores médios de vibração para a madeira de Pinus e de seus respectivos desvios padrão 
para cada conjunto de parâmetros de usinagem
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Pelo gráfico, pode-se dizer que 
não há relação entre a vibração e a 
velocidade de avanço do processo de 
torneamento da madeira de Pinus. No 
entanto, com relação às velocidades de 
corte, há uma tendência de que ocorra 
maior vibração à 1400 rpm, e menor 
vibração à 1200 rpm.

Pela análise estatística, só há di-
ferença significativa nos valores de vi-
bração, para as velocidades de corte 

de 1200 e 1400 rpm (F = 3,009; p = 
0,0594).

3.2. Madeira de Corymbia ci-
triodora

- Rugosidade:A partir dos dados 
da rugosidade média das peças de ma-
deira de Eucalipto usinadas e de seus 
desvios padrões, divulgados na Tabela 6, 
obteve-se o gráfico que segue (Figura 9).

Tabela 6: Valores médios de rugosidade para a madeira de Corymbia e de seus respectivos desvios padrão para 
cada conjunto de parâmetros de usinagem

Figura 9: Gráfico dos valores médios de rugosidade para a madeira de Corymbia e de seus respectivos desvios 
padrão para cada conjunto de parâmetros de usinagem
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Pelo gráfico, não há como iden-
tificar quaisquer relações significativas 
entre a rugosidade das peças tornea-
das e as velocidades de avanço e corte 
testadas.

A análise estatística confirma a 
ausência de relações significativas tan-
to entre as velocidades de avanço (F = 

1,3390; p = 0,2636) quanto entre as 
velocidades de corte (F = 2,1388; p = 
0,1195).

- Força:Através da média dos va-
lores de força coletados e dos respec-
tivos desvios padrões calculados, indi-
cados na Tabela 7, gerou-se o gráfico a 
seguir (Figura 10).

Tabela 7: Valores médios de força para a madeira de Corymbia e de seus respectivos desvios padrão para cada 
conjunto de parâmetros de usinagem

Figura 10: Gráfico dos valores médios de força para a madeira de Corymbia e de seus respectivos desvios padrão 
para cada conjunto de parâmetros de usinagem
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Através do gráfico, observa-se 
uma leve tendência de diminuição da 
força conforme a diminuição da velo-
cidade de avanço. Já entre às veloci-
dades de corte, tem-se uma diferença 
claramente perceptível da força, ocor-
rendo uma tendência de que ela seja 
maior à 1400 rpm e menor à 1600 rpm.

A análise estatística demonstra 
a ausência de diferença significativa 
da força em relação às diferentes ve-

locidades de avanço (F = 1,334; p = 
0,274). No entanto, há diferença dos 
valores de força entre todas as veloci-
dades de corte testadas (F = 19,051; p 
= 1,01x10-6).

- Emissão Acústica: com a mé-
dia dos valores de emissão acústica re-
gistrados e dos desvios padrões calcu-
lados, inseridos na Tabela 8, obteve-se 
o gráfico abaixo (Figura 11).

Tabela 8: Valores médios de emissão acústica para a madeira de Corymbia e de seus respectivos desvios padrão 
para cada conjunto de parâmetros de usinagem

Figura 11: Gráfico dos valores médios de emissão acústica para a madeira de Corymbia e de seus respectivos 
desvios padrão para cada conjunto de parâmetros de usinagem
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Através de uma análise visual, 
extrai-se que há uma pequena tendên-
cia de diminuição da emissão acústica 
com o aumento da velocidade de avan-
ço. Extrai-se, ainda, uma tendência de 
que haja diferença significativa entre a 
velocidade de corte de 1400 rpm para 
com as demais.

A análise estatística não apon-
ta como significativa a relação entre 
a emissão acústica e o parâmetro da 

velocidade de avanço (F = 2,149; p = 
0,128). No entanto, confirma-se a dife-
rença dos valores de emissão acústica 
na velocidade de corte de 1400 rpm em 
relação às outras velocidades de corte 
(F = 13,843; p = 2,06x10-5).

- Vibração: Plotando os valores 
médios de vibração e seus respectivos 
desvios padrões (Tabela 9), gerou-se o 
gráfico que segue (Figura 12).

Tabela 9: Valores médios de vibração para a madeira de Corymbia e de seus respectivos desvios padrão para 
cada conjunto de parâmetros de usinagem

Figura 12: Gráfico dos valores médios de vibração para a madeira de Corymbia e de seus respectivos desvios 
padrão para cada conjunto de parâmetros de usinagem
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O gráfico mostra uma certa ten-
dência de aumento da vibração com o 
aumento da velocidade de corte, ex-
cetuando-se desta tese a velocidade 
de corte de 2,43 m/s à velocidade de 
avanço de 40 mm/min. Entre as velo-
cidades de avanço não se nota relação 
visível com a vibração.

A análise estatística dos dados 
apresenta a ausência de relação signifi-
cativa entre os valores de vibração tan-
to para com as velocidades de avanço 
(F = 0,297; p = 0,744) quanto para com 
as velocidades de corte (F = 0,975; p = 
0,385).

4. COnCLUSÕES

Através deste estudo pôde-se 
concluir que o dispositivo para cap-
tação de dados funcionou de manei-
ra adequada durante os processos de 
usinagem realizados, permitindo a re-
alização do torneamento das peças em 
madeira e colhendo dados referentes à 
força, vibração e emissão acústica ge-
rados durante os procedimentos. 

Quanto à relação entre as variá-
veis de entrada e às de saída, concluiu-
-se que não há relação significativa en-
tre qualquer dos parâmetros de saída 
testados e as velocidades de avanço 
utilizadas. 

A rugosidade das peças após o 
processo de torneamento somente 
possui relação significativa com as ve-
locidades de corte Vc = 1,82 m/s e Vc 
= 2,13 m/s para as peças em madeira 
de Pinus. A força de usinagem, por sua 
vez, se altera significativamente para 
todas as velocidades de corte testa-
das, tanto para as peças em madeira 
de Pinus quanto para as peças em ma-
deira de Corymbia. A variável emissão 
acústica tem relação significativa entre 
todas as velocidades de corte testadas 

nos processos de usinagem em madeira 
de Pinus e, nos processos de usinagem 
em madeira de Corymbia, há diferen-
ça significativa nos valores de emissão 
acústica na velocidade de corte de 2,13 
m/s em relação às demais velocidades 
de corte utilizadas. Quanto à vibração, 
não há relação significativa para com 
as velocidades de corte utilizadas.
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RESUMO:

Com a necessidade de a cada dia termos 
mais confiabilidade nos equipamentos e 
infra-estrutura, para podermos extrair 
o máximo desempenho dos mesmos, 
levou a ciência de se administrar uma 
área de Manutenção, a evoluir na 
mesma velocidade. No início da era 
industrial, tínhamos apenas lubrificação 
à base de gordura animal para 
diminuição do atrito nas transmissões. 
Com o passar dos anos, tivemos a 
Manutenção Corretiva, Manutenção 
Preventiva, Manutenção Preditiva até 
chegarmos ao conceito de Manutenção 
Centrada na Confiabilidade. Foi se 
percebendo que a gestão de ativos é 
um pouco maior do que “arrumar o que 
quebra” ou ainda “prevenir a quebra” 
e sim, uma completa gestão passando 
por vários processos desde a correta 
concepção do projeto até a adequada 
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operação com pessoas capacitadas, 
sempre analisando o ciclo de vida 
dos equipamentos, para se trabalhar 
na forma para que o mesmo dure o 
máximo possível desempenhando no 
nível para o qual foi projetado. Diante 
deste cenário complexo de processos 
para se implantar, re-estruturar ou 
gerir sistemas de Manutenção, surgiram 
algumas metodologias e normas com 
a finalidade de se tentar organizar 
esta importante área, que trabalha 
constantemente contra a prevenção 
de perdas e administração de riscos. 
Neste artigo, abordaremos o conflito 
que é provocado pelas metodologias 
TPM, de origem asiática, com a ISSO 
55.000, que é de origem ocidental.

PALAVRAS-ChAVE: TPM, PAS 55, ISO 
55.000, MANUTENÇÃO

ABSTRACT

With the need for every day have 
more reliability in equipment and 
infrastructure , in order to extract 
the maximum performance , took the 
science of running a maintenance area 
, to evolve at the same speed . At the 
beginning of the industrial age , we had 
only lubrication based on animal fat 
to decrease friction in transmissions . 
Over the years , we had the Corrective 
Maintenance , Preventive Maintenance 
, Predictive Maintenance until we get 
to the concept of Reliability Centered 
Maintenance . It is realizing that asset 
management is a bit higher than “fix 
what breaks” or “prevent breakage” 
and yes, a complete management 
through various processes right from 
project design to proper operation with 
qualified people , always analyzing the 
life cycle of the equipment to work in 
order for it to last as long as possible 

playing at the level for which it was 
designed . In this scenario complex 
processes to deploy , re - structuring 
or managing systems maintenance , 
some methodologies and standards 
have emerged with the purpose of 
trying to organize this important area 
, which constantly works against loss 
prevention and risk management . We 
will discuss the conflict that is caused 
by TPM methodologies , of Asian origin 
, with the ISO 55,000 , which is of 
Western origin

KEYWORDS: TPM, PAS 55, ISO 55.000, 
Maintenance

1. OBJETIVOS

O objetivo principal deste traba-
lho é estimular aos estudiosos e pro-
fissionais das áreas de Engenharia de 
Manutenção a tomar os devidos cuida-
dos com os “modismos” que aparecem 
constantemente com interesses de 
grandes consultorias e empresas e na 
tentativa de e trazer para uma região o 
que já é sucesso em outra região, esti-
mulado pela globalização e as reduzidas 
distâncias provocadas pela tecnologia 
dos dias atuais. O profissional da área 
de Engenharia de Manutenção deve es-
tar atento a todos estes movimentos, 
mas somente escolher para aplicar o 
que realmente se adapta a sua reali-
dade no exato contexto em que está 
inserido e se necessário for, fazer uma 
mescla de tendências com o objetivo 
único de se atingir os melhores resulta-
dos para a área e empresa aonde atua.
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2. ISO 55000

 2.1 Histórico

Em 2004 o IAM (Institute of As-
set Management), em conjunto com o 
BSI (British Standards Insituition), de-
senvolveram a Publicly Available Speci-
fication for the Management of Physcal 
Assets, conhecida como PAS 55, sendo 
esta  a primeira especificação para oti-
mizar o gerenciamento de ativos fixos 
disponível publicamente.

Na revisão de 2008  (PAS 55:2008) 
tivemos envolvimento de 50 organiza-
ções de 15 segmentos industriais de 10 
países diferentes para revisá-la e de-
senvolvê-la.

A International Standards Organi-
sation (ISO) tem agora aceito a PAS 55 
como a base para o desenvolvimento 
da nova série  ISO 55000 de padrões 
internacionais.

O DESEnVOLVIMEnTO DA ISO 
55000

O desenvolvimento destes pa-
drões está em andamento, através do 
comitê PC251, com a participação efe-
tiva de 26 países e com 12 países ob-
servando a evolução.

Existe uma expectativa da pu-
blicação desta série para fevereiro de 
2014, mas existem esforços para ante-
cipá-la para o final de 2013. Para che-
gar até este ponto ocorreu uma reunião 
preliminar em junho de 2010 na cidade 
de Londres, quatro reuniões formais 
com a completa presença do comitê 
PC251 nas cidades de Melbourne (Aus-
trália), Arlington (USA), Pretória (África 

do Sul) e em Praga (República Tcheca).
Dois ciclos de trabalhos para ela-

boração da versão preliminar e mais 
dois ciclos de avaliação da versão pre-
liminar pelo comitê também ocorre-
ram. A versão preliminar já foi validada 
como um padrão preliminar interna-
cional (Draft International Standard – 
DIS) e pronta para se transformar em 
uma nova série da ISO.

2.2 Definição

A série ISO 55000 vem para pre-
encher uma “zona cinzenta” que existe 
atualmente nas empresas no que diz 
respeito à gestão de ativos conforme 
figura abaixo.

ACIONISTA E PROPRIETÁRIOS = 

ESTRATÉGIA DE NEGÓCIO

GRUPO DE DESENVOLVIMENTO 

DO NEGÓCIO

GERENCIAMENTO DE ATIVOS = 

AQUISIÇÕES e ESTRATÉGIA PARA OS 

ATIVOS ATUAIS

GERêNCIA DE OPERAÇÕES = OPERA-

ÇÕES

GERêNCIA DE MANUTENÇÃO = MANU-

TENCÃO

A série ISO 55000 irá compreen-
der três padrões :

ISO55000 ISO55001 ISO55002

ISO 55000 
Descreve o objetivo da série de 

padronização de gestão de ativos e de-
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fine os termos padrões que serão usa-
dos

ISO 55001 
Contém as especificações e re-

quisitos para integrar, efetivamente o 
sistema de gerenciamento de ativos

IS0 55002 
Descreve um guia para imple-

mentação da série como um sistema 

2.3. Principais Princípios e 
Atributos do Gerenciamento de Ati-
vos

A grande proposta e objetivo da 
série ISO 55000, é a de garantir a in-
tegração das práticas atuais de gestão 
de ativos de forma integrada e padro-
nizada.

A estrutura da série ISO 55000 é 
desenhada dentro de um ciclo PDCA, 
pois se trata de estarmos em constan-
te atenção e avaliação nas condições 
de ativos para tirar o maior resultado 
possível do mesmo, sem comprometer 
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qualidade do produto e segurança física 
dos funcionários e instalações, através 
de um ciclo de melhoria contínua.

3. TPM – TOTAL PRODUCTIVE 
MAnITEnAnCE
(MPT – Manutenção Produtiva Total)
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3.1 Histórico

A manutenção preventiva teve 
sua origem nos Estados Unidos e foi in-
troduzida no Japão em 1950. Até então, 
a indústria japonesa trabalhava apenas 
com o conceito de manutenção correti-
va, após a falha da máquina ou equipa-
mento. Isso representava um custo e 
um obstáculo para a melhoria de qua-
lidade.

Na busca de maior eficiência da 
manutenção produtiva, por meio de 
um sistema compreensivo, baseado no 
respeito individual e na total participa-
ção dos empregados,

surgiu a TPM, em 1970, no Japão.

Nessa época era comum:

• a) Avanço na automação industrial;
• b) Busca em termos de melhoria da 

qualidade;
• c) Aumento da concorrência empre-

sarial;
• d) Emprego do sistema ‘jus-in-ti-

me”;
• e) Maior consciência de preserva-

ção ambiental e conservação de 
energia;

• f) Dificuldades de recrutamento de 
mão de obra para trabalhos consi-
derados sujos,

•     pesados ou perigosos;
• g) Aumento da gestão participativa e 

surgimento do operário polivalente.
Todas essas ocorrências contribu-

íram  para o aparecimento da TPM. A 
empresa usuária da máquina se preo-
cupa em valorizar e manter o seu patri-
mônio, pensando em termos de custo 
do ciclo de vida da máquina ou equi-
pamento. No mesmo período, surgiram 
outras teorias com os mesmo objetivos.

Os chamados pilares da TPM são 
as bases sobre as quais construímos 
um programa de TPM, envolvendo toda 
a empresa e habilitando-a para encon-
trar metas, tais como defeito zero, fa-
lhas zero, aumento da disponibilidade 
de equipamento e lucratividade.

3.2 Definição 

O Programa TPM é caracterizado 
pelos seus oito pilares sustentando o 
telhado de uma casa, tendo como base 
as pessoas. Algumas variações de mais 
ou nos pilares são praticadas por al-
guns autores, mas o princípio é de oito 
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pilares, como explicado abaixo.

Seguem os Pilares do Programa 
TPM e suas respectivas definições : 

PILAR: MELHORIA ESPECÍFICA 
 
Pilar com foco na identificação de per-
das em todos os passos do processo 
industrial, desde a produção propria-
mente dita até o estoque e logística. 
Busca contínua do chamado “Lean  
Way” minimizando as perdas da cadeia 
produtiva. 
Por se tratar de uma visão detalhista 
de um número imenso de processos 
internos, este passo deve ser realizado 
por pequenos grupos pertencentes aos 
processos estudados, contendo prefe-
rencialmente seus responsáveis e os 
conhecedores das atividades.

As propostas encontradas por 
estes grupos devem ser claras e obje-
tivas, descritas em um plano de ação 
contendo seus respectivos responsá-
veis e prazos. 
A Melhoria Específica é utilizada para 
extinguir completamente as oito gran-
des perdas que reduzem a eficiência 
global do equipamento     (OEE = Ove-
rall Equipment Effectiveness). 
 
PILAR: MANUTENÇÃO PLANEJADA 
 
A Manutenção Planejada foca inicial-
mente a elaboração e/ou alteração de 
planos de manutenção dos equipa-
mentos, detalhando o nível e os tipos 
de manutenção empregados para cada 
equipamento. A criação e/ou alteração 
destes planos depende do conheci-
mento técnico e experiência dos ma-
nutentores e gestores, pois deve ocor-
rer o direcionamento das atividades 
baseado naqueles identificados como 
críticos ao processo (através de uma 
Matriz de Criticidade ou Controle de 

Perdas, por exemplo). 
Quando a etapa Manutenção Planejada 
funciona, a confiabilidade dos equipa-
mentos é diretamente afetada, apre-
sentando sensível aumento percentual. 
PILAR: MANUTENÇÃO AUTÔNOMA 
 
Este pilar foca a melhoria da eficiên-
cia dos equipamentos, contando com 
a participação direta dos operadores, 
desenvolvendo sua capacidade e per-
cepção quanto a pequenos reparos, 
lubrificação e inspeções, buscando 
manter as condições do equipamento 
de acordo com os padrões estabeleci-
dos e se antecipando a possíveis defei-
tos ou falhas. 
A   introdução   da   Manutenção   Au-
tônoma   (em   japonês   “Jishu-Hozen” 
)   torna   os operadores  aptos   a   
desenvolver   e   melhorar   de   forma   
eficiente   o   seu   próprio   ambien-
te   de   trabalho, contribuindo   desta   
forma   para   a   redução   de    per-
das,    aumentando   os   índices   de 
produtividade e qualidade de produ-
ção. 
A proposta da manutenção autônoma 
é mudar o conceito dos colaboradores 
(operadores) de linha de que “eu ope-
ro”, “você concerta”, para o conceito 
de que “do meu equipamento cuido 
eu” . 

PILAR: EDUCAÇÃO E TREINAMENTO
 

Este pilar tem como objetivo o desen-
volvimento de novas habilidades e co-
nhecimentos para as equipes de ma-
nutenção e operação, principalmente, 
apesar de entender que a disciplina do 
TPM deve ser abraçada desde a alta 
gerência, de forma que novas ideias e 
melhorias possam surgir naturalmen-
te durante a implantação do processo. 
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É fundamental a capacitação do opera-
dor, através de cursos e palestras, para 
que ele possa conduzir a manutenção 
sem receio de cometer erros.

 
PILAR: CONTROLE INICIAL 
 
O pilar Controle Inicial está intima-
mente ligado a aquisição de novos 
equipamentos, modernização de pro-
cessos e sistemas, baseando-se em 
experiência adquirida e aplicando a 
tais projetos. 
O foco é elaborar projetos que não 
contemplem problemas ou inconve-
nientes vividos, ou ainda projetos que 
já contemplam as melhorias necessá-
rias à solução dos problemas conhe-
cidos, evitando o máximo de perdas 
e desperdícios de qualquer natureza, 
onde já onde se torne efetivo o con-
ceito PM (Prevenção da Manutenção), 
buscando resultados em máquinas 
com quebra ou falha zero. 
A etapa de gerenciamento de produtos 
deve ser feita em vários grupos de tra-
balho que assumem tarefas específicas 
dentro do projeto e utilizam modernas 
ferramentas de controle e gerencia-
mento de projetos durante todo o ciclo 
de desenvolvimento do produto. 
O pilar de controle inicial além de ela-
borar o projeto pensando no equipa-
mento, ele também busca a implanta-
ção de um novo projeto pensando na 
integração entre homem máquina, le-
vando em conta a condição ambiental 
e condição de produção.

 
PILAR: MANUTENÇÃO DA QUALIDADE 
 
O pilar Manutenção da Qualidade, tem 
como objetivo atuar na eliminação das 
perdas relativas à qualidade do equi-
pamento, estabelecendo condições nos 
equipamentos que não produzam de-
feitos no produto final.

Nesta etapa, é necessário que o 
monitoramento ocorra regularmente, a 
fim de realizar um comparativo com as 
condições de projeto, traçando assim 
um quadro evolutivo das condições 
operacionais em que a intervenção 
aconteça antes do alcance dos limites 
definidos pela equipe de manutenção, 
antecipando-se a possíveis falhas. A 
ideia básica é assegurar a continuida-
de e o aprimoramento de um alto nível 
de qualidade através da manutenção 
efetiva dos equipamentos. 
O papel do pilar da qualidade é anali-
sar máquinas, materiais, mão de obra 
e métodos (4Ms) rigorosamente, para 
identificar e manter condições que não 
permitam defeitos, pois são destes 4 
Ms que surgem possíveis defeitos a 
qualidade do produto. 
 
PILAR: ADMINISTRATIVO 
 
O pilar TPM Office ou Administrativo 
tem como objetivo a redução das per-
das nos processos administrativos, 
eliminando os retrabalhos e ativida-
des que não agregam valor, gerando 
aumento na eficiência do negócio, a 
filosofia do TPM também indica o con-
trole de todos os tipos de perdas, da 
mesma forma que aquelas originadas 
dentro do sistema logístico da empre-
sa na linha de produção.

Nestes setores pode ser otimi-
zado todo o fluxo de informações, de 
modo que exista uma eficiência em 
comunicação entre a parte administra-
tiva e técnica da empresa. 
 
PILAR: SESMA (SEGURANCA, SAÚDE 
E MEIO AMBIENTE) 
 
O pilar TPM SESMA ou simplesmente 
Segurança, Saúde e Meio Ambiente, 
tem como objetivo principal a busca 
de “zero acidente” através da segu-
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rança e máxima saúde e bem estar do 
colaborador, além da busca de proces-
sos produtivos que não afetam ou que 
minimizam o impacto ambiental. 
A observação das leis trabalhistas, 
bem como o respeito às normas de 
gestão e legislação ambiental, são 
pontos relevantes e que devem ser 
considerados para melhorar os índices 
de qualidade referentes a estes seto-
res da empresa em fase de implanta-
ção da política TPM. 
Uma ferramenta utilizada por este pi-
lar e que também é associada a toda 
a estrutura da TPM é o chamado “5S”, 
criada no Japão por Kaoru Ishikawa, 
esta ferramenta recebeu este nome 
devido à utilização de cinco sensos 
básicos e fundamentais para qual-
quer atividade a ser realizada dentro 
de uma empresa. Também conhecida 
como housekeeping, esta ferramenta 
consiste em incorporar na empresa 
e em seus colaboradores estes cinco 
sensos que levarão a uma otimização 
das tarefas levando em conta as bases 
deste pilar que são a segurança, a hi-
giene e o meio ambiente .

4. DESAFIOS nA GESTãO DE 
ATIVOS

Sabemos das grandes dificulda-
des que existem nos processos de Ges-
tão de Ativos, e  para tentarmos enxer-
gar qual a melhor ferramenta das duas 
que nos trará mais respostas, elenca-
mos os seguintes questionamentos : 

Será que sabemos exatamen-
te quais ativos que temos, aonde es-
tão, qual a condição em que estão, 
qual função que desempenham e 
qual o valor que agrega ao negócio? 
Qual a qualidade destas informações?

Sabemos o que queremos de nos-
sos ativos no curto , médio e longo prazo? 
Nossos ativos entregam os melhores 
resultados para os quais foram proje-
tados? 

Nós estamos tendo o melhor re-
torno sobre o investimento feito nos 
ativos? 

Conseguimos saber de forma cla-
ra que nossos ativos ou sistemas são 
redundantes , subutilizados, inúteis ou 
alto custo para se manter?

Estamos confiantes de que os ris-
cos de nossos ativos não causam danos 
às pessoas e ao meio ambiente e estão 
dentro das exigências legais existen-
tes?

As nossas despesas relaciona-
das aos ativos  (investimento de ca-
pital e custos operacionais) são in-
suficientes, excessivos ou ideal e 
atribuídas e distribuídas correta-
mente por todo o parque de ativos? 
Podemos facilmente avaliar os be-
nefícios (desempenho , redu-
ção de riscos , conformidade, 
sustentabilidade) de um trabalho ou in-
vestimento proposto e, inversamente, 
quantificar o impacto total para a or-
ganização de não realizar tal trabalho, 
não investir ou retardar essas ações?

Temos dado a devida atenção 
para os outros aspectos da organi-
zação que afetam o nosso plano de 
gestão de ativos, tais como as pes-
soas , o conhecimento e as finanças? 
Estamos melhorando continua-
mente nosso desempenho e sis-
tema de gestão de ativos e 
percebendo os benefícios 
das melhorias implantadas? 

Percebemos que as duas metodo-
logias (ISO 55000 e TPM) podem nos le-
var a resultados similares, as duas com 
as devidas metodologias e seus proces-
sos. As duas buscarão sempre os melho-
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res resultados para os ativos existentes 
e podem ser usadas nos mais diversos 
segmentos de negócio no mundo. Ou 
seja, as duas respondem uma boa parte 
destes questionamentos,

6. COnSIDERAçÕES FInAIS

Podemos interpretar o que está 
descrito nestas duas formas de Gestão 
de Ativos, de uma forma que as mes-
mas estão em sentido contrário. É, é 
isto mesmo.

Enquanto o TPM prega uma con-
dução cada vez mais autônoma, dando 
o poder para quem “manipula o ativo” 
(opera) a maior parte do tempo, a ISO 
55000 sinaliza uma linha de condução 
de criação de formas de gestão especí-

ficas para Gestão de Ativos.

A principal condição que deve ser 
considerada nesta decisão/escolha, é 
sobre o fator humano que impactará 
muito nos resultados de Gestão de Ati-
vos. Não podemos acreditar que uma 
metodologia criada no Japão (TPM), 
aonde temos uma disciplina muito for-
te, pode dar certo sem muito esforço, 
em países aonde se exige a flexibilida-
de para se atingir os resultados espe-
rados.

 Portanto, o que deve ser analisa-
do por ocasião da escolha de qualquer 
tipo de Gestão de Ativos, são as carac-
terísticas predominantes na população 
que estará envolvida nesta gestão. 
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